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COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS 
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Nos termos do artigo 123 da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S/A”), ficam os acionistas da Companhia 
convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se, em primeira convo-
cação, no dia 27/04/2023, às 9 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 124, 
§2º A da Lei das S/A e artigo 5º, inciso III e §2º, inciso I e Art. 28, §2º, inciso II, da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários nº 81, de 29/03/2022, por meio de plataforma eletrônica cujos 
acessos serão oportunamente disponibilizados, para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: 
“Destinação do saldo total remanescente da conta de Lucros à Disposição da Assembleia, confor-
me determinado na sentença arbitral proferida em 9.9.2019, no âmbito do Procedimento Arbitral 
nº 52/2017/SEC4”. Henrique Souza e Silva Peretto - Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia. Pirassununga, 12/04/2023.                                                                              (14,15,18)

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Comunicado aos Acionistas
Ficam convocados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A., para Assembleia Geral Ordinária a ser 
realizada no dia 26/04/2023, às 10:00 horas, no escritório Ulhôa Canto, na Avenida Afrânio de Melo 
Franco, 290, Torre Executiva, 4º andar, Leblon, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, para apreciação de 
deliberação sobre: (i) as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Sociedade 
referentes ao exercício findo em 31/12/2022; (ii) a destinação do lucro do referido exercício e a 
distribuição de dividendos; e (iii) demais assuntos de interesse geral. Os administradores esclarecem 
que os documentos previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76 já se encontram à disposição dos Acionistas. 
Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos na sede da Neslip S.A. Fica esclarecido, 
ainda, que a AGO em questão não será realizada na sede da Neslip S.A. devido à limitação de espaço 
em tal local. Comunicamos, ainda que a publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável 
será oportunamente realizada pela Companhia nos jornais costumeiros. São Paulo, 13 de abril de 2023.

Luiz Otávio Possas Gonçalves - Presidente do Conselho

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ Nº 61.820.817/0001-09   NIRE 3.530.003.478-3

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 27 DE ABRIL DE 2023.
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada na sede social da Companhia, na Av. 
Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 27/04/2023 às 11h, em primeira chamada, e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, 
para tratar das seguintes matérias constantes da ordem do dia: a) aprovação do Relatório da Administração sobre os negócios sociais e os principais 
fatos administrativos do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2022 e do 
Parecer elaborado pela Grant Thornton Auditores Independentes; b) crédito de juros sobre o capital próprio no montante de R$ 4.900.000,00 (quatro 
milhões e novecentos mil reais), deliberados pela diretoria e a transferência do saldo do lucro remanescente para rubrica de reservas estatutárias, 
c) eleição dos membros da Diretoria; d) autorização para os diretores da Sociedade praticarem todos os atos necessários à implementação das 
deliberações da ordem do dia; e e) eleição dos Membros do Comitê de Remuneração. Marcelo de Toledo Guimarães – Diretor Presidente.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária da 
Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), a serem realizadas, em primeira convocação, cumulativamente, 
no dia 25 de abril de 2023, às 12:00 horas, exclusivamente presencial, na sede da Companhia, localizada na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São 
Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Em matéria Ordinária: (i) Tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) Fixar em 05 (cinco) o número de membros para o 
Conselho de Administração da Companhia; (iv) Eleger os membros do Conselho de Administração da 
Companhia, incluindo os membros que ocuparão os cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de 
Administração; e (v) Fixar a remuneração global anual dos administradores e dos membros do Conselho 
Consultivo para o exercício social que se encerrará em 31 de dezembro de 2023. Em matéria Extraordinária: 
(i) Aumentar o capital social em R$ 825.225.070,10 (oitocentos e vinte e cinco milhões, duzentos e vinte e 
cinco mil e setenta reais e dez centavos), sem emissão de novas ações, mediante a conversão de parte do 
saldo que a Companhia possui na conta de reserva de lucros, com a consequente alteração do caput do 
artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (ii) Alterar o artigo 14 do Estatuto Social da Companhia para fixar 
o número máximo e mínimo de membros no conselho de administração da Companhia, para que seja 
composto por no mínimo 3 (três) membros e no máximo 5 (cinco) membros; (iii) Alterar o artigo 33 do Estatuto 
Social da Companhia para definir a parcela do lucro líquido que poderá ser destinada para Reserva 
Estatutária; e (iv) Consolidar o Estatuto Social da Companhia. São Paulo (SP), 14 de abril de 2023. Rubens 
Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 5ª Série da 3ª Emissão da Companhia Província da Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 5ª Série da 3ª Emissão 
da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRI”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), 
a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na 
cláusula 11.3 do termo de securitização dos CRI da Emissão, celebrado em 04 de junho de 2019, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão 
(“AEI”), a ser realizada em segunda convocação, aos 24 de abril de 2023, às 10h30min, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide 
informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização), 
apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo 
25, inciso I da Resolução CVM nº 60, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 
Ficam os Titulares dos CRI da Emissão cientes de que, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM 
nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado, cujo relatório dos auditores independentes 
não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia 
especial de investidores não seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores. Os termos 
iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos 
Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as 
deliberações dos Titulares dos CRI da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de 
computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a 
distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos 
documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI, incluindo, mas não se limitando a, 
contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação  
dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos 
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 
31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de 
títulos de securitização na data da convocação da assembleia. 

São Paulo, 15 de abril de 2023 
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

Companhia Copale de Administração,
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – NIRE 35.300.057.007
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os acionistas para A.G.O. em 25/04/2023, 9:30 hs, na sede social, para deliberarem: 
a) Demonstrações Financeiras de 2022; b) Destinação do Lucro do exercício; c) Eleição Diretoria 
e honorários. São Paulo, 14 de abril de 2023. A Diretoria. (17, 18 e 19/04/2023)

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da Vigor Alimentos S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que será realizada no dia 28/04/2023, em 1ª convocação 
às 10h e em 2ª às 10h30min, na sede social da Companhia, situada na Rua Joaquim Carlos, 396, 
1º andar, Brás, CEP 03019-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) apreciar o relatório da administração, as contas dos administradores, 
as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores independentes referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2022; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido referente ao exercício 
social encerrado em 31/12/2022; (iii) fixar a remuneração global anual dos administradores da 
Companhia para o exercício de 2023; (iv) consolidar o Estatuto Social; e (v) outros assuntos de 
interesse dos presentes.                  São Paulo/SP, 14 de abril de 2023.

Alberto Alfredo Arellano García - Presidente do Conselho de Administração

M2 - ACADEMIA DE GINÁSTICA LTDA.
CNPJ/ME 17.147.843/0001-18 - NIRE 35.227.132.733

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
M2 - ACADEMIA DE GINÁSTICA LTDA. sociedade limitada inscrita no CNPJ sob o nº 17.147.843/0001-18 (“Sociedade”) 
neste ato representada por seu administrador, Sr. Edgard Gomes Corona, brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 5.886.057-5-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 000.846.408-12 e Thiago Lima Borges, brasileiro, 
casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 0782992331 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 
805.112.605-04 (“Sociedade”), vem, por meio desta, CONVOCAR os senhores sócios para reunião de sócios da 
SOCIEDADE a se realizar no dia 28 de abril de 2023, às 14:00 horas, por meio exclusivamente digital, através da plataforma 
Zoom (o link de acesso será disponibilizado pela Sociedade), para discutir e deliberar a seguinte ordem do dia: (i) tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 
31.12.2022; e (ii) aprovar a destinação do resultado relativamente ao exercício social findo em 31.12.2022. Os documentos 
necessários para a deliberação acerca das matérias constantes da ordem do dia acima, notadamente o balanço patrimonial, 
a demonstração do resultado - DRE e a demonstração das mutações do patrimônio líquido da Sociedade, foram entregues 
tempestivamente aos sócios, nos termos da legislação vigente, e confirmada a entrega. Sendo o que nos cumpria para o 
momento, permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos. Atenciosamente. M2 - ACADEMIA DE 
GINÁSTICA LTDA. - Edgard Gomes Corona e Thiago Lima Borges, Edgard Gomes Corona - Diretor.

Escola de Ginástica e Dança Bio Plaza Ltda.
CNPJ/ME nº 05.636.746/0001-00 - NIRE nº 35.217.952.657

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
ESCOLA DE GINÁSTICA E DANÇA BIO PLAZA LTDA. sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob n° 
05.636.746/0001-00, neste ato representada por seu administrador, Sr. Edgard Gomes Corona, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.886.057-5-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 000.846.408-
12 (“Sociedade”), vem, por meio desta, CONVOCAR os senhores sócios para Assembleia de sócios da 
SOCIEDADE a se realizar no dia 27 de abril de 2023, às 17:00 horas, por meio exclusivamente digital, através da 
plataforma Zoom (o link de acesso será disponibilizado pela Sociedade), para discutir e deliberar a seguinte 
ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social findo em 31.12.2022; e (ii) aprovar a destinação do resultado relativamente ao 
exercício social findo em 31.12.2022. Os documentos necessários para a deliberação acerca das matérias 
constantes da ordem do dia acima, notadamente o balanço patrimonial, a demonstração do resultado - DRE e a 
demonstração das mutações do patrimônio líquido da Sociedade, foram entregues tempestivamente aos sócios, 
nos termos da legislação vigente, e confirmado recebimento. Sendo o que nos cumpria para o momento, 
permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos. Atenciosamente. ESCOLA DE GINÁSTICA E 
DANÇA BIO PLAZA LTDA. - Edgard Gomes Corona.

JUNTOS SOMOS MAIS FIDELIZAÇÃO S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados 
para se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a serem realizadas 
cumulativamente em 27 de abril de 2023, às 16:00 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, 
excepcionalmente, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, o balanço 
patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2022; (ii) deliberar a respeito da destinação do resultado do exercício; e (iii) 
reeleger e eleger os membros do Conselho de Administração. Em Assembleia Geral Extraordinária: deliberar 
sobre (i) a remuneração anual global dos administradores da Companhia; (ii) transferência do endereço da 
sede da Companhia; (iii) aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em razão dos exercícios das opções de compra outorgadas 
no âmbito Plano de Opção de Compra de Ações, aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 7 de agosto de 2020, e do Plano de Opção de Compra de Ações, aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 17 de dezembro de 2020; (iv) alteração da espécie de ações a serem emitidas 
no âmbito do exercício das opções de compra outorgadas nos termos do Plano de Opção de Compra de 
Ações, aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de dezembro de 2020; (v) alteração 
do Estatuto Social da Companhia, especialmente para (a) prever a possibilidade de existência de ações 
preferenciais de emissão da Companhia, determinando suas características e preferências e (b) reformar 
e consolidar o Estatuto Social da Companhia, para refletir as alterações propostas nos itens anteriores; e 
(vi) autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação das 
matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, 
por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. Para 
tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo todas as orientações técnicas 
de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os representantes legais ou procuradores 
dos acionistas possam participar da Assembleia de forma presencial ou digital, deverão encaminhar à 
Companhia, preferencialmente, até às 12:00 horas, horário de Brasília, do dia 25 de abril de 2023, 
cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do acionista ou 
de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou original do seu 
contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão de registro; e (iii) 
instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos e a solicitação de 
instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia por meio do seguinte 
e-mail: eros.canedo@juntossomosmais.com.br. A Companhia ressalta que as demonstrações financeiras 
completas, bem como os documentos pertinentes para discussão da ordem do dia estão à disposição de 
V. Sas. Na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. São Paulo, 18 de abril de 2023. Conselho de Administração - p. Hugo 
Sogayar Armelin.

AGROSTAHL S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40 

Assembleia Geral Ordinária / Extraordinária
Convocação

São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 
28/04/2023, às 10:00 horas, no Hotel Cordialle, Rua Sotero de Souza, 500 - São Roque/SP - CEP 18130-
200, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia Assembleia Geral Ordinária: A) Aprovação do 
Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis com as respectivas Notas 
Explicativas da administração do exercício findo em 31/12/2022; B) Destinação do resultado do exercício 
findo em 31/12/2022, conforme proposto nas Demonstrações Contábeis. C) Pedido de Demissão coletiva 
dos Diretores; D) Eleição da Nova Diretoria. Assembleia Geral Extraordinária: A) Alteração do Objeto 
Social da empresa artigo 4º do estatuto social; B) Alteração da composição e atribuições dos Diretores da 
empresa alterando os artigos 6º, 8º e 10º; C) Consolidação do Estatuto Social.

CIP S.A.
CNPJ nº 44.393.564/0001-07 - NIRE 3530058278-1

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15 de Março de 2023
Data, Hora e Local: Aos 15 dias de março de 2023, às 14:00 horas, na sede social da CIP S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 1.485, Torre Norte, 4º andar, CEP 01452- 002. Convocação e Presença: Convocação datada de 7 de 
março de 2023, enviada aos membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 22, §1º, do 
Estatuto Social da Companhia. Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração. 
Composição da Mesa: Ede llson Viani, Presidente; e Beatriz Covre de Oliveira, Secretária. Ordem do 
Dia: (I) nos termos do artigo 23, alínea (r), do Estatuto Social da Companhia, convocar Assembléia Geral 
Ordinária e Extraordinária, para deliberar: (1) em sede de Assembléia Geral Ordinária: (a) a apreciação 
das contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (b) proposta da destinação do lucro líquido apurado no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022; e (c) fixação do limite de valor da remuneração anual global dos 
administradores da Companhia para o exercício de 2023; (2) em sede de Assembléia Geral Extraordinária: 
(I) sobre aumento de capital social da Companhia, por meio da conversão de valores mantidos nas Reservas 
de Lucro e de Capital Especial para Capital Social e Capital Especial, passando o capital social dos atuais 
R$ 993.624.865,31, para R$1.143.288.528,39, conforme constante da Proposta da Administração 
apresentada aos membros desde Conselho de Administração, e por estes aprovada na presente data;  
(II) sobre a eleição do Sr. Marcos Cavagnoli, para o cargo de membro do Comitê de Pessoas e Culturas da 
Companhia; e; (III) sobre a eleição do Sr. Edmar Lopes Neto, para ocupar o cargo de membro independente 
do Comitê de Transações com Partes Relacionadas. Deliberações: Após as discussões relacionadas à 
matéria constante da Ordem do Dia, foram aprovadas, por unanimidade, e sem quaisquer ressalvas:  
(I) a convocação de Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária, para deliberar (1) em sede de Assembléia 
Geral Ordinária: (a) a apreciação das contas dos administradores, exame, discussão e votação das 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (b) proposta da 
destinação do lucro líquido apurado no exercício findo em 31 de dezembro de 2022; e (c) fixação do limite 
de valor da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício de 2023; e  
(2) em sede de Assembléia Geral Extraordinária: sobre o aumento de capital social da Companhia, por 
meio da conversão de valores mantidos nas Reservas de Lucro e de Capital Especial para Capital Social e 
Capital Especial, passando o capital social dos atuais R$ 993.624.865,31, para R$ 1.143.288.528,39, 
conforme descrição constante da Proposta da Administração, apresentada aos membros desde Conselho 
de Administração, e por estes aprovada na presente data, com a consequente (a) alteração do artigo 5º do 
Estatuto Social da Companhia, e (b) consolidação do referido Estatuto Social; (II) a eleição do Sr. Marcos 
Cavagnoli, brasileiro, divorciado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.614.766-9 
SSP/SP, e inscrito no CPF sob o nº 261.433.668-88, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, CEP 04344-902, para o cargo de membro 
do Comitê de Pessoas e Culturas da Companhia, pelo prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos dos 
demais membros do referido Comitê; (III) a eleição do Sr. Edmar Lopes Neto, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 04.066.178-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 931.827.087-91, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Canário, nº 956, apto. 42, 
CEP: 04521-004, para ocupar o cargo de membro independente do Comitê de Transações com Partes 
Relacionadas da Companhia, pelo prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos dos demais membros do 
referido Comitê; e (IV) da autorização aos administradores da Companhia a praticar todos e quaisquer atos 
necessários à implementação das deliberações acima descritas. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, não havendo manifestação, deu 
por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi pelos presentes 
assinada. Data: São Paulo, 15 de março de 2023. Mesa: Ede llson Viani - Presidente; Beatriz Covre de 
Oliveira - Secretária. São Paulo, 15 de março de 2023. Certifico que a presente ata é cópia fiel da lavrada em 
livro próprio. Beatriz Covre de Oliveira - Secretária. JUCESP nº 133.360/23-4 em 03/04/2023. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Construcap - CCPS - Engenharia
e Comércio S.A.

CNPJ/ME nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Construcap - CCPS - Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) 
convocados para a Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 28 de abril de 2023, às 10h30 em 
primeira convocação e às 11h00 em segunda convocação, exclusivamente por meio de plataforma de 
videoconferência, que permitirá a participação e a votação a distância, mediante atuação remota, conforme 
autorizado pela Lei nº 14.030/2020 e nos termos da Instrução Normativa nº 81/2020 do DREI, a qual será 
considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, localizada na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022;  
(ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, proposta pela 
Diretoria e recomendada pelo Conselho de Administração da Companhia em 27 de março de 2023; e  
(iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e dos membros da Diretoria 
para o exercício de 2023. Nos termos do artigo 133, § 3º da Lei 6.404/76, os documentos a que se refere 
esse artigo foram publicados no “Jornal O Dia SP”, em 31/03/2023, nas páginas 26 a 29. A íntegra desses 
documentos foi encaminhada aos Acionistas por e-mail em 30/03/2023, com o aviso, ainda, de que referidos 
documentos se encontravam à disposição dos Acionistas. Instruções Gerais: a) Para participação na 
Assembleia, os representantes legais ou procuradores dos Acionistas deverão observar o disposto no artigo 
126 da Lei nº 6.404/76, apresentando à Companhia, preferencialmente, com 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência, o documento de identidade com foto e/ou atos societários pertinentes que comprovem a 
representação legal, bem como, no caso de representação por procurador, o instrumento de mandato 
realizado há menos de 1 (um) ano com reconhecimento da firma do outorgante, mediante envio de e-mail 
ao endereço secretaria@construcap.com.br; b) A Companhia informa que, nos termos da IN DREI 
nº 81/2020, e a fim de viabilizar a realização da Assembleia de modo exclusivamente digital, divulgará aos 
Acionistas o link de acesso à plataforma de videoconferência e demais dados de acesso ao sistema 
eletrônico no dia 27 de abril de 2023. A participação da Assembleia, bem como o exercício do direito de voto 
nas deliberações das matérias constantes da ordem do dia serão realizados por meio da utilização do 
sistema eletrônico. O sistema eletrônico, nos termos da IN DREI nº 81/2020, também assegurará: (i) a 
segurança, a confiabilidade e a transparência da Assembleia; (ii) o registro da presença dos acionistas e dos 
respectivos votos; (iii) a preservação do direito de participação a distância do acionista durante toda a 
Assembleia; (iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do acionista, bem como o seu respectivo 
registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos apresentados durante a Assembleia; (vi) a 
possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos acionistas; (vii) a gravação integral da 
Assembleia; e (viii) a participação de administradores, pessoas autorizadas a participar da Assembleia e 
pessoas cuja participação seja obrigatória. São Paulo/SP, 17 de abril de 2023. Maria Lucia Ribeiro 
Capobianco Porto - Presidente do Conselho de Administração.

NOROMIX CONCRETO S/A 
CNPJ 10.558.895/0001-38 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco os Srs. acionistas a se reunirem em AGOE, a realizar-se em sua sede, à Rua Joaquim 
Floriano, nº 888, Conjunto 605, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo - Capital, CEP 04.534-003, no dia 
29/04/2023, em 1ª convocação às 9 horas e em 2ª convocação às 10 horas, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia AGO: 1) Aprovação das Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício findo em 31/12/2022. AGE: 1) Alteração e Consolidação do Estatuto Social; 2) Outros 
Assuntos de interesse da companhia. Aviso: Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede 
social da companhia, os documentos que se referem ao art. 133 da lei 6.404-76. São Paulo/SP, 
29/03/2023. Sergio Luis Chiquetto - Diretor.                                                                           (18,19,20)

OBRAS E SERVIÇOS FATOR S/A 
CNPJ 42.133.195/0001-98 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco os Srs. acionistas a se reunirem em AGOE, a realizar-se em sua sede, à Av. das Nações 
Unidas, nº 14171, Conj. 1501 Torre B Marble, Vila Gertrudes, na cidade de São Paulo/SP - CEP: 
04.794-000, no dia 30/04/2023, em 1ª convocação às 9 horas e em 2ª convocação às 10 horas, a fim 
de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia AGO: 1) Aprovação das  Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício findo em 31/12/2022. AGE: 1) Alteração e Consolidação do Estatuto Social; 
2) Outros Assuntos de interesse da companhia. Aviso: Encontram-se à disposição dos acionis-
tas, na sede social da companhia, os documentos que se referem ao art. 133 da lei 6.404-76. 
São Paulo/SP, 29/03/2023. Luiz Henrique Perez - Diretor.                                                       (18,19,20)

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7
CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 23 de Fevereiro de 2023
Data, Hora e Local: No dia 23 de fevereiro de 2023, às 14:30 horas, na sede social da União Química 
Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), situada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 
06900-000, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, única e exclusivamente de forma digital, por meio 
de videoconferência. Convocação: Convocação dispensada tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do art. 14, §3º do Estatuto Social da 
Companhia. Presenças: Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
perfazendo o quórum para instalação, nos termos do art. 15 do Estatuto Social da Companhia. Participantes 
(Convidados): Sr. Itacir Alves nascimento (Diretor de Controladoria, Financeiro e de Relações com Investidores), 
Sr. Vitor Leonardi Roselli (Gerente de Planejamento Financeiro), Sr. Sergio Silva (Diretor Financeiro), Sra. 
Dayane De Souza Duarte (Diretora de Planejamento Estratégico) e Sr. Luis Rasquilla (Consultor). Composição 
da Mesa: Presidida por: Paula Melo Suzana Gomes; e secretariada por: Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre os seguintes assuntos: (i) tomar conhecimento do pedido de renúncia formulado pelo 
Sr. Sergio Eduardo Aparecido Costa Freire ao cargo de Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com 
Investidores, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia recebida em 06 de fevereiro de 2023, 
assumindo interinamente, o Sr. Itacir Alves Nascimento, ao cargo de Diretor Financeiro e de Relações com 
Investidores; (ii) deliberar acerca da proposta de alteração da empresa de auditoria externa da Companhia; 
(iii) aprovar o Orçamento Anual da Companhia para o exercício social de 2023; e (iv) apreciar o Projeto do 
Planejamento Estratégico da Companhia. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração 
examinaram e discutiram as matérias constantes da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade, o quanto 
segue: (i) aprovação da proposta de alteração da empresa de auditoria externa da Companhia; (ii) aprovação 
do Orçamento Anual da Companhia para o exercício social de 2023; e (iii) aprovação da ratificação de todos e 
quaisquer atos já praticados pela Diretoria da Companhia, a título dos assuntos ora deliberados. Encerramento: 
Fica consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião, conforme referidos nas deliberações, 
bem como as manifestações e declarações de voto apresentadas pelos conselheiros, ficarão arquivados na 
sede da Companhia. Nada mais havendo a tratar e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, 
foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que foi lida, achada conforme e assinada por todos 
os presentes. A presente Ata é cópia fiel daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 23 de fevereiro de 2023. 
Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secretária. Membros do 
Conselho de Administração: Paula Melo Suzana Gomes; Miguel Giudicissi Filho; Dorothea Fonseca Furquim 
Werneck; José Luiz Junqueira Simões; Ursula Cristina Favale Fernandes; Victor Mezei. JUCESP nº 101.802/23-7 
em 13/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

WISH S.A.
CNPJ N° 07.687.928/0001-35 - NIRE 35300589912

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Março de 2023
1. Data, Hora e Local: No dia 15/03/2023, às 10 horas, na sede social da WISH S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado/SP, na Rua Fidêncio Ramos, nº 213, conj. 21 e 22, Vila Olímpia, CEP 04551-010. 2. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação prévia, nos termos do Art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da 
totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: 
Presidente: Victor Salvador Duarte; e Secretário: Sr. Bruno Rezende Betterelli. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os acionistas 
aprovaram, por unanimidade de votos e sem ressalvas, as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (i) a lavratura da 
presente ata na forma de sumário, de acordo com o previsto no artigo 130, § 1º, da Lei das S.A.; (ii) a realização da 2ª (segunda) 
emissão de debêntures não conversíveis em ações da Companhia, para distribuição privada (“Debêntures”), caracterizadas como 
Créditos Imobiliários em razão da destinação dos recursos a serem captados com sua emissão, a serem subscritas pela Forte 
Securitizadora S.A., companhia securitizadora com sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio 
Ramos, nº 213, conj. 41, Vila Olímpia, CEP 04551-010, inscrita no CNPJ sob o nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora”), para 
constituir o lastro dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1ª e 2ª Séries de sua 3ª Emissão (“CRI”), sendo que as 
Debêntures serão emitidas nos termos do Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão de Debêntures Não 
Conversíveis em Ações, em 2 (duas) Séries, da Espécie Quirografária, a ser Convolada em da Espécie com Garantia Real, para 
Colocação Privada, da Wish S.A. (“Escritura de Emissão de Debêntures”), cuja versão final foi apresentada à acionista nesta 
assembleia e está disponível na sede da Companhia, com as características descritas a seguir: (a) Valor: R$ 320.000.000,00 
(trezentos e vinte milhões de reais); (b) Quantidade e Valor Nominal Unitário: serão emitidas 320.000 (trezentas e vinte mil) 
Debêntures, ao valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”), divididas em 124.000 (cento e vinte 
e quatro mil) Debêntures da Série A e 196.000 (cento e noventa e seis mil) Debêntures da Série B; (c) Espécie: quirografária, a 
ser convolada em com garantia real quando da constituição da alienação fiduciária de imóveis nos termos da Escritura de 
Emissão de Debêntures (“Alienação Fiduciária de Imóveis”), que recairá sobre os imóveis objeto das matrículas nº 23.529 do 3º 
Ofício de Notas - Registro Geral de Imóveis 1º CRI de Natal/RN; nºs 11.532, 11.533, 11.534, 11.535, 11.536, 11.537, 11.538, 
11.539, 11.540, 11.541, 11.542, 11.543, 11.544, 11.545, 11.548, 11.549, 11.551, 11.552, 11.555, 11.556, 11.559, 11.560, 11.562, 
11.563, 11.566, 11.567, 11.569, 11.570, 11.571, 11.573, 11.574 e 11.575, todas do Registro de Imóveis da Comarca de Gramado/
RS; nºs 3.697 e 8.423, ambas do Ofício Único de Ipojuca/PE; nºs 12.367, 12.369 e 18.519, todas do 3º Registro Geral de Imóveis 
e Distribuidor de Títulos para Protesto de Maceió/AL; nºs 35.523, 38.461, 38.462, 39.370 e 46.316, todas do Registro de Imóveis 
- 2º Ofício de Foz do Iguaçu/PR; todos de propriedade da Companhia, sendo que outros imóveis deverão ser alienados 
fiduciariamente em garantia posteriormente; (d) Séries: as Debêntures serão emitidas em 2 (duas) séries; (e) Forma: as 
Debêntures serão nominativas, sem a emissão de cautelas ou certificados; (f) Conversibilidade: as Debêntures não são 
conversíveis em ações de emissão da Companhia; (g) Preço de Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas e 
integralizadas pelo Valor Nominal Unitário atualizado, acrescido dos juros remuneratórios; (h) Data de Emissão: 15 de março de 
2023; (i) Prazo e Data de Vencimento das Debêntures: as Debêntures da Série A terão um prazo de 1.099 (mil e noventa e nove), 
vencendo-se em 18 de março de 2026; e as Debêntures da Série B terão um prazo de 3.929 (três mil novecentos e vinte e nove) 
dias, vencendo-se em 16 de dezembro de 2033 ; (j) Juros Remuneratórios: farão jus a uma remuneração incidente sobre o saldo 
do Valor Unitário de Emissão, calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, 
correspondente a uma taxa a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos 
Interfinanceiros - DI de um dia, “over extra-grupo”, acrescida exponencialmente de sobretaxa (spread) equivalente a 3,50% (três 
inteiros e cinquenta por cento) ao ano, calculados a partir da primeira data de integralização de cada série das Debêntures; sendo 
que as Debêntures da Série A terão pagamento de remuneração somente na respectiva Data de Vencimento, e as Debêntures da 
Série B terão pagamentos mensais após decorridos 12 (doze) meses de carência; (k) Amortização: as Debêntures serão pagas 
conforme fluxo definido na Escritura de Emissão de Debêntures; sendo que as Debêntures da Série A serão integralmente 
amortizadas somente na respectiva Data de Vencimento, e as Debêntures da Série B terão pagamentos de amortização mensais 
após decorridos 12 (doze) meses de carência; (l) Garantias: as Debêntures contarão com a Alienação Fiduciária de Imóveis e com 
um Fundo de Reserva e um Fundo de Despesas em garantia, conforme definidos e descritos na Escritura de Emissão de 
Debêntures; e (l) Destinação dos Recursos: os recursos captados pela Companhia com as Debêntures serão destinados ao 
desenvolvimento dos empreendimentos imobiliários hoteleiros de propriedade da Companhia indicados na Escritura de Emissão 
de Debêntures; (iii) A autorização para a Companhia constituir a Alienação Fiduciária de Imóveis; e (iv) A autorização para que os 
administradores da Companhia pratiquem todos os atos necessários à implementação das deliberações acima, incluindo, mas 
não se limitando, a celebração em nome da Companhia, de todos e quaisquer documentos necessários às deliberações 
aprovadas, bem como de quaisquer aditamentos, termos, anuências e/ou notificações previstos ou necessários, e à adoção, junto 
a órgáos governamentais e entidades privadas, das providências que se fizerem necessárias à efetivação das medidas aprovadas 
nesta Assembléia e e demais documentos e atos necessários para a realização da emissão das Debêntures e da operação de 
securitização por meio da emissão dos CRI. 5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra 
manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou esta ata redigida na forma sumária, que foi lida, aprovada 
e assinada pelos acionistas, por mim, secretário, e pela Sra. Presidente em livro próprio, nos termos da legislação aplicável. 
Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 15 de março de 2023. Mesa: Victor 
Salvador Duarte - Presidente; Bruno Rezende Betterelli - Secretário. Acionista com direito a voto: Land Maastrich S.A. 
Leandro Silva Mesquita - Diretor. JUCESP Nº 133.712/23-0 em 10/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9039-A9F9-2188-B977.
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Juntos Somos Mais Fidelização S.A. - CNPJ/MF nº 29.894.630/0001-39

Demonstrações
Financeiras 2022

Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias apresentamos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2022, 31/12/2021 e 31/12/2020.

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

 1 Considerações gerais
A Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia” ou “ Juntos Somos +”) é uma joint venture constitu-
ída pela Votorantim Cimentos S.A. (“VCSA), Tigre S.A. Participações (“Tigre”) e Gerdau Aços Longos S.A. 
(“Gerdau”) e tem como objeto social: (i) o desenvolvimento e o gerenciamento de programa de fidelização de 
clientes em razão do consumo de bens e serviços oferecidos por indústrias da construção civil; (ii) a cessão e 
comercialização de direitos de resgate de prêmios no âmbito do programa de fidelização de clientes por meio 
da emissão de pontos; (iii) a operacionalização de programa de fidelização, incluindo, mas não se limitando, 
a gestão de domínios, a criação e desenvolvimento de programas de computador e tecnologias correlatas; 
(iv) a criação e administração de banco de dados de pessoas físicas e jurídicas; (v) a representação de outras 
sociedades; (vi) a geração de relatórios consolidados e agregados de dados de mercado; (vii) a definição e 
execução de ações de marketing; e (viii) a prestação de serviços auxiliares ao comércio de bens e produtos, 
incluindo, mas não se limitando, à aquisição de itens e produtos relacionados, direta e indiretamente, a con-
secução das atividades acima descritas, entre outros. Em aderência ao planejamento estratégico de 2021, a 
Companhia aumentou seus investimentos em marketing, infraestrutura e funcionários. Os gastos adicionais 
com times de tecnologia e desenvolvimento de produtos foram direcionados para as operações do marke-
tplace de serviços e loja virtual. Como a Juntos Somos Mais é uma startup e está focada no crescimento 
das suas unidades de negócio, é natural que ela apresente prejuízos acumulados em seus primeiros anos de 
operação. Nesse contexto, seus acionistas (VCSA, Tigre e Gerdau) estão comprometidos em manter o finan-
ciamento da Companhia para que ela continue atuando no desenvolvimento e crescimento de seus produtos 
através do investimento em tecnologia até que haja uma reversão nesse cenário e a Companhia passe a ter 
resultados positivos nos próximos anos. 1.1. Principais eventos ocorridos durante os exercícios de 2020, 
2021 e 2022: (a) Incorporação da Triider S.A. (“Triider”): Em março de 2021, A Companhia realizou a 
incorporação da empresa Triider, adquirida em setembro de 2020, que passou a operar sob o CNPJ da filial 
da Juntos Somos Mais localizada na cidade de Porto Alegre. Além da operação da Triider, essa filial será res-
ponsável por consolidar todas as iniciativas de marketplace da Juntos Somos Mais, dentre elas Habitissimo, 
Pronta Reforma e Loja Virtual. Considerando que o único investimento que a Companhia possuía controle e 
consolidava era a Triider, com a incorporação realizada a Companhia não apresentou os saldos consolidados 
para o exercício de 2021, conforme Nota 11 (b). Adicionalmente, o ágio registrado anteriormente no grupo 
de “Investimentos”, foi reclassificado para o grupo de “Intangível”. (b) Aquisição ativos intangíveis Habitis-
simo Brasil Ltda. (“Habitissimo”): Em 30 de junho de 2021, a Companhia adquiriu os ativos intangíveis 
da operação brasileira da Habitissimo, empresa sediada em Palma de Mallorca na Espanha, pelo montante 
de R$ 11.912, conforme Nota 13. O Habitissimo é uma plataforma de serviços que integra clientes a 
profissionais qualificados para a realização de obras e reformas. Sua aquisição visa fortalecer o ecossistema 
da Companhia, pois esse novo ativo intangível será integrado à plataforma do Triider, complementando o 
portfólio do marketplace de serviços da Juntos Somos Mais com obras e reformas de maior complexidade. 
(c) Aumento de capital: Em abril de 2021, a Companhia recebeu o aumento de capital no montante de 
R$ 100.000 dos seus acionistas, que contribuíram com montantes equivalente às suas respectivas parti-
cipações na Juntos Somos Mais. Em novembro de 2022, a Companhia recebeu o aumento de capital no 
montante de R$ 6 dos seus acionistas minoritários. Mediante emissão de emissão de 551.022 ações ordi-
nárias, o capital social passou a ser R$ 136.006. (d) Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC: 
Em dezembro de 2022, a Companhia recebeu de dois dos seus sócios o montante total de R$ 21.750 a 
serem utilizados como futuro aumento de capital sem que haja a possibilidade de devolução, com objetivo 
de reverter o patrimônio líquido negativo apresentado em 31 de dezembro de 2022. Para todos os efeitos, a 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12/04/2023 tornou sem efeito as deliberações decorrentes da 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15/12/2022. (e) Pagamento baseado em ações: Em setembro 
de 2020, a Companhia criou um plano de pagamentos baseado em ações para seus executivos, gerenciado 
pelo Conselho de Administração e estabelecido com os objetivos de atrair, reter e motivar os beneficiários, 
gerar valor para os acionistas e incentivar a visão empreendedora do negócio. O plano inclui ações emitidas 
pela Companhia, e o preço de exercício das opções não pode ser inferior a 100% do preço de mercado na 
data de outorga, a menos que aprovado pelo Conselho de Administração. A condição de vesting baseia-se 
nos serviços prestados pelos executivos. O período de vesting respeita as seguintes condições: 1/48 do total 
das opções de ações tornar-se-ão maduras a cada aniversário mensal da data da outorga, e após 24 meses 
da data da outorga, poderão ser exercidas conforme opção de compra.
          Consolidado
                    2022
Saldos em 01 de janeiro Número de opções
 Exercidas durante o período               551.022
Saldo em 31 de dezembro               551.022
A Companhia reconhece o custo do plano com base no valor justo das opções outorgadas na data da outorga 
ao longo do período de carência de exercício de cada outorga, e o custo total do plano em 31 de dezembro 
de 2022 foi de R$ 1.427. (f) Abertura da JSM Fidelização (Portugal): Em 05 de setembro de 2022, a 
Companhia constituiu a sociedade unipessoal JSM Fidelização (Portugal), unipessoal, LDA empresa sediada 
em Lisboa, na Avenida Engenheiro Duarte Pacheco, Empreendimento das Amoreiras, freguesia de Campo 
Grande de Ourique, Portugal pelo montante de EUR 200.000,00 (R$ 1.008). O Sociedade tem por objetivo 
prestação de serviços de consultoria para os negócios e gestão, consultoria em informática e tecnologia da 
informação, consultoria em design digital; investigação e desenvolvimento em tecnologias da informação 
e ainda atividades de concepção de desenvolvimento, modificação, teste e assistência a programas infor-
máticos (software) customizados. (g) Aumento de capital na controlada JSM Fidelização (Portugal): Em 
Assembleia Geral Extraordinária realizada no mês dezembro foi aprovado o aumento de capital na controlada 
JSM Fidelização (Portugal) no montante de EUR 250.000,00 (R$ 1.380).

 2 Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das práticas contábeis
2.1. Base de apresentação: (a) Demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram prepara-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 2022, que inclui os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e conforme as normas inter-
nacionais de demonstrações financeiras (International Financial Reporting Standards (IFRS)) emitidas pelo 
IASB. A preparação das demonstrações financeiras considerou o custo histórico como base de valor, exceto 
para determinados ativos e passivos financeiros, inclusive instrumentos derivativos, mensurados ao valor 
justo. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras foram 
aplicadas de maneira consistente em todos os exercícios anteriores, exceto se indicado de outra maneira. 
As políticas contábeis significativas e relevantes para a compreensão das demonstrações financeiras foram 
incluídas nas respectivas notas explicativas, com um resumo da base de reconhecimento e mensuração 
utilizada pela Companhia. As demonstrações financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis e 
o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação de suas prá-
ticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são mais significativas, estão divulgadas na Nota 4. (b) 
Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas para publicação 
em 17 de abril de 2023 pelo Conselho de Administração. A aprovação final é concedida na Assembleia 
Geral Ordinária de Acionistas, de acordo com as leis estatutárias. (c) Moeda funcional e de apresentação 
das demonstrações financeiras: A moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras da 
Juntos Somos + é o Real (“R$” ou “Reais”). 2.2. Demonstração do fluxo de caixa: Os fluxos de caixa 
apresentam as mudanças de caixa e equivalentes de caixa durante o exercício nas atividades operacionais, 
de investimento e de financiamento. Caixa e equivalentes de caixa incluem investimentos financeiros alta-
mente líquidos, ou seja, investimentos cujos vencimentos são de curto prazo a contar da data de aquisição. 
O fluxo de caixa das atividades operacionais é apresentado pelo método indireto. O lucro ou prejuízo antes 
dos impostos é ajustado pelos efeitos de transações que não envolvem caixa, pelos efeitos de quaisquer 
diferimentos ou pelas apropriações por competência sobre recebimentos de caixa ou pagamentos em caixa 
operacionais passados ou futuros, e pelos efeitos de itens de receita ou despesa associados com os fluxos 
de caixa das atividades de investimento ou de financiamento. Todas as receitas e despesas decorrentes de 
operações não monetárias, atribuíveis ao investimento e de financiamento, são eliminados. 2.3. Reapre-
sentação de cifras: (a) Demonstração do resultado - Receita com resgate de pontos e breakage:Em 2022, 
foram identificados ajustes de exercícios anteriores relacionados à revisão dos preços médios dos pontos em 
poder dos membros, devido a variação identificada nos saldos de pontos ao final do exercício de 2021 no 
montante de R$ 9.830, dos quais R$ 2.738 se referem ao exercício de 2021 e R$ 7.092 ao exercício de 
2020. A referida correção afetou o passivo circulante de 31 de dezembro de 2021 e de 1° de janeiro de 
2021 nesses mesmos montantes. Dessa forma, o saldo de receita diferida foi reduzido em contrapartida às 
receitas de breakage e resgates. 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Os principais efeitos de representação na demonstração do resultado em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2021, estão demonstrados abaixo:
  Controladora  Consolidado
            2021     2021              2021            2020      2020              2020            2020      2020              2020
 Conforme    Conforme   Conforme
 originalmente  Ajuste  originalmente Ajuste  originalmente Ajuste
   apresentado    receita Reapresentado   apresentado    receita Reapresentado   apresentado    receita Reapresentado
Receita líquida 87.210 2.738 89.948 64.808 7.092 71.900 65.091 7.092 72.183
Custos com direitos de resgates e fretes       (27.312)            (27.312)      (21.479)      (30)      (21.509)      (21.479)      (30)      (21.509)
Lucro bruto         59.898      2.738      62.636      43.329      7.062      50.391      43.612      7.062      50.674
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas (94.488)  (94.488) (46.095) 30 (46.065) (47.519) 30 (47.489)
 Com vendas (13.797)  (13.797) (7.818)  (7.818) (7.904)  (7.904)
 Outras receitas operacionais, líquidas           3.908            3.908      2.795            2.795      2.200            2.200
  (104.377)  (104.377) (51.118) 30 (51.088) (53.223) 30 (53.193)
Prejuízo operacional antes das participações societárias  
 e resultado financeiro       (44.479)      2.738      (41.741)      (7.789)      7.092      (697)      (9.611)      7.092      (2.519)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial         (3.694)            (3.694)      (1.998)            (1.998)                  
Resultado financeiro líquido
 Receitas financeiras 4.910  4.910 1.230  1.230 1.230  1.230
 Despesas financeiras         (2.413)            (2.413)      (69)            (69)      (245)            (245)
 2.497  2.497 1.161  1.161 985  985
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social       (45.676)      2.738      (42.938)      (8.626)      7.092      (1.534)      (8.626)      7.092      (1.534)
Imposto de renda e contribuição social                    1.949      (7.217)      (5.268)      1.949      (7.217)      (5.268)
Prejuízo do exercício       (45.676)      2.738      (42.938)      (6.677)      (125)      (6.802)      (6.677)      (125)      (6.802)
 Quantidade média ponderada de ações, em milhares 40.537  40.537 36.000  36.000 36.000  36.000
 Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações, em reais (1,13)  (1,06) (0,19)  (0,19) (0,19)  (0,19)

(b) Balanço patrimonial - Imposto de renda e contribuição social diferidos: Adicionalmente, foram iden-
tificados ajustes de exercícios anteriores, relacionados à retificação de erros no reconhecimento de ativos 
fiscais diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa, no montante de R$ 6.642 dos quais se referem a 
exercícios anteriores. As demonstrações financeiras individuais de 31 de dezembro e 1° de janeiro de 2021, 
apresentadas para fins de comparação, foram ajustadas e estão sendo reapresentadas, conforme prevê o 
pronunciamento técnico CPC 23 / IAS 8 - “Políticas contábeis mudanças de estimativas e retificação de 
erro”. Os principais efeitos de representação no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e 31 de 
dezembro de 2021, estão demonstrados abaixo:
  Controladora
            2021   2021   2021   2020   2020   2020
 Conforme Ajuste de  Conforme Ajuste de
 originalmente ativos fiscais Reapre- originalmente ativos fiscais Reapre-
Balanço patrimonial   apresentado       diferidos  sentado   apresentado       diferidos sentado
Ativo
 Circulante 132.010  132.010 56.520  56.520
 Não circulante 33.272 (6.642) 26.630 21.517 (6.642) 14.875
Total do ativo       165.282   (6.642) 158.640   78.037   (6.642) 71.395
Passivo e patrimônio líquido
 Circulante 90.588 (9.255) 81.333 57.905 (6.517) 51.388
 Não circulante 238  238   
 Patrimônio líquido 74.456 2.613 77.069 20.132 (125) 20.007
Total do passivo e  
 patrimônio líquido       165.282   (6.642) 158.640   78.037   (6.642) 71.395
  Consolidado
  2020
 Conforme originalmente Ajuste de ativos
Balanço patrimonial                  apresentado fiscais diferidos Reapresentado
Ativo
 Circulante 57.117  57.117
 Não circulante 22.036 (6.642) 15.394
Total do ativo                        79.153    (6.642)      72.511
Passivo e patrimônio líquido
 Circulante 59.021  (6.517) 52.504 
 Não circulante 
 Patrimônio líquido  20.132  (125) 20.007 
Total do passivo e patrimônio líquido                         79.153    (6.642)      72.511 

 3 Novas normas e interpretações contábeis
(a) Normas e interpretações contábeis adotadas: As seguintes alterações de normas emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board ("IASB") foram adotadas pela primeira vez no exercício social iniciado 
em 1º de janeiro de 2021. Reforma das Interbank offered rates (IBORs): alterações no CPC 48 / IFRS 9 
“Instrumentos financeiros”, CPC 38 / IAS 39 “Instrumentos financeiros - reconhecimento e mensuração CPC 
40 / IFRS 7 “Instrumentos financeiros: evidenciação”, CPC 11 / IFRS 4 “Contratos de seguro” e CPC 06 / 
IFRS 16 “Arrendamentos”. A Companhia analisou as emendas às normas contábeis mencionadas acima e 
não identificou impactos em suas políticas operacionais e contábeis. (b) Normas e interpretações contábeis 
ainda não adotadas: Alteração no CPC 32 / IAS 12 “Tributos sobre o lucro” (aplicável para períodos iniciados 
em 1° de janeiro de 2023). A mudança requer o reconhecimento de impostos diferidos sobre as transações 
que dão origem ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo, resultando em valores iguais de diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis, como contratos de arrendamento ou obrigação de descomissionamen-
to de ativos. A Companhia realizou uma análise preliminar sobre essas alterações e identificou possíveis 
impactos em suas políticas contábeis. A Companhia está coordenando uma avaliação de acordo com as 
regulamentações tributárias locais para concluir sobre possíveis impactos a partir de 1º de janeiro de 2023.

 4 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
e julgamentos contábeis são continuamente revisados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas contábeis raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com proba-
bilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social, estão descritas na Nota 14 (b), sobre a recuperabilidade de imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos e Nota 15 (a), sobre o reconhecimento da receita de resgate de pontos. 4.1. Impair-
ment ágio e ativos não financeiros: Ativos não financeiros com vida útil indefinida, como o ágio, não estão 
sujeitos à amortização, e o teste de valor recuperável (impairment) é realizado, pelo menos, anualmente. 
Os ativos que estão sujeitos a depreciação / amortização passam por testes de impairment anualmente e / 
ou sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indiquem que o valor contábil do ativo pode não 
ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida como despesa na rubrica de “Outras receitas 
(despesas) operacionais, líquidas” pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa o valor re-
cuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo de um ativo menos quaisquer custos de 
venda ou seu valor em uso. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados no menor 
nível para os quais existam fluxos de caixa identificáveis (unidades geradoras de caixa - UGC). Ativos não 
financeiros, exceto ágio, que sofreram impairment, são revisados subsequentemente para possível reversão 
da provisão de impairment na data do balanço. A Administração considerou como as principais premissas 
para calcular o valor recuperável das UGCs o preço e volume de venda projetados e a taxa de desconto. 
A Administração projetou o preço e o volume de vendas futuros com base no desempenho anterior e nas 
expectativas futuras de desenvolvimento do mercado. As taxas de desconto utilizadas são após os impostos 
e refletem riscos específicos relacionados ao segmento operacional (região geográfica) ou à UGC que está 
sendo testada. Os testes de impairment efetuados para 31 de dezembro de 2022 não resultaram em perdas 
materiais a serem reconhecidas.

 5 Instrumentos financeiros por categoria
(a) Classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus instrumentos financeiros 
de acordo com o modelo de negócios que representa o objetivo para o qual os mesmos foram adquiridos e 
determina a classificação destes no seu reconhecimento inicial, conforme a seguinte categoria: (i) Instru-
mentos financeiros ao custo amortizado: Instrumentos financeiros mantidos em um modelo de negócios 
cujo objetivo seja obter fluxos de caixa contratuais e seus termos contratuais deem origem a fluxos de 

caixa que sejam exclusivamente o pagamento de principal e juros. Os instrumentos nessa classificação são 
mensurados ao custo amortizado. (ii) Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes: Instrumentos financeiros que satisfaçam o critério de termos contratuais que deem origem a 
fluxos de caixa que seja exclusivamente o pagamento de principal e juros e seja mantido em um modelo de 
negócios, cujo objetivo seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda 
do ativo financeiro. Os instrumentos nessa classificação são mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. (iii) Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Todos os ins-
trumentos financeiros que não se enquadrarem nas definições acima são classificados nesta categoria. Os 
instrumentos nessa classificação são mensurados ao valor justo por meio do resultado. (b)  Compensação 
de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal 
não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. (c) Impairment de ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de 
que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. O impairment é mensurado como a 
diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos descontados à taxa de juros em vigor original 
dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor da perda é reconhecido na demonstração 
do resultado. Se, em um período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a redução puder 
ser relacionada objetivamente com um evento ocorrido após o reconhecimento do impairment (como uma 
melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda será reconhecida na demonstração do 
resultado. A Companhia não identificou impactos referentes a impairment de ativos financeiros.
(d) Composição:  Controladora
  2022
  Custo Valor justo por  
 Nota amortizado meio do resultado       Total
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 7  39.657 39.657
 Aplicações financeiras 8  25.952 25.952
 Contas a receber de clientes 9      13.703          13.703
       13.703                65.609   79.312
Passivos
 Fornecedores  7.218  7.218
 Arrendamento  418  418
 Salários e encargos sociais       15.735          15.735
       23.371          23.371
  Controladora
  2021
  Custo Valor justo por  
 Nota amortizado meio do resultado       Total
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 7  39.981 39.981
 Aplicações financeiras 8  78.949 78.949
 Contas a receber de clientes 9        9.233            9.233
         9.233       118.930 128.163
Passivos
 Fornecedores  5.724  5.724
 Arrendamento  418  418
 Salários e encargos sociais       13.686          13.686
       19.828          19.828
  Consolidado
  2022
  Custo Valor justo por  
 Nota amortizado meio do resultado       Total
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa (i) 7  41.661 41.661
 Aplicações financeiras 8  25.954 25.954
 Contas a receber de clientes 9      13.703          13.703
       13.703       67.615   81.318
Passivos
 Fornecedores  7.249  7.249
 Salários e encargos sociais       15.735          15.735
       23.402          23.402
(i) Na prática, o valor justo e o custo amortizado se equivalem, considerando, por definição, as caracterís-
ticas dos equivalentes de caixa. (e) Valor justo dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros 
ativos e passivos são descritos a seguir, bem como as premissas para sua valorização.
  Controladora
   Valor justo medido
              com base em        2022
  Preços  Técnica de valoração
  cotados em suportada por 
  mercado ativo    preços observáveis
Ativos Nota           Nível 1                     Nível 2 Valor justo
 Caixa e equivalentes de caixa 7 18.907 20.750 39.657
 Aplicações financeiras 8          17.869                      8.083     25.952
           36.776                    28.833     65.609
  Controladora
   Valor justo medido
              com base em        2021
  Preços  Técnica de valoração
  cotados em suportada por 
  mercado ativo    preços observáveis
Ativos Nota           Nível 1                     Nível 2 Valor justo
 Caixa e equivalentes de caixa 7 29.265 10.716 39.981
 Aplicações financeiras 8          11.758                    67.191     78.949
           41.023                    77.907   118.930

  Controladora  Consolidado
  31 de  31 de  31 de 
  dezembro dezembro 1º de janeiro dezembro 1º de janeiro
A T I V O Nota   de 2022          de 2021          de 2021   de 2022          de 2021
   Reapresentado Reapresentado  Reapresentado
Circulante   Nota 2.3 Nota 2.3  Nota 2.3
 Caixa e equivalentes de caixa 7 39.657 39.981 327 41.661 656
 Aplicações financeiras 8 25.952 78.949 37.574 25.954 37.743
 Contas a receber de clientes 9 13.703 9.233 14.770 13.703 14.858
 Outros ativos       6.013             3.847             3.849      6.068             3.860
     85.325         132.010           56.520    87.385           57.117

Não circulante
 Investimento 11 1.995  11.080  
 Imobilizado 12 1.559 1.045 338 1.609 429
 Intangível 13 22.028 25.301 3.457 22.028 14.965
 Direito de uso          284                284            284   
     25.866           26.630   14.875    23.921   15.394

Total do ativo   111.191         158.640   71.395  111.306   72.511

  Controladora  Consolidado
  31 de  31 de  31 de 
PASSIVO E  dezembro dezembro 1º de janeiro dezembro 1º de janeiro
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota   de 2022          de 2021          de 2021   de 2022          de 2021
   Reapresentado Reapresentado  Reapresentado
Circulante   Nota 2.3 Nota 2.3  Nota 2.3
 Arrendamento  418 418  418 
 Fornecedores  7.218 5.724 6.094 7.249 6.101
 Tributos a recolher  1.603 3.462 2.125 1.678 2.146
 Salários e encargos sociais  15.735 13.686 7.888 15.735 7.993
 Adiantamento para futuro aumento 
  de capital - AFAC  1.1(d) 21.750   21.750 
 Receita diferida 15 66.089 53.073 34.994 66.089 34.994
 Outros passivos       1.400   4.970   287   1.409   1.270
   114.213   81.333   51.388   114.328   52.504
Não circulante
 Provisões            39   238      39   
Patrimônio líquido 17
 Capital social  136.006  136.000 36.000 136.006 36.000
 Reserva de capital  1.427   1.427 
 Prejuízos acumulados  (140.494)   (58.931)   (15.993) (140.494)   (15.993)
Total do patrimônio líquido     (3.061)   77.069   20.007   (3.061)   20.007
Total do passivo e  
 patrimônio líquido   111.191   158.640   71.395   111.306   72.511

   Controladora Consolidado
 Nota      2022              2021          2022
   Reapresentado
   Nota 2.3
Receita líquida 18 96.957 89.948 96.957
Custos com direitos de resgates e fretes 19  (26.193)         (27.312)     (26.193)
Lucro bruto     70.764           62.636       70.764
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas 19 (75.512) (53.964) (75.848)
 Tecnologia e desenvolvimento 19 (65.418) (40.524) (65.418)
 Com vendas 19 (22.273) (13.797) (22.273)
 Outras receitas operacionais, líquidas 20      4.402             3.908         4.344
  (158.801) (104.377) (159.195)
Prejuízo operacional antes das participações  
 societárias e resultado financeiro   (88.037)         (41.741)     (88.431)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 11       (394)           (3.694)    
Resultado financeiro líquido 21
 Receitas financeiras  7.725 4.910 7.725
 Despesas financeiras  (846) (2.413) (846)
 Variações cambiais          (11)                (11)
       6.868             2.497         6.868
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social   (81.563)         (42.938)     (81.563)
Imposto de renda e contribuição social 14
Prejuízo do exercício   (81.563)         (42.938)     (81.563)
Quantidade média ponderada de ações, em milhares  42.551 40.537 42.551
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações, em reais  (1,92) (1,06) (1,92)

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

   Controladora Consolidado
      2022              2021          2022
  Reapresentado
  Nota 2.3
Prejuízo do exercício (81.563)        (42.938)     (81.563)
Total do resultado abrangente do exercício (81.563)        (42.938)     (81.563)

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

  Capital Reserva Prejuízos Patrimônio
 Nota      social de capital acumulados       líquido
Reapresentado Nota 2.3
Em 1º de janeiro de 2021    36.000            (15.993)      20.007
 Prejuízo do exercício    (42.938) (42.938)
 Aumento de capital 1.1(d) 100.000                  100.000
Em 31 de dezembro de 2021  136.000            (58.931)      77.069
Em 1º de janeiro de 2022  136.000            (58.931)      77.069
 Prejuízo do exercício    (81.563) (81.563)
 Pagamento baseado em ações 1.1(e)            1.427            1.427
 Aumento de capital 1.1(c)      6                  6
Em 31 de dezembro de 2022  136.006      1.427      (140.494)      (3.061)

   Controladora Consolidado
 Nota      2022              2021          2022
   Reapresentado
   Nota 2.3
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda  
 e da contribuição social  (81.563) (42.938) (81.563)
Ajustes de itens que não representam alteração  
 de caixa e equivalentes de caixa
 Depreciação e amortização 12(b) e 13(b) 3.503 920 3.506
 Equivalência patrimonial 11(b) 394 3.694 
 Provisão para perda de crédito esperada  316 424 316
 Componentes do resultado financeiro  (7.640) (4.854) (7.640)
 Pagamento baseado em ações  1.427  1.427
 Constituição (reversão) de provisões  
  de processos trabalhistas  (155) 224 (155)
 Demais itens que não afetam caixa      (3.532)    
  (83.718) (46.062) (84.109)
(Acréscimo) decréscimo em ativos
 Aplicações financeiras  60.593 (35.997) 60.591
 Contas a receber de clientes  8.230 23.230 8.230
 Outros ativos  (2.167) 4 (2.222)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores  1.494 (376) 1.525
 Tributos a recolher  (1.282) 1.317 (1.207)
 Salários e encargos sociais  2.049 5.350 2.049
 Outros passivos    (3.570)    3.891    (3.561)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  (18.371) (48.643) (18.703)
 Imposto de renda e contribuição social pagos       (577)        (577)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  (18.948)    (48.642)    (19.280)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Investimento inicial em investida 11(c) (1.008)  
 Aumento de capital em investida 11(c) (1.381)  
 Aquisição de imobilizado 12(b) (743) (595) (796)
 Aquisição de intangível 13(b)         (12.189)    
Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de investimentos    (3.132)    (12.784)    (796)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 1.1(d)   6    100.000    6
Adiantamento para futuro aumento 
  de capital - AFAC    21.750        21.750
Caixa líquido proveniente das atividades  
 de financiamentos    21.756    100.000    21.756
Caixa proveniente de incorporação      1.081    
(Decréscimo) acréscimo em caixa e equivalentes de caixa       (324)    39.654    1.680
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício    39.981    327    39.981
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício    39.657    39.981    41.661

BALANÇO PATRIMONIAL

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0E5D-4BDA-CCA1-45EE.
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»»» JUNTOS SOMOS MAIS FIDELIZAÇÃO S.A.
  Consolidado
   Valor justo medido
              com base em        2022
  Preços  Técnica de valoração
  cotados em suportada por 
  mercado ativo    preços observáveis
Ativos Nota           Nível 1                     Nível 2 Valor justo
 Caixa e equivalentes de caixa 7 20.911 20.750 41.661
 Aplicações financeiras 8          17.871                      8.083     25.954
           38.782                    28.833     67.615
Os demais instrumentos financeiros apresentados na Nota 5 (d), e não inclusos acima, são avaliados ao 
custo amortizados e a Companhia entende que o valor contábil se aproxima de seu valor justo. O valor justo 
desses instrumentos financeiros é determinado por preços observáveis (Nível 2) em transações não forçadas 
entre participantes do mercado ou em condições equivalentes a estas, no caso de transações entre partes 
relacionadas.

 6 Gestão de risco financeiro
6.1. Fatores de risco financeiro: A Companhia não identifica riscos financeiros inerentes ao negócio no to-
cante aos riscos de mercado (moeda e taxas de juros), riscos de crédito e riscos de liquidez. As operações da 
empresa são realizadas com partes relacionadas e demais empresas aderentes ao programa de fidelização, 
considerando as condições de mercado. 

 7 Caixa e equivalentes de caixa
(a) Práticas contábeis: Incluem o caixa e os depósitos bancários, cujos vencimentos originais são inferiores 
a três meses, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor. 
(b) Composição:  Controladora Consolidado
      2022      2021          2022
Moeda nacional
 Caixa e bancos   39.657   39.981       41.661
O caixa e os equivalentes de caixa compreendem disponibilidades em contas correntes bancárias e títulos de 
instituições financeiras, indexados à taxa de depósito interbancário. Para exercício findo de 31 de dezembro 
de 2022, a rentabilidade média para os montantes alocados em caixa e equivalentes de caixa é equivalente 
a 101,20% a.a. do CDI (31 de dezembro de 2021 - 101,31% a.a. do CDI, 31 de dezembro de 2020 - 
107,69% a.a do CDI).

 8 Aplicações financeiras
(a) Práticas contábeis: As aplicações financeiras possuem, em sua maioria, liquidez imediata e, portanto, 
são classificados no ativo circulante. Não obstante, são classificadas como aplicações financeiras quando 
não atendem a definição de caixa e equivalentes de caixa e/ou são mantidas com a intenção de investimento, 
considerando a destinação prevista dos recursos.
(b) Composição:  Controladora Consolidado
      2022      2021          2022
Valor justo por meio do resultado
 Certificado de Depósito Bancário - CDBs 8.079 61.272 8.081
 Operações compromissadas - Títulos públicos 6.678 4.171 6.678
 Letras Financeiras do Tesouro - LFTs   11.195   13.506       11.195
   25.952   78.949       25.954
As aplicações compreendem quotas de fundos de investimentos com carteira composta por títulos públicos 
ou de instituições financeiras, indexados à taxa de depósito interbancário. Para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2022 a rentabilidade média para os montantes alocados em aplicações financeiras é 
equivalente a 75,54% a.a. do CDI (31 de dezembro de 2021 - 100,38% a.a. do CDI, 31 de dezembro de 
2020 - 103,31% a.a do CDI).

 9 Contas a receber de clientes
(a) Práticas contábeis: As contas a receber de clientes correspondem aos direitos decorrentes às operações 
de venda de pontos, serviços de utilização de softwares loja virtual, adesão de novos clientes ao programa 
de fidelidade e comissionamento sobre a venda de mercadorias em marketplaces próprios e terceiros. São 
inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método da taxa de juros efetiva. A provisão para perda por créditos de liquidação duvidosa é 
reconhecida pelo valor considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis na realização dos saldos de 
contas a receber. 
(b) Composição:  Controladora Consolidado
      2022      2021          2022
Partes relacionadas (Nota 10 (b)) 7.456 3.770 7.456
Clientes nacionais     7.087     5.987         7.087
 14.543 9.757 14.543
Perda de crédito esperada      (840)      (524)          (840)
   13.703     9.233       13.703
(c) Vencimento:  Controladora Consolidado
      2022      2021          2022
A vencer 9.103 7.192 9.103
Vencidos até 90 dias 412 2.041 412
Vencidos entre 90 e 180 dias 320 60 320
Vencidos há mais de 180 dias     4.708        464         4.708
 14.543 9.757 14.543
Perda de crédito esperada      (840)      (524)          (840)
   13.703     9.233       13.703

 10 Partes relacionadas
(a) Práticas contábeis: Os saldos e transações com partes relacionadas refletem substancialmente os con-
tratos assinados entre a Companhia e suas acionistas, referente a cessão de direito de resgates, medidos 
em pontos. Os preços dos pontos emitidos para as partes relacionadas são os mesmos praticados com as 
demais empresas que realizaram a adesão ao programa de fidelização, e variam de acordo com o volume 
de pontos creditados aos lojistas. 
(b) Saldos patrimoniais:  Controladora Consolidado
      2022      2021          2022
Sociedades controladoras e coligadas (Nota 9 (b))
Votorantim Cimentos S.A. 1.493 2.398 1.493
Gerdau Aços Longos S.A. 5.318 1.086 5.318
Tigre Materiais e Soluções para Construção Ltda.        645        286            645
     7.456     3.770         7.456
(c) Resultado: 
  Controladora Consolidado
  Vendas        Vendas
      2022      2021          2022
  Reapre- 
  sentado 
Sociedades controladoras e coligadas  Nota2.3 
Votorantim Cimentos S.A. 30.820 28.599 30.820
Gerdau Aços Longos S.A. 24.473 23.090 24.473
Tigre Materiais e Soluções para Construção Ltda.   25.089   37.025       25.089
   80.383   88.714       80.383
As transações com partes relacionadas referem-se a utilização de software e aquisições de direitos de 
resgate realizadas através de pontos emitidos pela utilização do programa Juntos Somos +, os quais são 
reconhecidos no contas a receber, e possuem contrapartida na receita diferida (Nota 15). (d) Contratos 
operacionais: A Companhia possui contratos com partes relacionadas referentes a aquisições de direitos de 
resgate realizadas através de pontos emitidos pela utilização do programa Juntos Somos +, os quais são 
reconhecidos no contas a receber, e possuem contrapartida na receita diferida. Os contratos firmados com 
Votorantim Cimentos S.A., Gerdau Aços Longos S.A. e Tigre Materiais e Soluções para Construção Ltda., 
foram firmados em 08 de outubro de 2018 e tem duração de 5 anos. Tais transações são compostas por: 
a) Venda de pontos; b) Comissionamento por intermediação; c) Serviços compartilhados.

 11 Investimentos
(a) Práticas contábeis: A Companhia consolida a entidade sobre a qual detém o controle. A Companhia 
controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu en-
volvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. 
As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a 
partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Na aqui-
sição, as políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência 
com as políticas adotadas pela Companhia. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as 
informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. 
Saldos e transações entre empresas investidas da Companhia, e quaisquer receitas ou despesas não rea-
lizadas derivadas de transações entre as empresas investidas da Companhia, são eliminados. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação do Companhia na investida. Perdas não realizadas são 
eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. Quando a Companhia deixa de ter controle sobre 
controladas, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança 
do valor contábil reconhecida no resultado. Os valores reconhecidos previamente na rubrica “Ajustes de 
avaliação patrimonial”, são reclassificados no resultado. 
(b) Composição e movimentação:   Controladora
 2022 2021
 JSM Portugal Triider S.A.
Percentual de participação (%) 100% 100%
Saldo no início do exercício  11.080
 Adição 1.008 
 Resultado de equivalência patrimonial (394) (3.694)
 Reclassificação para o grupo de ágio (Nota 1.1 (a))  
 Aumento de capital 1.381 
 Incorporação da Triider (i)        (7.386)
Saldo no final do exercício           1.995       
 Ágio (Nota 1.1 (a))         
Saldo líquido no final do exercício           1.995       
(i) A Companhia não possui investimentos em 2021, visto que sua controlada direta Triider S.A. foi incorpo-
rada em março de 2021, conforme Nota 1.1 (a).
(c) Informações sobre a empresa investida:
  Controladora
  2022
 Percentual de
 participação Ativo Ativo não Passivo Patrimônio
Investimento avaliado por votante e total circulante circulante circulante       líquido
 equivalência patrimonial
Controlada
 JSM Fidelização (Portugal) Unipessoal Ltda. 100,00 2.058 53 116 1.995
  Controladora
  2022
 Receita líquida   Receitas Lucro líquido
 de contratos Lucro Despesas (despesas) (prejuízo) do
Investimento avaliado por    com clientes   bruto operacionais financeiras       exercício
 equivalência patrimonial
Controlada
 JSM Fidelização (Portugal) Unipessoal Ltda.   (394)  (394)
(i) O resultado apresentado na tabela acima, corresponde ao período de 12 meses. Para fins de equivalência 
patrimonial, a Companhia considera os resultados após a constituição.

 12 Imobilizado
(a) Práticas contábeis: O imobilizado é demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou de construção 
deduzido da depreciação acumulada. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou re-
conhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando há probabilidade de benefícios 
econômicos futuros associados ao item e quando o custo do item pode ser mensurado com segurança. A 
depreciação dos ativos imobilizados é calculada pelo método linear, considerando os custos e os valores resi-
duais durante a vida útil estimada. As vidas úteis e os valores residuais são revisados anualmente e ajustado, 
caso necessário. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável, quando 
o valor contábil for maior que seu valor recuperável estimado, de acordo com os critérios que a Companhia 
adota para impairment de ativos não financeiros. 
(b) Composição e movimentação:  Controladora
  2022
 Móveis e  Equipamentos Imobilizado
 utensílios de informática em andamento     Total
Saldo no início do exercício 1 456 588 1.045
 Adição   743 743
 Depreciação  (229)  (229)
 Transferência      1.331           (1.331)   
Saldo no final do exercício            1             1.558        1.559
 Custo 2 1.885  1.887
 Depreciação acumulada          (1)              (327)         (328)
Saldo líquido no final do exercício            1             1.558        1.559
Taxas médias anuais de depreciação - % 10 20
  Controladora
  2021
 Móveis e  Equipamentos Imobilizado
 utensílios de informática em andamento     Total
Saldo no início do exercício   338 338
 Adição  7 588 595
 Efeito de controlada incorporada 2 166  168
 Depreciação (1) (55)  (56)
 Transferência                 338              (338)   
Saldo no final do exercício            1               456                588   1.045
 Custo 2 554 588 1.144
 Depreciação acumulada          (1)               (98)           (99)
Saldo líquido no final do exercício            1               456                588   1.045
Taxas médias anuais de depreciação - % 10 20
  Consolidado
  2022
 Móveis e  Equipamentos Imobilizado
 utensílios de informática em andamento     Total
Saldo no início do exercício 1 456 588 1.045
Adição  50 743 793
Efeito de controlada incorporada
Depreciação  (229)  (229)
Transferência               1.331     (1.331)   
Saldo no final do exercício            1             1.608        1.609
Custo 2 1.935  1.937
Depreciação acumulada          (1)              (327)         (328)
Saldo líquido no final do exercício            1             1.608        1.609
Taxas médias anuais de depreciação - % 10 20

 13 Intangível
(a) Práticas contábeis: (i) Ágio: O ágio por expectativa de rentabilidade futura decorrentes de aquisições 
de controladas, é reconhecido na data de aquisição e mensurados pelo montante que exceder a soma (i) 
da contraprestação transferida em troca do controle da adquirida, para a qual geralmente se exige o valor 
justo na data da aquisição; (ii) do montante de quaisquer participações de não controladores na adquirida; 
(iii) no caso de combinação de negócios realizada em estágios, o valor justo, na data da aquisição, da par-
ticipação do adquirente na adquirida imediatamente antes da combinação; e (iv) o valor líquido, na data da 
aquisição, dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos. Custos relacionados com aquisição 
são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. O ágio de controlada é registrado como 
"Ativo intangível" nas demonstrações financeiras consolidadas e como “Investimento” nas demonstrações 
financeiras individuais. (ii) Softwares: A Companhia reconhece um ativo intangível resultante de desenvolvi-
mento interno, somente quando o mesmo gere benefícios econômicos futuros decorrentes ao seu uso, após 
comprovação de sua viabilidade técnica, e que seu custo possa ser mensurado com segurança. Os custos 
com o desenvolvimento de softwares são capitalizados e amortizados usando-se o método linear ao longo de 
suas vidas úteis. Os custos associados à manutenção são reconhecidos como despesa conforme incorridos. 
Atualmente a Companhia possui dois softwares referentes à Loja Virtual e à plataforma de Loyalty.
(b) Composição:  Controladora
  2022
 Direitos sobre 
 marcas e patentes       Ágio Softwares       Total
Saldo no início do exercício 279 10.518 14.505 25.302
 Adição (Nota 1.1 (a))
 Amortização                     (27)         (3.247)   (3.274)
Saldo no final do exercício                     252   10.518    11.258   22.028
 Custo 279 10.518 16.234 27.031
 Amortização acumulada                     (27)         (4.976)   (5.003)
Saldo líquido no final do exercício                     252   10.518    11.258   22.028
Taxas médias anuais de depreciação - % 10  20
  Controladora
  2021
 Direitos sobre 
 marcas e patentes       Ágio Softwares       Total
Saldo no início do exercício   3.458 3.458
 Adição (Nota 1.1 (a)) 279 10.518 11.910 22.707
 Amortização              (864)      (864)
Saldo no final do exercício                     279     10.518    14.505   25.302
 Custo 279 10.518 16.233 27.030
 Amortização acumulada           (1.729)   (1.729)
Saldo líquido no final do exercício                     279     10.518    14.505   25.302
Taxas médias anuais de depreciação - %   20
  Consolidado
  2022
 Direitos sobre 
 marcas e patentes       Ágio Softwares       Total
Saldo no início do exercício 279 10.518 14.505 25.302
 Adição (Nota 1.1 (a))
 Amortização                     (27)         (3.247)   (3.274)
Saldo no final do exercício                     252     10.518    11.258   22.028
 Custo 279 10.518 16.234 27.031
 Amortização acumulada                     (27)         (4.976)   (5.003)
Saldo líquido no final do exercício                     252     10.518    11.258   22.028
Taxas médias anuais de depreciação - % 10  20

 14 Imposto de renda e contribuição social diferidos
(a) Práticas contábeis: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (“CSLL”) registrados no exercício são apurados em bases corrente e diferida. Esses tributos são 
calculados com base nas leis tributárias vigentes na data do balanço do país em que a Companhia atua e 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto quando se referem a itens registrados diretamente 
no patrimônio líquido. Os impostos e contribuições sobre o lucro, além de afetarem o resultado do exercício, 
são apresentados líquidos no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes 
antecipadamente pagos excedem o total devido na data do balanço. Os impostos e contribuições diferidos 
passivos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações financeiras. Os impostos e contribuições diferidos são determinados 
com base nas alíquotas vigentes na data do balanço e, que devem ser aplicadas quando forem realizados 
ou quando forem liquidados. (b) Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A provisão para IRPJ e CSLL 
diferidos é calculada com base nas alíquotas e regras fiscais vigentes na data do balanço. A Companhia 
também reconhece provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos 
sejam devidos. Quando o resultado final dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e 
registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor 
definitivo é determinado. A política sobre a avaliação de recuperabilidade dos ativos fiscais diferidos está 
apresentada na Nota 14 (e). (c) Reconciliação da despesa de IRPJ e da CSLL: O valor de imposto de renda 
e contribuição social demonstrados no resultado do exercício findo em 31 de dezembro apresenta a seguinte 
reconciliação com base na alíquota nominal brasileira: 
  Controladora Consolidado
      2022      2021          2022
  Reapre-
  sentado
  Nota 2.3
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (81.563) (42.938) (81.563)
Alíquotas nominais       34%       34%           34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 27.731 14.599 27.731
 Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
 Equivalência patrimonial (134) (1.101) 
 Gratificações a diretores (801) (733) (801)
 Agio na incorporação da Triider S.A. 715 536 715
 Doações (2)  (2)
 Auxílio paternidade e maternidade empresa cidadã (51) (18) (51)
 Brindes  (1) 
 Cursos e bolsas de estudo (23) (20) (23)
 Prejuízo fiscal sem constituição de diferido (26.852) (12.107) (26.986)
 Outras adições (exclusões) permanentes, líquidas (10)  (10)
 Outras exclusões (adições) temporárias  
  sem constituição de tributo diferido      (573)   (1.155)          (573)
IRPJ e CSLL apurados      
 Diferidos      
IRPJ e CSLL no resultado      
Taxa efetiva - %
(d) Ativo fiscal diferido não reconhecido: Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos sobre prejuízo fiscal 
e base negativa, considerando que não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que 
a Companhia possa utilizar seus benefícios.

 15 Receita diferida
(a) Práticas contábeis: A Companhia tem como principal atividade a cessão de direito de resgate, medido 
em pontos, os quais poderão ser resgatados por prêmios e produtos dentro do âmbito do programa de 
fidelização conforme conveniência de seus clientes, e desta forma, a Companhia registra em seu passivo 
circulante uma obrigação decorrente aos pontos emitidos e não resgatados. O passivo de pontos é realizado 
à medida em que os clientes efetuam os resgates, ou, quando ocorre o vencimento da validade do ponto. 
O programa considera um prazo de 12 meses para a validade dos pontos, após esse período a Companhia 
reconhece a receita de breakage. Receita de breakage: A receita de breakage é determinada com base em 
cálculo de pontos expirados devido a não utilização dos mesmos pelos participantes do programa da Juntos 
Somos +. O cálculo é feito com base nos pontos emitidos vencidos após o período acima mencionado, 
dando origem à receita de breakage, considerando o valor original do saldo total dos pontos vendidos. 

(b) Composição e movimentação:  Controladora Consolidado
      2022      2021          2022
  Reapre- 
  sentado 
  Nota 2.3 
Saldo no início do exercício 53.073 34.994 53.073
 Obrigações decorrentes à cessão  
  de diretos de resgates 96.538 99.222 96.538
 Resgate de pontos (66.003) (66.798) (66.003)
 Breakage (17.519) (14.345)     (17.519)
Saldo no final do exercício   66.089   53.073       66.089

 16 Compromissos
A Companhia firmou um contrato de prestação de serviços para a manutenção e controle dos resgates de 
produtos e serviços, oferecidos pelas empresas parceiras do programa (varejistas/parceiros/fornecedores) aos 
clientes do programa de fidelidade da Juntos Somos +. Este contrato foi renovado e passa ter o novo prazo 
definido de julho/22 com data fim julho/2024.

 17 Patrimônio líquido
(a) Práticas contábeis: (i) Capital social: É representado por ações ordinárias que são classificadas no patri-
mônio líquido. (ii) Distribuição de dividendos: A política de dividendos da Companhia observará o disposto 
no Acordo de Acionistas, a qual considera a previsão de um dividendo mínimo de 30% do lucro líquido 
anual, a ser reavaliado a partir de dezembro de 2022, conforme previamente ajustado entre os acionistas. 
Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá constituição de dividendos. (iii) Lucro 
(prejuízo) básico por ação: É calculado dividindo o lucro líquido (prejuízo) atribuído aos acionistas pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação para cada período. A média ponderada de 
ações é calculada com base nos períodos nos quais as ações estavam em circulação. (iv) Reserva legal e 
de retenção de lucros: A reserva legal é constituída como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, 
limitada a 20% do capital social. Sua finalidade é assegurar a integridade do capital social. Ela poderá ser 
utilizada somente para compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar prejuízo 
no exercício, não haverá constituição de reserva legal. (v) Pagamento baseado em ações: A operação de 
pagamento baseado em ações é orientada pelo CPC 10 / IFRS 2 “Pagamento baseado em ações”. A entidade 
deve reconhecer os produtos ou os serviços recebidos ou adquiridos em transação com pagamento baseado 
em ações quando ela obtiver os produtos ou à medida que receber os serviços. Em contrapartida, a entidade 
deve reconhecer o correspondente aumento do patrimônio líquido se os produtos ou serviços forem recebidos 
em transação com pagamento baseado em ações liquidada em instrumentos patrimoniais, ou deve reco-
nhecer um passivo, se os produtos ou serviços forem adquiridos em transação com pagamento baseado em 
ações liquidada em caixa (ou com outros ativos. Conforme detalhado Nota 1.1 (e). (b) Capital social: Em 31 
de dezembro de 2022, o capital social totalmente subscrito e integralizado é de R$ 136.006. A composição 
acionária da Companhia é demonstrada a seguir:
 Quantidade  Percentual de
Acionista                             de ações   participação
Votorantim Cimentos S.A. 18.900.000 45%
Tigre S.A. Participações 11.550.000 27%
Gerdau Aços Longos S.A. 11.550.000 27%
Outros      551.022                1%
 42.551.022            100%
(i) Em novembro de 2022, a Companhia recebeu o aumento de capital no montante de R$ 6 dos seus 
acionistas minoritários. Mediante emissão de emissão de 551.022 ações ordinárias, conforme detalhamento 
na Nota 1.1 (e).

 18 Receita líquida
(a) Práticas contábeis: A Companhia e suas controladas realizam o reconhecimento da receita de acordo 
com as premissas estabelecidas na norma CPC 47 / IFRS 15 - “Receita de Contratos com Clientes”, a qual 
estabelece que a receita deve ser reconhecida somente após a realização das cinco etapas abaixo men-
cionadas. (i) Identificação dos contratos com os clientes; (ii) Identificação das obrigações de desempenho 
atreladas aos contratos; (iii) Determinação do preço da transação; (iv) Alocação do preço da transação às 
obrigações de performance; (v) Reconhecimento da receita quando a entidade cumprir com a obrigação de 
desempenho. O programa de pontos da Juntos Somos + tem por objetivo fidelizar os clientes das empresas 
parceiras do programa por meio da concessão de pontos aos participantes. A obrigação gerada pela emissão 
dos pontos é mensurada com base no preço pelo qual os pontos foram vendidos aos parceiros, considerado 
pela Companhia como o valor justo da transação. De acordo com o CPC 47, a Companhia atua como princi-
pal e cumpre com a sua obrigação de desempenho no momento do resgate dos pontos pelos participantes do 
programa na troca de prêmios com seus parceiros, sendo este o momento em que ocorre o reconhecimento 
da receita no resultado. 
(b) Composição:  Controladora Consolidado
      2022      2021          2022
  Reapre- 
  sentado 
Receita bruta com:  Nota 2.3 
 Resgate de pontos 66.003 66.518 66.003
 Breakage 17.518 14.344 17.518
 Utilização de software 11.541 8.256 11.541
 Comissionamento 8.215 9.823 8.215
 Outros serviços     2.796        339         2.796
 106.073 99.280 106.073
Impostos e outras deduções   (9.116)   (9.332)       (9.116)
Receita líquida   96.957   89.948       96.957

 19 Abertura de despesas por natureza
  Controladora Consolidado
      2022      2021          2022
  Reapre- 
  sentado 
  Nota 2.3 
Custos com direitos de resgates 26.193 27.312 26.193
Salários, encargos e benefícios 86.944 56.995 87.280
Serviços de terceiros 42.069 28.671 42.069
Despesas comerciais e marketing 21.856 13.236 21.856
Aluguéis e arrendamentos 2.437 1.630 2.437
Materiais 2.164 553 2.164
Depreciações e amortizações 3.503 920 3.506
Outros     4.230     6.280         4.227
 189.396 135.597     189.732
Reconciliação
Despesas gerais e administrativas 75.512 53.964 75.848
Tecnologia e desenvolvimento (i) 65.418 40.524 65.418
Custos com direitos de resgates e fretes 26.193 27.312 26.193
Despesas com vendas   22.273   13.797       22.273
 189.396 135.597     189.732
(i) O montante apresentado nessa linha refere-se à segregação das despesas relacionadas ao desenvolvi-
mento de software. A Companhia avalia seus custos com tecnologia e desenvolvimento de produtos de 
acordo com o CPC 04/IAS 38 - “Ativo Intangível”. O ativo intangível deve ser identificável, ou seja, pode ser 
separado da entidade e vendido, transferido, licenciado, alugado ou trocado, mesmo que separadamente 
dos demais ativos. Além disso, o ativo intangível deve ter um valor confiável que possa ser mensurado com 
precisão, seja por meio de estimativas ou técnicas de avaliação reconhecidas. No exercício de 2022, os 
custos com manutenção e desenvolvimento de Softwares foram reconhecidos como Despesas Operacionais 
por não atenderem os dois critérios mencionados acima os custos.

 20 Outras receitas operacionais, líquidas
  Controladora Consolidado
      2022      2021          2022
Recuperação de tributos PIS e COFINS 4.500 3.500 4.500
Receita com rescisão de contrato   
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas        (98)        408          (156)
     4.402     3.908         4.344

 21 Resultado financeiro líquido
(a) Práticas contábeis: As receitas e despesas financeiras da Companhia e de suas controladas compreen-
dem juros, rendimentos de aplicações financeiras e tributos incidentes sobre receitas financeiras. Os juros 
são reconhecidos no resultado pelo método dos juros efetivos. 
(b) Composição:  Controladora Consolidado
      2022      2021          2022
Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras 7.596 4.868 7.596
Juros sobre ativos financeiros 129 42 129
Descontos obtidos   
     7.725     4.910         7.725
Despesas financeiras
PIS e COFINS sobre resultado financeiro (359) (228) (359)
Juros sobre impostos a pagar (264) (2) (264)
IR sobre remessas de juros ao exterior (161) (24) (161)
Juros passivos (15) (3) (15)
Despesas bancárias (12) (1.460) (12)
Instrumentos financeiros derivativos  (554) 
Encargos sobre operações financeiras (7) (14) (7)
Descontos concedidos   
Outras despesas financeiras (28) (128) (28)
      (846)   (2.413)          (846)
Ganho (perda) cambial, líquido        (11)                (11)
     6.868     2.497         6.868

 22 Seguros
A Companhia mantém seguro de responsabilidade civil, proporcionando proteção relacionada a possíveis 
perdas com danos a terceiros, e responsabilidade civil dos executivos e diretores. Tais apólices possuem 
coberturas, condições e limites considerados pela Administração adequados ao porte e riscos inerentes a 
natureza da sua atividade.

 23 Evento subsequente
Em 09 de janeiro de 2023, a Companhia recebeu o montante de R$ 8.250 de um dos seus sócios, os valo-
res a serem utilizados como futuro aporte de capital sem que haja a possibilidade de devolução.

Juliana Carsoni Fernandes da Silva - Diretor Presidente
Eros Roberto Jussiani Canedo da Silva - Diretor

Danny Barbosa Farias - Diretor

Aos Administradores e Acionistas Juntos Somos Mais Fidelização S.A. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras individuais da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. ("Companhia"), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. e sua 
controlada ("Consolidado"), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. e da Juntos Somos 
Mais Fidelização S.A. e sua controlada em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas". Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Operações com partes relacionadas: Chamamos a atenção para o fato de que parte 
substancial das operações da Companhia é realizada com parte relacionada, conforme descrito na Nota 
Explicativa 10 das presentes demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Portanto, as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, acima referidas, devem ser lidas neste contexto. Nossa opinião 
não está ressalvada em função desse assunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela 

elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 

de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referen-
te às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. 
e sua controlada para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

Curitiba, 17 de abril de 2023

 PricewaterhouseCoopers Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
 Auditores Independentes Ltda. Contador
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CEOS Administradora de Bens S/A
CNPJ nº 23.698.040/0001-54
Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais
Ativo Nota Explicativa 2022 2021
Não circulante

Clientes 8 2.203.916 2.203.916
Aditantamentos a terceiros 42.311 42.311
Contas a receber e outros recebíveis 9 522.745 508.004

Total do ativo não circulante 2.768.972 2.754.231

Total do ativo 2.768.972 2.754.231

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2022 2021
Não circulante

Notas promissórias a pagar 10 438.119 438.189
Obrigações Fiscais 225.055 225.055
Debêntures 11 1.425.034 1.409.597
Imposto de Renda e Contribuição Social
diferidos 304.955 304.955

Adiantamentos de clientes 508.694 508.694
Total do passivo não circulante 2.901.857 2.886.490
Patrimônio líquido

Capital integralizado 12 39.393 39.393
Prejuízo do exercício  (172.278)  (171.652)

Total do patrimônio líquido a descoberto  (132.885)  (132.259)
Total do passivo e patrimônio líquido a
descoberto 2.768.972 2.754.231

1 Contexto Operacional: A CEOS é uma sociedade anônima, constituída
no dia 22 de outubro de 2015, com sede localizada na Rua Afonso Braz, nº
644, 3º andar, Conj. 31, Sala 03, Vila Nova Conceição, Cep 04.511-001, São
Paulo. A Companhia tem por objeto social: (a) a prestação de serviços de
administração de contas a receber e a pagar; (b) a cobrança de recebíveis
e a liquidação de passivos, em seu nome ou de terceiros; (c) a participação
em outras sociedades, como sócia ou acionista, bem como em consórcios
e associações; e (d) dar cumprimento às obrigações previstas no plano de
recuperação judicial da Galvão Engenharia S.A e da Galvão Participações
S.A, homologado pelo Juízo da 7ª Vara Empresarial da Capital do Estado do
Rio de Janeiro, processo nº 0093715-69.2015.8.19.0001, a ela designadas,
tais como, mas não se limitando, (i) a assunção dos débitos concursais da
Galvão Participações S.A e a consolidação dos débitos concursais da
Galvão Engenharia S.A; e (ii) a emissão, a administração e a amortização
de debêntures e notas promissórias para alocação dos credores
concursais das mesmas.
2 Cisão: A CEOS foi constituída com respaldo na Cláusula 3.6 do Plano de
Recuperação Judicial das Recuperandas, aprovado em Assembleia Geral
de credores e homologado pelo Juízo Recuperacional em 14 de setembro
de 2015. O capital social da CEOS foi formado por: (i) ativos da Galvão
Engenharia S.A relacionados no Plano de Recuperação Judicial, especial-
mente em sua Cláusula 3.5, igualmente por meio da cisão descrita no item
(i) acima; (ii) passivos concursais da Galvão Engenharia S.A, vertidos à
CEOS por meio da cisão parcial da Galvão Engenharia S.A, de acordo com
o Balanço Patrimonial da cindida, datado de 31 de outubro de 2015;
(iii) ativos da Galvão Participações S.A relacionados no Plano de Recupe-
ração Judicial, especialmente sua Cláusula 3.5, igualmente por meio do
instrumento de assunção de dívida citado no item (iii) acima; e
(iv) passivos concursais da Galvão Participações S.A, vertidos à CEOS
por meio do “Instrumento Particular de Assunção de Dívidas, Cessão de
Créditos e Outras Avenças” celebrado em 30 de novembro de 2015.
3 Base Dde Preparação - a) Declaração de conformidade (com relação às
normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que seguem
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). A emissão das demonstrações financeiras da Companhia foi autori-
zada pela Administração em 23 de fevereiro de 2023.
4 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informações anuais
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas
as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
5 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas demonstra-
ções financeiras a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reco-
nhecidas prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de po-
líticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos
valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A
Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à
mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significa-
tivas de valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de ter-
ceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada
para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as
evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais ava-
liações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) uti-
lizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idên-
ticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras
em que ocorreram as mudanças.
6 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia fo-
ram preparadas com base no custo histórico.
7 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo
em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos
apresentados nestas informações anuais. a) Imposto de renda e contribui-
ção social - (i) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com re-
lação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e pas-
sivos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores
usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição
social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fis-

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

cais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que
seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e
contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição
social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na
extensão em que sua realização não seja mais provável.  O imposto diferido
é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar as diferenças
temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que
seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o
valor contábil de seus ativos e passivos.  O imposto diferido ativo e passivo
são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. b) Emprés-
timos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reco-
nhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Caixa e equivalentes de
caixa : Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa
incluem saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis imediata-
mente e são parte integrante da gestão de caixa da Companhia.  c) Instru-
mentos Financeiros: A Companhia classifica ativos financeiros não deriva-
tivos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor
justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A Companhia clas-
sifica passivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos
financeiros. (i) Ativos e passivos financeiros não derivativos – reconheci-
mento e desreconhecimento: A Companhia reconhece os empréstimos e
recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na
data da negociação. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o
Grupo transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos.
Qualquer participação que seja criada ou retida pelo Grupo em tais ativos
financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado.
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação
contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, o Grupo tenha o direito legal de compensar os
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.  (ii) Ativos financeiros não
derivativos – mensuração: Ativos financeiros mensurados pelo valor jus-
to por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado como
mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado
como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do
reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resul-
tado conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por
meio do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo
desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos
no resultado do exercício. Ativos financeiros designados como pelo valor
justo por meio do resultado compreendem aplicações financeiras registradas
em caixa e equivalentes de caixa. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer cus-
tos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos
e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos
juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recupe-
rável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa,
contas a receber e outros recebíveis. Caixa e equivalentes de caixa: Nas
demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem
saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis imediatamente e
são parte integrante da gestão de caixa do Grupo.  (iii) Passivos financeiros
não derivativos – mensuração: Passivos financeiros não derivativos são
reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos finan-
ceiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros
efetivos. O Grupo possui os seguintes passivos financeiros não derivativos:
empréstimos, financiamentos e debêntures, fornecedores e outras contas a
pagar. d) Capital social - Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente
atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do
patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários.
8 Clientes 2022 2021
Clientes Público/Misto 2.203.916 2.203.916

2.203.916 2.203.916
Refere-se a contas a receber com a Petrobrás S.A que foi cindido para a
Companhia, garantindo o saldo a pagar aos credores concursais das
Recuperandas.
9 Contas a Receber 2022 2021
MFE Ltda 513.795 513.795
Galvão Participações S.A - Em recuperação judicial 8.950  (5.791)

522.745 508.004
10 Notas Promissórias a Pagar 2022 2021
Notas Promissórias a Pagar 438.119 438.189

438.119 438.189

Demonstrações do Resultado e Resultado Abrangente em
31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Despesas operacionais 2022 2021
Administrativas e gerais  (617)  (731)

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas  (617)  (731)
Despesas financeiras  (9)  (1)

Resultado financeiro líquido  (9)  (1)
Resultado antes dos impostos  (626)  (732)

Imposto de renda e contribuição social diferidos
Resultado do Exercício  (626)  (732)
Demonstração do Resultado Abrangente

2022 2021
Parcela dos Outros Resultados Abrangentes de
Empresas Investidas Reconhecidas por Meio do
Método de Equivalência Patrimonial
Resultado do exercício  (626)  (732)

Outros Resultados Abrangentes
Resultado do exercício  (626)  (732)

Refere-se a saldo de Notas Promissórias emitidas em atendimento ao plano
de recuperação judicial, transferidas no exercício de 2016 da conta de For-
necedores.
11 Obrigações Fiscais 2022 2021
Tributos sobre faturamento 221.555 221.555
Tributos retidos a recolher 3.500 3.500

225.055 225.055
12 Debêntures Modalidade 2022 2021
Debêntures 1.425.034 1.409.597

1.425.034 1.409.597
Em cumprimento às disposições contidas no plano de recuperação judicial da
Galvão Engenharia S.A e Galvão Participações S.A, a CEOS, em 03/06/
2016, concluiu o processo de emissão de Debêntures, as quais foram subs-
critas e integralizadas pelos credores financeiros arrolados no processo de
Recuperação Judicial em quitação aos créditos concursais por eles detidos,
conforme previsto na cláusula 9.2 do Plano de Recuperação Judicial,
transferidas no exercício de 2016 da conta de Fornecedores.
13 Capital Social Participação % Ações Capital Integralizado
Galvão Participações S/A. 99,997% 39.392 39.392
MFE Participações Ltda. 0,003% 1 1

100% 39.393 39.393
13.1 Prejuízos acumulados
Prejuízos Acumulados 2022
Saldo de prejuízos acumulados em 31 de dezembro de 2020  (171.652)
Resultado do exercício  (626)
Saldo de prejuízos acumulados em 31 de dezembro de 2021  (172.278)
14 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata operações envolven-
do derivativos ou qualquer outro risco ativo com fins de especulação. Em 31
de dezembro 2022 a entidade não possui qualquer operação com derivativos.
14.1 Riscos de mercado: Por meio de suas atividades, a Companhia fica
exposta principalmente a riscos financeiros decorrentes de mudanças nas
taxas de juros.  14.2 Gestão de capital: A gestão de capital tem por objetivo
suportar a estratégia de crescimento da Companhia, levando em considera-
ção o interesse dos quotistas e de outras partes interessadas. As fontes de
capital utilizadas nas operações são escolhidas com base numa série de
fatores, entre eles custo do financiamento, prazos de carência e de paga-
mento e de nível de alavancagem financeira. A Companhia busca minimizar o
custo do seu capital, e para atingir tal objetivo poderá, entre outras medidas,
aumentar ou reduzir o montante de empréstimos e outras obrigações, alterar
a sua política indicativa de pagamento de dividendos, devolver o capital aos
quotistas, emitir novas quotas ou vender ativos. 14.3 Estimativas do valor
justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e con-
tas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda
(impairment), esteja próxima de seus valores justos, considerando os prazos
de realização e liquidação desses saldos. O valor justo dos passivos finan-
ceiros para fins de divulgação é estimado mediante o desconto dos fluxos de
caixa contratual futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que é dispo-
nível para a Companhia para instrumentos financeiros similares.
15 Outras Informações: Os registros contábeis, fiscais e trabalhistas e
suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão por
parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em relação às
respectivas datas de pagamento ou de entrega das declarações.
16 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os fatos e
eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e a data da sua
autorização para conclusão.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em
31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Nota Capital Prejuízos
Explicativa Social Acumulados Total

Em 01 de janeiro de 2021 2 39.393  (170.920)  (131.527)
Prejuízo do exercício -  (732)  (732)
Em 31 de dezembro de 2021 39.393  (171.652)  (132.259)
Prejuízo do exercício -  (626)  (626)
Em 31 de dezembro de 2022 39.393  (172.278)  (132.885)

Demonstrações do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Resultado do exercício  (626)  (732)
Impostos de renda e contribuição social diferidos

(626)  (732)
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  (14.741) 710
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  (70) 22
Debêntures 15.437 -
Caixa líquido das atividades operacionais
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do período
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes
de caixa

Diretor: Nilson Goulart de OliveiraComposição da Diretoria:

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da CEOS Administradora de Bens S/A -
São Paulo - SP. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações
contábeis da CEOS Administradora de Bens S/A (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, bem como as correspondentes notas explicativas incluindo o resumo
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possí-
veis efeitos dos assuntos descritos no parágrafo base para opinião com
ressalva, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da CEOS Administradora de Bens S/A em 31 de dezembro de
2022, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião
com ressalva: O montante de R$ 2.203.916 da rubrica Clientes refere-se a
créditos de razoável realização por se tratar de serviços efetivamente exe-
cutados, conforme consta no Plano de Recuperação Judicial da Galvão
Engenharia S/A e Galvão Participações S/A. Porém, devido a empresa es-
tar cobrando judicialmente estes créditos, pode gerar incerteza quanto ao
recebimento de sua totalidade. Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia e suas contro-
ladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião com ressalva. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos
de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assun-
tos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações
contábeis individuais como um todo e na formação de nossa opinião sobre
essas demonstrações contábeis individuais e, portanto, não expressamos
uma opinião separada sobre esses assuntos. Principais assuntos de audi-
toria - Base para opinião com ressalva: O montante de R$ 2.166.788 da

rubrica Clientes refere-se a créditos constituídos com respaldo na Cláusula
3.6 (anexo 8) do Plano de Recuperação Judicial das Recuperandas Galvão
Engenharia S.A. - emrecuperação judicial e Galvão Participações S.A. - em
recuperação judicial, aprovado em Assembleia Geral de credores e homolo-
gado pelo Juízo Recuperacional em 14 de setembro de 2015, tornando-se
detentora de ativos estabelecidos conforme Laudo de avaliação do
Patrimônio Líquido em 31 de outubro de 2015 para efeito de cisão parcial
entre a Galvão Engenharia S.A e CEOS Administradora de Bens S.A. Nossa
abordagem: Nossos procedimentos de auditoria basearam-se no Plano de
Recuperação Judicial e no Laudo de avaliação patrimonial para efeito de
cisão. Observamos que os créditos transferidos para a Companhia CEOS
Administradora de Bens S.A. tratam-se de recebíveis oriundos da empresa
Petrobrás S.A. com finalidade de garantir os pagamentos dos credores
concursais. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações
contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relató-
rio financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-

mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstânci-
as, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da instituição. •  Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. •  Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Comunicamo-
nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 25 de janeiro de 2023.
Approach Auditores Independentes S/S

CRC 2SP023119/O-0,
Leandro Antonio Marini Pires

Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3

Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8

Contador
Cícero José da Silva – CRC 1SP224509/O-8

Opersan Resíduos Industriais S.A.
CNPJ/MF nº 07.234.499/0001-40

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de reais - R$)

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Ativo  31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022  31/12/2021
Circulante  52.999  43.104  49.940  40.602
Caixa e equivalente de Caixa  956  912  956  912
Aplicações Financeiras  9.081  2.385  9.125  2.449
Contas a Receber  25.541  22.575  22.341  19.927
Ativos de Contratos CP  8.908  7.768  8.908  7.768
Impostos a recuperar  3.826  3.321  3.842  3.345
Estoques  2.039  1.666  2.113  1.708
Despesas Antecipadas  314  534  315  535
Outros créditos  2.334  3.943  2.340  3.958
Não Circulante  145.258  157.492  148.833  160.764
Depósitos Judiciais  246  237  246  238
Outros créditos  731  1.681  731  1.681
Ativos de Contratos LP  34.652  40.392  34.652  40.392
Créditos com Empresas Relacionadas  53  -  -  -
Impostos a recuperar LP  2.251  2.420  2.251  2.420
Impostos Diferidos  269  -  269  -
Investimentos  5.985  7.039  -  -
Imobilizado  48.929  53.219  56.614  61.208
Intangível  52.142  52.504  54.070  54.825
Total do Ativo  198.257  200.596  198.773  201.366

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido  31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022  31/12/2021
Circulante  25.706  26.691  26.222  27.460
Empréstimos e Financiamentos  8.251  13.181  8.251  13.181
Fornecedores  4.451  3.683  4.533  3.714
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  6.039  4.934  6.225  5.110
Obrigações tributárias  2.826  2.655  2.876  2.789
Passivos de Contratos  685  788  685  788
Outras contas a pagar  3.454  1.450  3.652  1.878
Não Circulante  47.725  46.244  47.725  46.245
Empréstimos e Financiamentos  35.993  17.486  35.993  17.486
Provisão para riscos processuais  17  31  17  31
Obrigações tributárias LP  4.390  5.080  4.390  5.080
Débitos com Empresas Relacionadas  -  15.423  -  15.423
Passivos de Contratos  7.325  7.890  7.325  7.890
Impostos diferidos  -  28  -  29
Outros não circulante  -  306  -  306
Patrimônio Líquido  124.826  127.661  124.826  127.661
Capital social  116.841  116.841  116.841  116.841
Reservas de capital  68.314  68.314  68.314  68.314
Prejuízos acumulados  (60.329)  (57.494)  (60.329)  (57.494)
Patrimônio líquido atribuível a proprietários da controladora  124.826  127.661  124.826  127.661
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  198.257  200.596  198.773  201.366

Demonstrações das Mutações Capital Reservas Prejuízos Total do
do Patrimônio Líquido social de capital acumulados patrimônio  líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2020  116.841  68.314  (50.923)  134.232
Prejuízo líquido do exercício  -  -  (6.571)  (6.571)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021  116.841  68.314  (57.494)  127.661
Prejuízo líquido do exercício  -  -  (2.836)  (2.836)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022  116.841  68.314  (60.330)  124.826

Demonstrações do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
 31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022  31/12/2021

Prejuízo Líquido do Exercício  (2.836)  (6.571)  (2.837)  (6.571)
Outros Resultados Abrangentes  -  -  -  -
Resultado Abrangente Total do Exercício  (2.836)  (6.571)  (2.837)  (6.571)

Relatório da Administração: Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de
dezembro de 2022 e 2021, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. A Administração

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais  31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022  31/12/2021
Prejuízo líquido do exercício  (2.836)  (6.571)  (2.837)  (6.571)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido do exercício com o
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações  9.949  10.583  10.828  11.784
Rendimentos sobre aplicações financeiras  (546)  (244)  (550)  (247)
Equivalência patrimonial  1.055  (347)  -  -
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa  (267)  7  (329)  (28)
Juros e encargos financeiros s/empréstimos e financiamentos  2.915  3.418  2.915  3.418
(Reversão) constituição de provisão para riscos cíveis e
trabalhistas  (14)  (117)  (14)  (117)

Imposto de renda e contribuição social diferidos  (297)  666  (297)  666
Valor residual do ativo imobilizado baixados  127  1.657  127  1.662
Ganho (Perda) não realizada em operações com instrumentos
financeiros derivativos  2.525  (2.431)  2.696  (2.431)

Ganho não realizado com variação cambial  (361)  2.825  (361)  2.825
(Aumento) redução dos ativos operacionais:
Contas a receber  (2.699)  (323)  (2.085)  2.765
Ativos de contratos  4.601  (399)  4.601  (399)
Estoques  (373)  (930)  (405)  (873)
Impostos a recuperar  (482)  63  (474)  23
Impostos a recuperar de ativos de contratos  146  (40)  146  (40)
Partes relacionadas  (53)  4.479  -  -
Outros ativos  1.131  87  1.140  96
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores  768  (376)  819  (308)
Obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias  1.262  252  1.188  90
Obrigações tributárias de passivos de contratos  (676)  258  (676)  259
Passivos de contratos  (668)  (1.830)  (668)  (1.830)
Outros passivos  812  (13)  414  202
Caixa gerado pelas atividades operacionais  16.019  10.674  16.178  10.946
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos  (3.062)  (2.949)  (3.062)  (2.949)
Caixa líquido gerados pelas atividades operacionais  12.957  7.725  13.116  7.997
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado  (5.400)  (8.425)  (5.582)  (8.638)
Aquisição de intangível  (25)  (71)  (25)  (71)
Aplicações financeiras  (6.150)  10.841  (6.127)  10.836
Incorporação de controlada (SCA) - Caixa líquido  -  9  -  -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (11.575)  2.354  (11.734)  2.127
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos  (21.296)  (23.419)  (21.296)  (23.419)
Pagamento de arrendamento mercantil  (668)  (580)  (668)  (625)
Pagamento - Partes Relacionadas  (15.423)  -  (15.423)  -
Captação - Partes Relacionadas  -  14.500  -  14.500
Captação de empréstimos  36.049  -  36.049  -
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (1.338)  (9.499)  (1.338)  (9.544)
Aumento no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  44  580  44  580
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  912  332  912  332
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  956  912  956  912
Aumento no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  44  580  44  580

Demonstrações Contábeis
Exercícios findo em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

1. Contexto Operacional: A Opersan Resíduos Industriais S.A. (“Companhia”) foi criada em junho de 2012,
por meio da associação do P2 Brasil Infraestrutura - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia
(“P2 Brasil”), fundo de investimento em infraestrutura da América Latina, com a Enasa Engenharia Indústria
e Comércio de Materiais e Equipamentos para Saneamento e Meio Ambiente S.A. (“Enasa”), empresa de enge-
nharia de saneamento, e a Opersan Resíduos Industriais S.A. (“Opersan”), especializada no tratamento de
efluentes industriais perigosos. Em 24 de novembro de 2020, o Fundo de Investimento, vendeu suas ações
para o grupo Oper Participações. A Companhia fornece soluções completas e diferenciadas para o tratamento
de águas e efluentes. Ela está presente em 10 Estados brasileiros, com operações em 56 estações de trata-
mento, e possui um portfólio superior a 600 clientes. A Opersan foi constituída pela compra e incorporação de
diversas empresas com mais de 31 anos de experiência nas diferentes áreas envolvidas no desenvolvimento
de projetos para o meio ambiente.
2. Principais Práticas Contábeis Adotadas na Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1. De-
claração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e compreendem aquelas incluídas na legislação
societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Adminis-
tração afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo
evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão.

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022  31/12/2021

Receita Líquida de Vendas e Serviços  100.034  89.487  103.483  95.035
Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados  (80.108)  (75.579)  (84.096)  (80.184)
Lucro Bruto  19.926  13.908  19.387  14.851
Despesas Operacionais  (17.087)  (15.610)  (16.500)  (16.346)
Gerais e administrativas  (9.727)  (10.186)  (9.766)  (10.236)
Comerciais  (6.305)  (5.771)  (6.734)  (6.110)
Equivalência patrimonial  (1.055)  347  -  -
Lucro (Prejuízo) Operacional antes do Resultado
Financeiro  2.839  (1.702)  2.887  (1.495)

Resultado Financeiro  (5.972)  (4.101)  (6.021)  (4.186)
Receitas financeiras  546  244  550  247
Despesas financeiras  (6.518)  (4.345)  (6.571)  (4.433)
Prejuízo Operacional e antes do Imposto de Renda e
da Contribuição Social  (3.133)  (5.803)  (3.134)  (5.681)
Imposto de Renda e Contribuição Social  297  (768)  297  (890)
Diferidos  297  (666)  297  (666)
Correntes  -  (102)  -  (224)
Prejuízo Líquido do Exercício  (2.836)  (6.571)  (2.837)  (6.571)
Prejuízos Atribuivel a:
Resultado proveniente de operações continuadas  (2.836)  (6.571)  (2.837)  (6.571)
Lucro/ (Prejuízo) Líquido do Exercício  (2.836)  (6.571)  (2.837)  (6.571)
Prejuízo do Exercício por Ação - R$ (Básico e Diluído) -0,31 -0,72 -0,31 -0,72

A Diretoria
Diretor Presidente

Fernando de Oliveira Carvalho

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E823-755F-0807-FAA5.
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Companhia de Participações em Concessões
CNPJ 09.367.702/0001-82

continua

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia tem como objetivo avaliar as oportunidades de novos negó-
cios, atuando no setor de concessões de rodovias, aeroportos, vias urbanas e negócios afins, sendo 
responsável pela administração direta de eventuais novos negócios. A sede está localizada na Aveni-
da Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo - SP. Em 31 
de maio de 2010, a CPC incorporou a Engelog, que tinha como objeto social a prestação de serviços 
técnicos de engenharia e gerenciamento de obras, bem como a prestação de serviços de tecnologia 
da informação para as empresas controladas da CCR. Mediante a incorporação, as áreas de enge-
nharia e tecnologia da informação foram reestruturadas, criando, respectivamente, a Divisão Enge-
log e a Divisão Engelogtec, ambas com autonomia de gestão e foco nos resultados em suas áreas de 
atuação. A incorporação teve o objetivo de propiciar uma melhor gestão dos ativos da Companhia, 
além de oferecer um importante diferencial competitivo no processo de análise e avaliação de novos 
negócios. Em 30 de dezembro de 2021, a Companhia transferiu como parte dos pagamentos da redu-
ção de capital, aprovada em Assembleia Geral Extraordinária, o acervo líquido da Engelog e Engelog-
tec a sua acionista CCR.Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1º de dezembro de 2022, 
foi aprovada a redução de capital da Companhia em favor da CCR S.A., no valor de R$ 2.600.000. O 
pagamento foi realizado parte em moeda corrente (R$ 647.880) e parte com entrega à CCR de parti-
cipação acionária detida pela CPC nas controladas Metrô Bahia, Barcas, MSVia, Lam Vias, ATP, ND e 
SPCP (R$ 1.952.120). A CPC participa das seguintes empresas: Participações diretas da CPC: 
• CCR España - Concesiones y Participaciones S.L. (CCR España); • CCR España Emprendimientos 
S.L.U. (CCR España Emprendimientos); • Alba Concessions Inc. (Alba Concessions); • Alba Partici-
pations Inc. (Alba Participations); • Green Airports Inc. (Green Airports), sua controlada em conjunto 
(controlada indireta da CPC), Inversiones Bancnat S.A. (IBSA BVI) e a controlada desta, IBSA Finance 
(Barbados) Inc. (IBSA Finance); • Sociedade de Participação no Aeroporto de Confins S.A. (SPAC); 
• International Airport Finance, S.A. (IAF); • Concessionária do Bloco Sul S.A. (Bloco Sul); • Con-
cessionária do Bloco Central S.A. (Bloco Central); • Concessionária do Aeroporto da Pampulha S.A. 
(Pampulha). Participações indiretas da CPC por meio de sua controlada SPAC: • Concessionária 
do Aeroporto Internacional de Confins S.A. (BH Airport). Participações indiretas da CPC por meio de 
sua controlada CCR España Emprendimientos: • Quiport Holdings S.A. (Quiport Holdings) e sua 
controlada Corporación Quiport S.A. (Quiport); • Quito Airport Management S.A. (Quiama) e sua con-
trolada Quito Airport Management Ecuador Quiamaecuador S.A. (Quiama Ecuador); • CCR USA Ma-
nagement Inc. (CCR USA) (em liquidação). Participações indiretas da CPC por meio de sua contro-
lada CCR España: • Companhia de Participações Aeroportuárias (CPA), sua controlada em conjunto 
Curaçao Airport Investments N.V. (CAI) e as controladas desta, Curaçao Airport Real Estate Enterprise 
N.V. (CARE) e Curaçao Airport Partners N.V. (CAP); • CCR Costa Rica Emprendimientos (CCR Costa 
Rica), suas controladas em conjunto (controladas da CCR España), Grupo de Aeropuertos Internacio-
nal AAH SRL (Aeropuertos), Desarrollos de Aeropuertos AAH SRL (Desarrollos) e Terminal Aérea General 
AAH SRL (Terminal) e a controlada destas, Aeris Holding Costa Rica S.A. (Aeris); • SJO Holding Ltd. 
(SJO), sua controlada (controlada da CCR España), CCR Costa Rica Concesiones y Participaciones 
S.A. (CCR Costa Rica Concesiones), e suas controladas em conjunto (Grupo de Aeropuertos Interna-
cional AAH SRL, Desarrollos de Aeropuertos AAH SRL e Terminal Aerea General AAH SRL) e a controla-
da destas, Aeris Holding Costa Rica S.A.(Aeris). Além disso, sua controlada em conjunto IBSA Bancnat 
(IBSA BVI) e a controlada desta, IBSA Finance (Barbados) Inc. (IBSA Finance). Concessões: Veja a 
seguir mais detalhes das concessões: Aeroporto Internacional de Quito, no Equador: A CCR España 
Emprendimientos subsidiária integral da CPC é uma empresa com sede em Madrid, na Espanha, que 
tem por objeto social a gestão e administração de outras sociedades. Atualmente a empresa detém 
participação direta de 100% no capital social da Quiport Holdings e indireta de 46,50% no capital 
social da Corporación Quiport, respectivamente. A Quiport Holdings é uma empresa localizada no 
Uruguai, que tem por objeto social a participação em outras sociedades. A Quiport é responsável pela 
construção e operação do Novo Aeroporto Internacional de Quito (NQIA), localizado a aproximadamen-
te 25 quilômetros da capital equatoriana e era responsável pela operação do antigo Aeroporto Inter-
nacional Mariscal Sucre (MSIA), em Quito. O prazo de concessão é de 35 anos, encerrando-se em 27 
de janeiro de 2041. O início das operações no NQIA ocorreu em 20 de fevereiro de 2013. Além das 
empresas acima, a CPC detém 100% da Alba Concessions, empresa localizada nas Ilhas Virgens 
Britânicas, que tem como objeto social a participação em outras sociedades e 100% da Alba Partici-
pations, sendo que esta não possui operações. A participação acionária nas referidas empresas faz 
parte do projeto referente ao Aeroporto Internacional de Quito, no Equador. Em 13 de dezembro de 
2015, a CPC, por meio da CCR España Emprendimientos, adquiriu 50% das ações da Quito Airport 
Management QUIAMA Ltd. (Quiama BVI), empresa localizada nas Ilhas Virgens Britânicas, que por 
sua vez detém 100% da Quito Airport Management Ecuador Quiamaecuador S.A. (Quiama Ecuador), 
empresa operadora do Aeroporto Internacional de Quito. Aeroporto Internacional de San Jose, na 
Costa Rica: A controlada da CPC, através da CCR España, detém indiretamente, aproximadamente 
97,15% das ações da Aeris. Referida participação decorre da participação de 100% na CCR Costa 
Rica e de 99,29% na SJO Holdings, as quais, em conjunto, detém participação direta de 100% (50% 
para cada uma) na Aeropuertos, na Desarrollos e na Terminal, sendo que estas detêm 42,5%, 52,4% 
e 2,6%, respectivamente, do capital social da Aeris. Além das empresas acima, a CPC detém parti-
cipação 99,64% de participação indireta na IBSA BVI, através de participação direta de 100% na 
Green Airports e indireta de 99,29% na CCR Costa Rica Concesiones y Participaciones S.A. (através 
da participação na SJO Holdings). Tais investidas, que estão localizadas nas Ilhas Virgens Britânicas, 
detém participação de 100% na IBSA BVI, sendo que esta detém participação de 100% na IBSA Fi-
nance, a qual está localizada em Barbados. As empresas têm como objeto social a participação em 
outras sociedades. A CCR Costa Rica, a Aeropuertos, a Desarrollos e a Terminal, são empresas loca-
lizadas na Costa Rica, que têm por objeto social a participação em outras sociedades. A Aeris é res-
ponsável pela operação do Aeroporto Internacional de San Jose (Aeroporto Internacional Juan Santa 
Maria). O prazo de concessão vai até 5 de maio de 2026. Aeroporto Internacional de Curaçao: Em 
22 de outubro de 2012, a controlada CPC, por meio da CCR España, passou a deter indiretamente, 
aproximadamente 40,8% das ações da CAP, com a aquisição de 80% do capital social da CPA. A CPA 
detém participação direta de 51% na CAI, sendo que esta detém 100% do capital social da CARE e 
CAP. Em 12 de junho de 2013, a CCR España adquiriu diretamente, participação adicional de 39% 
do capital social da CAI, passando a deter, direta e indiretamente (através da CPA), 79,8% do Aero-
porto Internacional de Curaçao. A CPA é uma empresa localizada no Brasil, que tem por objeto social 
a participação em outras sociedades. A CAI e a CARE, são empresas localizadas em Curaçao. A CARE 
atualmente não possui operações e a CAI tem por objeto social a participação em outras sociedades. 
A CAP é responsável pela operação do Aeroporto Internacional de Curaçao (Aeroporto Internacional 
Hato). O prazo de concessão vai até 2 de agosto de 2033. BH Airport: Em 22 de janeiro de 2014, foi 
constituída a Concessionária do Aeroporto Internacional de Confins S.A. (BH Airport), responsável pela 
ampliação, manutenção e exploração do Aeroporto Internacional Tancredo Neves, situado nos muni-
cípios de Confins e Lagoa Santa, no Estado de Minas Gerais. O contrato de concessão foi assinado em 
7 de abril de 2014 e a concessão tem prazo de 30 anos, até 7 de maio de 2044. Em 12 de agosto de 
2014, a concessionária iniciou a operação assistida no Aeroporto pelo período de 3 meses, conforme 
previsto no contrato de concessão e, em 12 de janeiro de 2015, iniciou-se a operação plena do aero-
porto. A CPC detém 38,25% de participação indireta na concessionária, através de sua participação 
de 75% no capital social de sua controlada SPAC, que detém 51% da BH Airport. Em 26 de abril de 
2021, foi assinado o Termo Aditivo no 8 ao contrato de concessão, tendo como objeto a alteração 
pontual do anexo 5 para permitir a revisão, em 2021, dos valores estimados para custos e despesas 
do Fluxo de Caixa Marginal, conforme os valores realizados em 2020, em consonância com a Decisão 
n.º 216/2020 da ANAC, que deferiu o pleito de reequilíbrio contratual apresentado pela BH Airport, em 
razão dos impactos econômicos decorrentes do COVID-19 para o setor de concessões aeroportuárias 
no ano de 2020. Bloco Sul: Em 20 de maio de 2021, foi constituída a Concessionária do Bloco Sul S.A., 
a qual é responsável pela prestação do serviço público de ampliação, manutenção e exploração dos 
aeroportos Afonso Pena em São José dos Pinhais/PR, Cataratas em Foz do Iguaçu/PR, Governador José 
Richa em Londrina/PR, em Bacacheri/PR, Ministro Victor Konder em Navegantes/SC, Lauro Carneiro 
de Loyola em Joinville/SC, em Pelotas/RS, Rubens Berta em Uruguaiana/RS e Comandante Gustavo 
Kraemer em Bagé/RS. O contrato de concessão foi assinado em 20 de outubro de 2021 e a concessão 
tem prazo de 30 anos, até 26 de janeiro de 2052. Bloco Central: Em 20 de maio de 2021, foi consti-
tuída a Concessionária do Bloco Central S.A., a qual é responsável pela ampliação, manutenção e 
exploração dos aeroportos Santa Genoveva (SBGO) em Goiânia/GO, Marechal Cunha Machado (SBSL) 
em São Luís do Maranhão/MA, Senador Petrônio Portella (SBTE) em Teresina/PI, Brigadeiro Lysias 
Rodrigues (SBPJ) em Palmas/TO, Senador Nilo Coelho (SBPL) em Petrolina/PE e Prefeito Renato Mo-
reira (SBIZ) em Imperatriz/MA. O contrato de concessão foi assinado em 18 de outubro de 2021 e a 
concessão tem prazo de 30 anos, até 26 de janeiro de 2052. Pampulha: Em 28 de outubro de 2021, 
foi constituída a Concessionária do Aeroporto de Pampulha S.A., a qual é responsável pela prestação 
do serviço de exploração, ampliação e manutenção do Aeroporto Carlos Drummond de Andrade 
(SBBH) - Aeroporto da Pampulha. O contrato de concessão foi assinado em 21 de janeiro de 2022 e a 
concessão tem prazo de 30 anos. Outras empresas: CCR España Concesiones (CCR España) e CCR 
España Emprendimientos: As empresas têm suas sedes em Madrid, na Espanha e têm por objeto 
social a gestão, administração e participação em outras sociedades, bem como a exploração, na 
Espanha ou no exterior, diretamente, indiretamente ou por meio de consórcios, de negócios relaciona-
dos a concessões de obras e serviços públicos. A CCR, por meio da CPC, detém 100% do capital social 
das empresas. CCR USA: A CCR USA, constituída em 30 de setembro de 2015, e com sede na cidade 
de Dover (Delaware), nos Estados Unidos da América, tem como principal objeto social a gestão, ad-
ministração e participação em outras sociedades. Em 25 de julho de 2022 foi concluída a venda de 
sua controlada, a TAS, com sede na cidade de Phoenix (Arizona), nos Estados Unidos da América, que 
tinha como principal objeto social a prestação de serviços de gerenciamento e administração relacio-
nados a atividades em aeroportos. International Airport Finance S.A. (IAF): A empresa, com sede em 
Madri, na Espanha, tem como objeto social emitir títulos de dívida no mercado internacional de capi-
tais e aplicar os recursos captados líquidos de despesas para financiar todo tipo de infraestrutura na 
América-Latina. A Companhia foi constituída em 31 de janeiro de 2019. Outras informações: As 
concessões da Companhia consistem na exploração de projetos de infraestrutura mediante arrecada-
ção de tarifas e receitas provenientes da exploração dos bens concedidos, tais como as das faixas de 
domínio e de áreas comerciais. As concessionárias são responsáveis por construir, reparar, ampliar, 
conservar, manter e operar a infraestrutura concedida, na forma dos respectivos contratos de conces-
são. Os poderes concedentes transferiram às concessionárias os imóveis e demais bens que estavam 
em seu poder na assinatura dos contratos de concessão, sendo responsabilidade destas zelar pela 
integridade dos bens que lhes foram concedidos, além de fazer novos investimentos na construção ou 
melhorias da infraestrutura. Os contratos de concessão determinam reajustes anuais das tarifas 
básicas de acordo com fórmulas específicas neles descritas, que em geral são baseadas em índices 
de inflação também especificados nos contratos. Bens reversíveis, opção de renovação de contra-
tos de concessão e direitos de rescindir o contrato: No final do período de concessão, retornam ao 
Poder Concedente todos os direitos, privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no 
âmbito do contrato de concessão, sem direito a indenizações. Apesar de os contratos de concessão 
não incluírem cláusulas de renovação, a extensão do prazo de concessão pode ocorrer em caso de 
necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato pactuado entre as partes. Os direitos 
dos Poderes Concedentes de rescindir os contratos de concessão das investidas da Companhia in-
cluem o desempenho insatisfatório da concessionária e a violação significativa dos termos do referi-
do contrato. Os contratos de concessão das investidas da Companhia poderão ser rescindidos por 
iniciativa da concessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo poder conce-
dente tais como o não pagamento por parte do Poder Concedente conforme estabelecido no contrato, 
mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim. Neste caso, os serviços prestados 
pelas concessionárias investidas da Companhia não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a 
decisão judicial transitada em julgado. 1.1. Principais eventos societários: 1.1.1. Revisões Extra-
ordinárias do Contrato de Concessão - BH Airport: a) 2ª Pista de Pouso e Decolagem (2PPD): Em 
3 de novembro de 2022, a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC aprovou revisão extraordinária e 
a alteração unilateral do contrato de concessão, firmado entre BH Airport e ANAC (“Decisão n.º 561”). 
A revisão extraordinária buscou recompor os efeitos gerados pela celebração do Termo Aditivo n.º 
003/2019 ao referido contrato, que alterou o marco contratual para a construção da 2ª Pista de 
Pouso e Decolagem (2PPD), retirando a limitação de data de conclusão do investimento, originalmen-
te previsto para 31 de dezembro de 2020, mantendo apenas o gatilho de demanda, com a sua con-
clusão antes de a demanda atingir 198.000 movimentos anuais. Essa alteração gerou um desequilí-
brio a favor do Poder Concedente de R$ 144.593, na data-base de outubro de 2013. Para reequilibrar 
o contrato de concessão, a concessionária assumiu a obrigação de pagar ao Poder Concedente o 
montante de R$ 1.090.653 (data-base de setembro de 2022), em parcelas anuais de R$ 57.803 nos 
anos de 2022 a 2025 e de R$ 45.234 nos anos de 2026 a 2044. Tal obrigação foi atualizada até a data 
de assinatura do TAM e descontada a valor presente pela taxa de 6,81% ao ano, totalizou o montan-
te de R$ 610.323, a valor presente, e foi registrada como outorga extraordinária da concessão, no 
ativo intangível, à rubrica Direito de concessão tendo como contrapartida Obrigações com o Poder 
Concedente, no passivo circulante e não circulante. Os valores dos pagamentos serão ajustados 
anualmente pelo IPCA. b) COVID-19: Em 16 de novembro de 2022, a ANAC aprovou nova revisão ex-
traordinária do contrato de concessão, entre BH Airport e ANAC (“Decisão n.º 571” e “Decisão n.º 
569”), em razão dos prejuízos causados pela pandemia de COVID-19 para os anos de 2021 e 2022 
respectivamente, com o objetivo de recompor o equilíbrio econômico-financeiro do mesmo. A revisão 

extraordinária resultou na recomposição econômico-financeira do contrato de concessão em favor da 
BH Airport, correspondente ao montante de R$ 69.867 a valores de 31 de dezembro de 2021 e o 
montante de R$ 60.722 a valores de 18 de dezembro de 2022. Em 31 de dezembro de 2022 o montan-
te de R$ 144.343, foi registrado na demonstração de resultado na rubrica de receitas de reequilíbrio. 
Essa recomposição foi implementada por meio de descontos nas contribuições devidas pela BH Air-
port ao Poder Concedente, de forma sucessiva, após anuência do Ministério da Infraestrutura, dentre 
as quais se incluem a Contribuição Variável, a Contribuição Fixa, a Contribuição Extraordinária e 
outras contribuições que sejam porventura criadas até que o saldo seja efetivamente quitado. 1.1.2. 
Demais eventos societários: a) Compra de participação acionária - Barcas: Em 7 de fevereiro de 
2022, a Companhia e sua controladora CCR de um lado e, de outro, a SPTA Holding em Transporte 
Aquaviário Ltda. e suas afiliadas, Auto Viação 1001 Ltda., Rodomar Participações Ltda., Figueira In-
vestimentos Ltda. e Riopar Participações S.A., celebraram contrato de compra e venda de ações, 
cessão de direitos creditórios e outras avenças, por meio do qual pactuaram, entre outras matérias, 
a alienação, pela SPTA, da totalidade das ações de emissão da Barcas de sua titularidade à CPC, que 
representavam 20%, bem como a cessão da totalidade dos direitos creditórios detidos pela Figueira 
e Riopar à CCR, em razão dos mútuos concedidos para financiar a operação deficitária da Barcas. Em 
15 de junho de 2022, após a satisfação das condições precedentes, a transação foi concluída e, como 
consequência, a CPC passou a deter 100%, além disso, foi integralmente e definitivamente revertida 
em favor da CPC, por exoneração de qualquer eventual obrigação presente ou futura de transferir 
total ou parcialmente, a parte retida do preço de compra da aquisição inicial de 80% de participação 
acionária da Barcas, ocorrida em 2012, no montante de R$ 49.516, foram registrados na rubrica de 
Outros Resultados operacionais. b) Alienação de participação acionária na TAS: Em 9 de maio de 
2022, a CCR USA celebrou instrumento contratual, sujeito à verificação de determinadas condições 
suspensivas, com a AGI-CFI Acquisition Corp, controlada da Alliance Ground International, LLC (AGI), 
para alienação da totalidade de sua participação acionária no capital social da TAS, o que correspon-
dia a 70% do capital social da investida. Em 25 de julho de 2022, após a satisfação das condições 
suspensivas, a transação foi concluída com o recebimento de USD 118.395 mil. Consequentemente, 
a CCR USA registrou no resultado do exercício, ganho de R$ 505.246 registrado na rubrica Resultado 
de equivalência patrimonial (R$ 407.838 líquido de impostos) apurado pela diferença entre valor da 
venda e o valor contábil dos ativos líquidos da TAS. c) Redução de capital da CPC: Em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 1º de dezembro de 2022, foi aprovada a redução de capital da 
Companhia em favor da CCR S.A. no valor de R$ 2.600.000. O pagamento foi realizado parte em 
moeda corrente (R$ 647.880) e parte com entrega de participação acionária detida nas controladas 
Metrô Bahia, Barcas, MSVia, Lam Vias, ATP, ND e SPCP (R$ 1.952.120). d) Liquidação - Alba Con-
cessions e Alba Participations: Em 16 de dezembro de 2022, as atividades das empresas foram 
encerradas e se encontram liquidadas, foram registrados na rubrica de Outros Resultados operacio-
nais a baixa do ajuste acumulado de conversão de R$ 132.101.
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação 
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações financeiras 
consolidadas não estão sendo apresentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do Pro-
nunciamento Técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas por enquadrar-se no item 4(a) 
(iv) desse Pronunciamento. Além disso, sua controladora direta CCR S.A. já apresenta demons-
trações consolidadas. Em 17 de abril de 2023, foi autorizada pela Administração da Companhia 
a emissão das demonstrações financeiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens: • Instrumentos 
financeiros mensurados pelo valor justo através do resultado. • Instrumentos financeiros mensu-
rados pelo valor justo através do resultado abrangente. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção : As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Com-
panhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: 
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia exige que a Administração faça jul-
gamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração da 
Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes 
às políticas contábeis adotadas estão demonstradas nas notas explicativas 3q - Classificação 
de obras de melhorias incorporadas ao ativo intangível - ICPC 01 (R1). As incertezas sobre as 
premissas e estimativas relevantes estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 12 Provisão 
para riscos trabalhistas 17 Instrumentos financeiros mensurados a valor justo.
3. Principais práticas contábeis: As políticas e práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplica-
das consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras: a) Investimen-
tos: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência pa-
trimonial compreendem suas participações em controladas e empreendimentos controlados em 
conjunto (joint ventures). Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, 
ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a 
habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações finan-
ceiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras a partir da data em que a Com-
panhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Controladas em conjunto: Para 
ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que 
permite a Companhia controle compartilhado da entidade e dá a Companhia direito aos ativos líqui-
dos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais 
investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. 
Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia 
no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em 
que o controle conjunto deixa de existir. b) Base de Consolidação: • Combinações de negócio: Com-
binações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido 
para a Companhia. A Companhia mensura o ágio como sendo o valor justo da contraprestação trans-
ferida (incluindo o valor reconhecido de qualquer participação não controladora na companhia adqui-
rida), deduzido do valor justo dos ativos e passivos assumidos identificáveis, todos mensurados na 
data da aquisição. Se o excedente é negativo, um ganho decorrente do acordo da compra é reconhe-
cido imediatamente no resultado do exercício. No caso de aquisições de controle em negócios relacio-
nados às atividades de concessão com prazos definidos, os ágios ou valores residuais são geralmen-
te alocados ao direito de exploração da concessão e amortizados com base na expectativa de benefí-
cios econômicos de cada negócio adquirido. Os custos de transação, que não sejam aqueles associa-
dos com a emissão de títulos de dívida ou de participação acionária, incorridos em uma combinação 
de negócios, são reconhecidos como despesas à medida que incorridos. Se a contabilização inicial de 
uma combinação de negócios estiver incompleta no encerramento do exercício no qual essa combi-
nação ocorreu, são registrados os valores justos provisórios conhecidos até então. Esses valores 
provisórios são ajustados durante o período de mensuração (1 ano), ou ativos e passivos adicionais 
são reconhecidos para refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias 
existentes na data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos naquela 
data. • Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito 
sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de 
afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de contro-
ladas são incluídas nas demonstrações financeiras a partir da data em que a Companhia obtiver o 
controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras da controlado-
ra, as informações financeiras de controladas e controladas em conjunto são reconhecidas pelo mé-
todo de equivalência patrimonial. • Descrição dos principais procedimentos de consolidação: As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações financeiras da Companhia de suas 
controladas diretas e indiretas mencionadas na nota explicativa n.º12. Os principais procedimentos 
para consolidação são os seguintes: ✓  Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre 
as empresas consolidadas; ✓  Eliminação das participações no capital, nas reservas e nos lucros 
(prejuízos) acumulados das investidas; ✓  Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como 
de lucros não realizados, decorrentes de transações entre as empresas que fazem parte da consoli-
dação; ✓  Eliminação dos tributos sobre a parcela de lucro não realizado. Ganhos não realizados, 
oriundos de transações com investidas, registrados por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação da controladora na investida. c) Moeda estran-
geira: • Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira 
são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fechamento. 
Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são convertidos 
com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo, 
quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em reais destas 
transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as perdas de variações 
nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demonstração de resultados, 
exceto quanto às diferenças cambiais resultantes da conversão de hedge de fluxos de caixa qualifi-
cado e efetivo, que são reconhecidas em outros resultados abrangentes. • Operações no exterior: As 
demonstrações financeiras das controladas e controladas em conjunto no exterior são ajustadas às 
práticas contábeis do Brasil e posteriormente convertidas para reais, sendo que os ativos e passivos 
são convertidos para Real às taxas de câmbio apuradas na data de apresentação e as receitas e as 
despesas de operações no exterior são convertidas em Real às taxas de câmbio média mensal. As 
diferenças de moedas estrangeiras são reconhecidas em Outros Resultados Abrangentes e acumula-
das na rubrica Ajustes de Avaliação Patrimonial, no patrimônio líquido. Se a controlada não for uma 
controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos acionistas 
não controladores. d) Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas 
para contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita 
é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em 
troca de transferência de controle de bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas 
acima são: (1) identificação de contratos com clientes; (2) identificação das obrigações de desempe-
nho do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da transação para 
obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. As receitas de pedágio, metroviárias, 
aeroportuárias e de transporte aquaviário são reconhecidas quando da utilização pelos usuários/
clientes das rodovias, metrô, aeroportos e barcas. A Companhia também aufere receitas decorrentes 
de prestação de serviços administrativos para outras empresas do Grupo, não controladas, e as reco-
nhece à medida da realização da prestação de serviços. Uma receita não é reconhecida se há incer-
teza significativa na sua realização. e)  Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração 
inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financia-
mento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, 
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: 
Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao re-
conhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensu-
rado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensu-
rado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financei-
ros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específi-
cas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor prin-
cipal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que 
não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar altera-
ções subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por in-
vestimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia 
pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um 
descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de ne-
gócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo finan-
ceiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as 
informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas e 
objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a 
questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a 

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, É com grande satisfação que submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras acompanhadas do relatório dos auditores independentes, sobre as demonstrações financeiras elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. São Paulo, 17 de abril de 2023.
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2022 2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 10.815 123.495
Aplicações financeiras 6 57.866 42.720
Contas a receber - partes relacionadas 8 8.517 24.893
Mútuos - partes relacionadas 8 - 2.080
Tributos a recuperar 18.270 11.375
Dividendos a receber 8 1.716 1.157
Despesas antecipadas e outros crédito 629 384

Total do ativo circulante 97.813 206.104
Não circulante

Realizável a longo prazo
Mútuos - partes relacionadas 8 2.320 -
Tributos a recuperar 302 255
Depósitos judiciais - 10

2.622 265
Investimentos 9 2.374.944 5.345.952
Imobilizado 10 1.065 1.475
Intangível 11 421 421
Total do ativo não circulante 2.379.052 5.348.113
Total do ativo 2.476.865 5.554.217

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Nota 2022 2021
Circulante

Fornecedores 974 866
Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas 8 390 4.180
Impostos e contribuições a recolher 7.594 6.099
Parcelas retidas nas aquisições de negócios 13 - 47.758
Obrigações sociais e trabalhistas 10.390 13.545
Juros sobre o capital próprio 8 39.950 -
Outras obrigações 29 20

Total do passivo circulante 59.327 72.468
Não circulante

Obrigações sociais e trabalhistas 2.305 4.377
Provisão para riscos trabalhistas 12 22 205
Provisão para passivo a descoberto 9 16.353 238.550
Adiantamento para futuro aumento de capital 76.000 -

94.680 243.132
Patrimônio líquido

Capital social 14a 1.777.877 4.133.239
Adiantamento para futuro aumento de capital 14d - 244.638
Reserva de capital 14c - 48.862
Ajuste de avaliação patrimonial 14b 847.103 1.076.773
Prejuízos acumulados (302.122) (264.895)

2.322.858 5.238.617
Total do passivo e patrimônio líquido 2.476.865 5.554.217

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Receita operacional líquida 15 12.448 157.830
Custo dos serviços prestados

Depreciação e amortização 10 e 11 - (278)
Serviços (55) (5.852)
Custo com pessoal - (99.886)
Materiais, equipamentos e veículos (3) (319)
Outros (289) (2.761)

(347) (109.096)
Lucro bruto 12.101 48.734
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas
Depreciação e amortização 10 e 11 (410) (6.585)
Serviços (7.896) (31.908)
Despesas com pessoal (20.030) (25.981)
Materiais, equipamentos e veículos (116) (235)
Gastos com viagens e estadias (769) (1.029)
Outros (2.331) (4.312)

(31.552) (70.050)
Resultado de equivalência patrimonial 9 (146.001) (251.007)

Outros resultados operacionais
1.1.2. item 

(a) (d) 177.037 51
Resultado antes do resultado financeiro 11.585 (272.272)
Resultado financeiro 16 (1.812) 13.498
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social 9.773 (258.774)
Imposto de renda e contribuição social - correntes 7 - (6.122)
Lucro líquido (prejuizo) do exercício 9.773 (264.896)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Prejuízo do exercício 9.773 (264.896)

Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados subsequentemente para a 
 demonstração do resultado

Ajuste patrimonial - plano de pensão 14b 535 (317)
535 (317)

Itens que serão reclassificados subsequentemente para a 
 demonstração do resultado

Ajustes na conversão de demonstrações contábeis de controladas 
 no exterior 14b (228.713) 114.361

(228.713) 114.361
Total do resultado abrangente do exercício (218.405) (150.852)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Capital Social
Reserva de 

Capital
Adiantamento 

para futuro 
aumento de 

capital

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Lucro 
líquido 

(prejuizo)  
do exercícioSubscrito

A integra-
lizar

Transação 
com Sócios Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021 3.950.154 - 49.819 - 962.729 (826.750) 4.135.952
Ágio na Aquisição de parcela de investimento da AERIS 48,403% 30 de setembro 2018 - - (957) - - - (957)
Aumento de capital social em 13 de abril de 2021 100.902 (434) - - - - 100.468
Aumento de capital social em 25 de junho de 2021 1.317.000 (1.317.000) - - - - -
Integralização de capital social em 23 de julho de 2021 - 705.000 - - - - 705.000
Integralização de capital social em 31 de agosto de 2021 - 434 434
Integralização de capital social em 28 de setembro de 2021 - 135.794 - - - - 135.794
Integralização de capital social em 22 de outubro de 2021 - 476.206 - - - - 476.206
Redução de capital através de absorção prejuizos acumulados em 30 de dezembro de 2021 (826.751) - - - - 826.751 -
Redução de capital através de devolução a acionista CIIS em 30 de dezembro de 2021 (4.081) - - - - - (4.081)
Redução de capital através de transferência acervo líquido da Engelog e EngelogTec para a CCR em 
 30 de dezembro de 2021 (6.527) - - - - - (6.527)
Redução de capital através de transferência de contratos de mútuos com a Barcas para a CCR em 
 30 de dezembro de 2021 (397.458) - - - - - (397.458)
Capitalização de créditos oriundos de adiantamento para futuro aumento de capital em 24 de fevereiro de 2022 - - - 244.638 - - 244.638
Prejuízo do exercício - - - - - (264.896) (264.896)
Destinações -
 Ajuste de avaliação patrimonial - - - - 114.044 - 114.044
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.133.239 - 48.862 244.638 1.076.773 (264.895) 5.238.617
Transferência da CPC para CCR S.A, do Ágio na Aquisição de parcela de investimento da ATP 0,005% em 
 31 de março 2020 - - 1 - - - 1
Transferência da CPC para CCR S.A, do Ágio da empresa SPCP em 01 de dezembro de 2022 - - (49.820) - - - (49.820)
Aumento de capital social em 24 de fevereiro de 2022 244.638 - - (244.638) - - -
Redução de capital social em 01 de dezembro de 2022 (2.600.000) - - - - - (2.600.000)
Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2022 (líquido) - - - - - (39.950) (39.950)
Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2022 (IRRF) - - - - - (7.050) (7.050)
Prejuízo do exercício - - - - - 9.773 9.773
Destinações
 Ajuste de avaliação patrimonial - - 957 - (229.670) - (228.713)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.777.877 - - - 847.103 (302.122) 2.322.858

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto para os exercícios findos em  
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 9.773 (264.896)

Ajustes por:
Equivalência patrimonial 146.001 251.007
Depreciação e amortização 410 6.863
Baixa do ativo imobilizado e intangível - 66
Juros e variação monetária com partes relacionadas (601) (19.859)
Resultado de operações com derivativos 3.396 -
Juros e variação monetária das parcelas retida nas aquisições de negócios 4.808 3.859
Constituição e reversão da provisão para riscos cíveis e trabalhistas 4 382
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros - (1)
Atualização monetária da provisão para riscos cíveis e trabalhistas 16 4
Rendimento de aplicação financeira (6.274) (622)
Realização de ajuste acumulado de conversão dado pelo 
 encerramentos das Albas (132.101) -
Reversão parcela retida na compra de Barcas (49.516) -

(33.857) 241.699
Variações nos ativos e passivos

(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber - partes relacionadas 16.695 (22.486)
Tributos a recuperar (6.900) (4.476)
Dividendos e juros s/ capital próprio recebidos 693.793 7.870
Despesas antecipadas, depósitos judiciais e outros créditos (235) (458)

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 108 2.071
Fornecedores - partes relacionadas (6.840) (4.201)
Impostos e contribuições a recolher 9.016 4.989
Pagamentos com imposto de renda e contribuição social (7.521) (333)
Pagamento de provisão para riscos trabalhistas (203) (263)
Obrigações socias e trabalhistas (5.227) 22.264
Outras contas a pagar 4 70

Caixa líquido proveniente das (usada nas) proveninte das 
 atividades operacionais 668.606 (18.150)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aumento de capital em investidas (189.638) (1.305.026)
Redução de capital em investidas - 1.169
Aquisição de ativo imobilizado - (2.056)
Adições ao intangível - (5.990)
Aplicações financeiras líquidas de resgate (8.872) (37.311)
Mútuos com partes relacionadas

Liberação - (87.000)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (198.510) (1.436.214)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Liquidação de operações com derivativos (3.396) -
Pagamento de juros sobre capital próprio - IRRF (7.050) -
AFAC - partes relacionadas 75.550 249.139
Integralização de capital - 1.317.434
Redução de capital (647.880) -

Caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades de financiamento (582.776) 1.566.573
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (112.680) 112.209
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 123.495 11.286
No final do exercício 10.815 123.495

(112.680) 112.209
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, 
ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é 
avaliado e reportado à Administração do Grupo; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de 
negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos 
são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração 
é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequ-
ência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de 
tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para 
terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos 
financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor 
justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avalia-
ção, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ 
são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito asso-
ciado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se 
os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação 
sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos 
fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de 
caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamen-
to e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia e sua Controladora 
CCR a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O 
pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor 
do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o 
valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada 
do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do 
que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que re-
presente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensa-
ção razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como 
consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimen-
to inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensu-
rados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, 
é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
a VJR 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O re-
sultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos é reconhecido 
no resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos fi-
nanceiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo finan-
ceiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, in-
cluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente men-
surados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreco-
nhece um ativo financeiro quando: • os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou 
• transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo financeiro são transferidos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhe-
cidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios 
dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos fi-
nanceiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando 
os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferen-
tes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor 
justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assu-
midos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. f) 
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: • Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade ime-
diata e risco insignificante de mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender 
compromissos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, 
as saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. • Aplica-
ções financeiras: Refere-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos itens acima 
mencionados. g) Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na 
captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da fluência do prazo, 
com base no método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação 
para a apropriação dos encargos financeiros durante a vigência da operação. A taxa interna de re-
torno considera todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela concretização da tran-
sação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liquidação dessa transação. h) Ativo 
imobilizado: • Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico 
de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos imobilizados 
são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, in-
cluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo 
no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, para os ativos quali-
ficáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de um item do imobilizado têm 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de 
imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econô-
micos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhecidos no resultado como 
despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados pela comparação 
entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo são reconhecidos no resul-
tado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um componente do imobili-
zado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados benefícios econômicos a ele 
e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha 
sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado quando 
incorridos. • Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às taxas consideradas 
compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As principais 
taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa n.º 10. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais 
ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. i) Ativos intangíveis: A Compa-
nhia possui o seguinte ativo intangível: • Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas 
informatizados e em andamento. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amortiza-
ção, calculada de acordo com a vida útil. Os ativos intangíveis com vida útil definida são monitora-
dos sobre a existência de qualquer indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicati-
vos existam, a Companhia efetua o teste de valor recuperável. j) Redução ao valor recuperável de 
ativos (impairment): • Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. O período 
máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo 
durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de 
um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as 
perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte 
que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas 
são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas 
de crédito são mensuradas a valor presente, pela diferença entre os fluxos de caixa a receber devidos 
à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As 
perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor 
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável 
de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos financeiros 
baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos 
da Companhia para a recuperação dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos financei-
ros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada no 
resultado. • Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a 
cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja 
constatado que o ativo está impaired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determi-
na o valor em uso do ativo tendo como referência o valor presente das projeções dos fluxos de caixa 
esperados, com base nos orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a 
data final do prazo de concessão das investidas, considerando taxas de descontos que reflitam os 
riscos específicos relacionados a cada unidade geradora de caixa. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperá-
vel estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Uma perda por 
redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as per-
das de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apre-
sentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais 
exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas 
para determinar o valor recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não ex-
ceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. k) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimo-
nial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resulta-
do de um evento passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recur-
so econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do descon-
to dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os 
custos financeiros incorridos são registrados no resultado. l) Receitas e despesas financeiras: Re-
ceitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mu-
danças no valor justo de instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do resul-
tado do exercício e variações monetárias e cambiais positivas sobre instrumentos financeiros passi-
vos. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais 
sobre passivos financeiros e mudanças no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo através do resultado. m) Benefícios a empregados: • Planos de contribuição definida: Um 
plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga 
contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obriga-
ção de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribui-
ção definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos 
durante os quais serviços são prestados pelos empregados. • Benefícios de curto prazo a emprega-
dos: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não desconta-
da e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. • Plano de bene-
fício definido: O passivo reconhecido no balanço relativo aos planos de pensão de benefício definido 
é o valor presente da obrigação na data do balanço, menos o valor justo dos ativos do plano. O valor 
presente da obrigação é determinado utilizando-se premissas atuariais. n) Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 

calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negati-
va de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às 
taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras. Na determinação do impos-
to de renda corrente, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posi-
ções fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. A 
Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em relação a 
todos os exercícios fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo inter-
pretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e pre-
missas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações 
podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequa-
ção da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em 
que forem realizadas. o) Novas normas ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efe-
tivas para exercícios findos após 31 de dezembro de 2022. A Companhia não adotou essas normas 
na preparação destas demonstrações financeiras. As seguintes normas alteradas não deverão ter 
um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Classificação do passivo 
em circulante ou não circulante - alterações ao CPC 26 e CPC 23; • Divulgação de políticas contá-
beis - alterações ao CPC 23; • Definição de estimativas contábeis - alterações ao CPC 23; • Im-
posto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao 
CPC 32); • Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06; • Venda 
ou contribuição de ativos entre um Investidor e sua associada ou joint venture -alterações ao CPC 36 
e CPC 18; e • Passivo não circulante com covenants - alterações ao CPC 26.
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 
financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou 
passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores con-
tábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de 
fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não 
derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou divulgação é calculado 
baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos 
cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram 
definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos inclu-
ídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco de 
taxas de juros e inflação; c) Risco de taxas de câmbio; e d) Risco financeiro e liquidez. A seguir 
estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supra-
mencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e 
capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas demonstrações finan-
ceiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia e suas investidas sofrerem 
perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depo-
sitárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como 
prática a análise das situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição 
de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto, exceto para contas 
a receber junto aos Poderes Concedentes que potencialmente sujeita a Companhia à concentração 
de risco de crédito. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações 
com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. b) Risco de taxas de 
juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou aumento das perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A 
Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações do 
Certificado de Depósito Interbancário - (CDI) relativos as aplicações financeiras. Detalhamentos a 
esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nos 6, 8 e 16. c) Risco de taxas de câmbio: 
Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas 
para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, bem como para a liquidação de passi-
vos financeiros. Além de valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras, a Companhia tem 
investimentos em controladas e controladas em conjunto no exterior e tem fluxos operacionais de 
compras e vendas em outras moedas. A Companhia, suas controladas e controladas em conjunto 
avaliam permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. d) 
Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção 
de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar 
os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanente-
mente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. A Administração avalia 
que a Companhia e suas investidas gozam de capacidade para manter a continuidade operacional 
dos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos 
financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte 
apresenta os passivos financeiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao 
período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores 
são brutos e não descontados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de 
1 ano

Entre 1 e 2 
anos

Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas 390 -
Fornecedores e outras obrigações 1.003 -
Juros sobre o capital próprio 39.950 -
Adiantamento para futuro aumento de capital - partes relacionadas - 76.000
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa:
 2022 2021
Caixa e bancos 596 6.572
Aplicações financeiras
 Fundos de investimentos 10.219 116.923
Total - Caixa e equivalente de caixa 10.815 123.495
Aplicações financeiras
 2022 2021
Aplicações financeiras
 Fundos de investimentos 57.866 42.720
Total - Aplicações financeiras 57.866 42.720
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 101,93% do CDI, equivalente a 
12,67% a.a., em 31 de dezembro de 2022 (99,41% do CDI, equivalente a 4,37% a.a., em média, 
em 31 de dezembro de 2021).
7. Imposto de renda e contribuição social: • Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado 
é demonstrada a seguir:

2022 2021
(Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 9.773 (258.774)
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (3.323) 87.983
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes

Equivalência patrimonial (49.641) (85.342)
Despesas indedutíveis (66) (267)
Remuneração variável de dirigentes e estatutários (1.005) (658)
Lucros auferidos no exterior (4.828) (5.226)
Juros sobre capital próprio 15.980 -
Incentivos relativos ao imposto de renda - 270
Reclassificação ajuste acumulado de conversão 44.914 -
IR e CS não constituído sobre prejuízos fiscais e diferenças temporarias (2.031) (2.904)
Outros - 22

Impostos correntes - (6.122)
Alíquota efetiva de impostos 0,00% -2,37%
8. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, as-
sim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios de 2022 e 2021, relativos 
às operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controla-
dora, controlada em conjunto, profissionais chave da administração e outras partes relacionadas.

Saldos
2022 2021

Controladora Controladas
Outras partes 
relacionadas Total Controladora Controladas

Controlada 
em conjunto

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo
Aplicações financeiras - - 23.216 23.216 - - - - -
Bancos conta movimento - - 555 555 - - - - -
Contas a receber 115 8.397 5 8.517 1.803 - - 23.090 24.893
Dividendos - 559 1.157 1.716 - - - - -
Mútuo - 2.320 - 2.320 - - - 2.080 2.080

Passivo
Fornecedores e contas a pagar 228 - 162 390 4.116 - - 47.822 51.938
Adiantamento para futuro aumento de capital 76.000 - - 76.000 244.638 - - - 244.638
Derivativos - 837.897 75.179 913.076 - - - - -
Juros sobre capital próprio 39.950 - - 39.950 - - - - -
Outros débitos  - - 376 376

Transações
2022 2021

Controladora Controladas
Outras partes 
relacionadas Total Controladora Controladas

Controlada 
em conjunto

Outras partes 
relacionadas Total

Despesas financeiras - 3.025 1.595 4.620 - - - - -
Repasse de custos e despesas de colaboradores 2.415 47 625 3.087 - - - 5.362 5.362
Repasse de custos e despesas  - CCR GBS 380 829 - 1.209 2.607 - - 4.156 6.763
Receitas de aplicações financeiras - - 4.292 4.292 - - - - -
Receitas financeiras derivativos - - 237 237 - - - - -
Despesas financeiras derivativos - - 2.137 2.137 - - - - -
Benefício da previdência privada de colaboradores 14 - 210 224 - - - - -
Prestação de serviços - CCR GBS - 12.202 336 12.538 - - - - -
Receitas com juros, variações monetárias e cambiais - 315 2 317 - - - 3.311 3.311
Despesas com juros, variações monetárias e cambiais - - - - - - - 2.144 2.144
Receitas financeiras - mútuos - 283 - 283 - 16.548 - - 16.548
Custos/despesas com infraestrutura 262 - - 262 - - - - -
Custos /despesas - serviços especializados e consultorias - 40 411 462 284 23.098 314 154.782 178.478

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 75AB-D176-0F8A-35C7.
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COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕEScontinuação

Despesas com profissionais chave da administração
Remuneração 2022 2021
 Beneficios de curto prazo - remuneração fixa 4.910 6.136
 Outros beneficios:
  Provisão de participação no resultado
   Provisão para remuneração variável do ano a pagar no ano seguinte 4.843 4.398
   Complemento de provisão de PPR do ano anterior pago no ano 2.698 2.114
 Previdência privada 336 239
 Seguro de vida 7 11

12.794 12.898
Saldos a pagar aos profissionais chave da administração
 2022 2021
Remuneração dos administradores 5.367 4.866

Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 29 de abril de 2022, foi fixada a remuneração 
anual dos membros do conselho de administração e diretoria estatutária e não estatutária da 
Companhia no montante de R$ 1.000, incluindo salários, benefícios, remuneração variável paga 
no ano e contribuição para seguridade social. 
9. Investimentos: a) Investimentos em controladas:

Local de constituição e 
operação

Percentual de 
participação

Controladas Atividade principal 2022 2021
Alba Concessions (b) Holding Ilhas Virgens Britânicas - 100,00%

Local de constituição e 
operação

Percentual de 
participação

Controladas Atividade principal 2022 2021
Alba Participations (b) Holding Ilhas Virgens Britânicas - 100,00%
Barcas (a) Concessão aquaviária Brasil (RJ) - 80,00%
Bloco Central Concessão aeroportuária Brasil (GO/MA/PI/PE/TO) 100,00% 100,00%
Bloco Sul Concessão aeroportuária Brasil (PR/RS/SC) 100,00% 100,00%
CCR España Holding Espanha 100,00% 100,00%
CCR España 
 Emprendimientos Holding Espanha 100,00% 100,00%
Green Airports Holding Ilhas Virgens Britânicas 100,00% 100,00%
IAF Holding Espanha 46,50% 46,50%
Lam Vias (a) Holding Brasil (SP) - 99,99%

Metrô Bahia (a)
Concessão de transporte 

de passageiros Brasil (BA) - 100,00%
MSVia (a) Concessão rodoviária Brasil (MS) - 100,00%
Pampulha Concessão aeroportuária Brasil (MG) 100,00% 100,00%
SPAC Holding Brasil (MG) 75,00% 75,00%
SPCP (a) Holding Brasil (SP) - 34,42%
(a) A Companhia transferiu participação acionária para a CCR S.A, em razão da redução de capital 
(vide nota explicativa 1.1.2. item c); e (b) Em 16 de dezembro de 2022 as empresas foram encer-
radas (para maiores informações vide nota explicativa nº 1.1.2 item d).

2020 2021

Valor de custo

Taxa média 
anual de  

amortização %
Saldo 
inicial Adições Baixas

Transfe-
rências 

(a)
Outros 

(b)
Saldo 

final
Custo de desenvolvimento de sistemas
 informatizados 8.023 - - - (8.023) -
Total custo 40.330 5.990 (59) (454) (45.384) 423
Valor de amortização
Direito de uso de sistemas 
 informatizados 20 (19.401) (4.392) - - 23.791 (2)
Custo de desenvolvimento de 
 sistemas informatizados 20 (7.750) (235) - - 7.985 -
Total amortização (27.151) (4.627) - - 31.776 (2)
Total geral 13.179 1.363 (59) (454) (13.608) 421
(a) Reclassifcações do ativo imobilizado para o intangível; e (b) Refere-se a transferência de acer-
vo líquido (Engelog e Engelogtec) para a CCR S.A. decorrente da redução de capital da Companhia.
12. Provisões para riscos trabalhistas: A Companhia é parte em ações judiciais e processos 
administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas 
respectivas operações, envolvendo questões trabalhistas. 12.1. Processos com prognóstico de 
perda provável: A Administração constituiu provisão em montante considerado suficiente para 
cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base 
em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes e 
(iii) com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

2021 2022

Saldo 
inicial Constituição Reversão Pagamentos

Atualização de 
bases processuais 

e monetária
Saldo 

final
Não circulante
Trabalhistas 205 327 (323) (203) 16 22

205 327 (323) (203) 16 22
12.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relati-
vos as questões trabalhistas, avaliadas pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível.

2022 2021
Trabalhistas 250 384
13. Parcelas retidas nas aquisições de negócios 2022 2021
Circulante
Auto Viação 1001 Ltda. (a) - 44.982
Rodomar Administração e Participações Ltda. (a) - 2.776

- 47.758
Para maiores informações vide nota explicativa nº 1.1.2 item a.
14. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 o capital social da Companhia 
é de R$ 1.777.877, dividido em 888.386.571 nominativas ordinárias e 888.386.571 nominativas pre-
ferenciais. Durante o exercício de 2022, ocorreram as seguintes movimentações de capital aprovados 
pelo Conselho de Administração da Companhia: Em 24 de fevereiro de 2022, em Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovada o aumento de capital social da Companhia no valor total de R$ 244.638, 
mediante a capitalização de créditos de contratos de adiantamento para futuro aumento de capital 
(AFAC). Em 1º de dezembro de 2022, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a redução de ca-
pital da Companhia em favor da CCR S.A., no valor de R$ 2.600.000. As ações estão assim distribuídas:

2022

Acionistas
Participação 

acionária
Ações  

ordinárias
Ações  

preferenciais
Ações  

Integralizadas

Capital 
Social Inte-

gralizado
CCR S.A. 99,99999999% 888.386.570 888.386.571 1.776.773.141 1.777.876
SIP - Sociedade de 
 Investimentos e 
  Participações Ltda. 0,00000001% 1 - 1 1
Total 888.386.571 888.386.571 1.776.773.142 1.777.877

2021

Acionistas
Participação 

acionária
Ações  

ordinárias
Ações  

preferenciais
Ações  

Integralizadas

Capital 
Social Inte-

gralizado
CCR S.A. 99,000% 2.233.828.016 2.233.828.016 4.467.656.032 4.091.907
CIIS - Companhia 
 de Investimentos 
  em Infraestrutura 
   e Serviços 1,000% 22.563.919 22.563.919 45.127.838 41.332
Total 2.256.391.935 2.256.391.935 4.512.783.870 4.133.239
b. Ajuste de avaliação patrimonial: Nesta rubrica são reconhecidos os efeitos de: • Variações cam-
biais sobre os investimentos em investidas no exterior. Esse efeito acumulado será revertido para o 
resultado do exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou baixa do investimento. 
• Ajuste a valor justo de plano de pensão com benefícios definido. c. Reserva de capital: Em 05 de 
fevereiro de 2016, a CPC reconheceu o montante de R$ 49.820, referente a opção de compra do terre-
no do projeto NASP. Em 30 de março de 2016, a CPC aportou referido terreno e respectivas obrigações 
na SPCP. Em 30 de setembro de 2018 ocorreu ágio na aquisição de parcela de investimento da AERIS 
em 48403% no valor de R$ 957. Em 31 de março de 2020 ocorreu ágio na aquisição de parcela de 
investimento da ATP em 0,005% no valor de R$ 1. Em 1 de dezembro de 2022, em Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovada a redução de capital social da Companhia em favor da CCR S.A., e como 
parte do pagamento a Companhia realizou a transferência do ágio da empresa SPCP no montante de 
R$ 49.820. d. Adiantamento para futuro aumento de capital: Adiantamentos para futuro aumento 
de capital recebidos pela Companhia de seus acionistas, destinados a aumentar o capital social.
15. Receitas operacionais líquidas 2022 2021
Receitas administrativas e de prestaçãode serviços de rodovias 12.539 176.413
Receita bruta 12.539 176.413
Impostos sobre receitas (91) (18.583)
Receita líquída operacional (a) 12.448 157.830
(a) Em 30 de dezembro de 2021, a Companhia transferiu como parte dos pagamentos da redução 
de capital, aprovada em Assembleia Geral Extraordinária, o acervo líquido da Engelog e Engelogtec 
a sua acionista CCR, estas empresas tinham como objeto social a prestação de serviços técnicos 
de engenharia e gerenciamento de obras, bem como a prestação de serviços de tecnologia da 
informação para as empresas controladas da CCR.
16. Resultado financeiro 2022 2021
Despesas financeiras
Perda com operações de derivativos (3.633) -
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (15) (8)
Impostos sobre remessa ao Exterior (669) (601)
CIDE - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (97) (87)
Juros e variações monetárias sobre parcelas retidas nas aquisições de negócios (4.808) (3.859)
Comissões sobre fianças (3.179) (2.128)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (1.385) (288)
Despesas bancárias (1.315) (1.087)
 (15.101) (8.058)
Receitas financeiras
Juros e variações monetárias com partes relacionadas 601 19.859
Ganho com operações de derivativos 237 -
Rendimento sobre aplicações financeiras 12.380 1.633
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 15 9
Juros e outras receitas financeiras 56 55

13.289 21.556
Resultado financeiro líquido (1.812) 13.498
17. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A 
administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles 
internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de derivativos com 
o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a 
administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros, etc.). A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. 
Não são efetuadas aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos 
de risco, assim como em operações definidas como derivativos exóticos. Os resultados obtidos com 
estas operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração 
da Companhia. Para apoio ao Conselho de Administração da Companhia, nas questões finan-
ceiras estratégicas, a Controladora CCR possui um Comitê Financeiro de Resultado e Finanças, 
formado por conselheiros indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independen-
tes, que analisa as questões que dizem respeito à política e estrutura financeira da Companhia, 
acompanha e informa o Conselho de Administração sobre questões financeiras chave, tais como 
empréstimos/refinanciamentos de dívidas de longo prazo, análise de risco, exposições ao câmbio, 
aval em operações, nível de alavancagem, política de dividendos, emissão de ações, emissão de 
títulos de dívida e investimentos. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de valor 
justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 

uma aproximação razoável do valor justo.
Ativos Nível 2022 2021
 Valor justo através do resultado
  Caixa e bancos Nível 2 596 6.572
  Aplicações financeiras Nível 2 68.085 159.643

68.681 166.215
 Custo amortizado
  Contas a receber - partes relacionadas 8.517 24.893
  Mútuos - partes relacionadas 2.320 2.080
  Juros sobre o capital próprio 1.716 1.157

12.563 28.140
Passivos
 Custo amortizado
  Fornecedores e outras obrigações (1.003) (886)
  Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas (390) (4.180)
  Parcelas retidas nas aquisições de negócios - (47.758)
  Juros sobre o capital próprio (39.950) -

(41.343) (52.824)
39.901 141.531

Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até o vencimento das ope-
rações com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex: B3 e Bloomberg), 
acrescidas dos spreads contratuais e trazidos a valor presente pela taxa livre de risco (pré-DI). 
Instrumentos financeiros derivativos: As operações em aberto com derivativos em 31 de dezem-
bro de 2022, têm por objetivo principal a proteção contra flutuações de outros indexadores e taxas 
de juros, sem caráter especulativo. Dessa forma, são caracterizados como instrumentos de hedge 
e estão registrados pelo seu valor justo por meio do resultado. A Companhia contratou e liquidou 
NDF para a proteção contra a variação cambial em relação aos saldos abertos com a fornecedora 
Alstom. Todos os instrumentos financeiros derivativos foram negociados em mercado de balcão. 
Segue abaixo quadro resumido sobre os instrumentos derivativos contratados para a Companhia:

Valores brutos contratados 
e liquidados Resultado

Data de 
vencimento

Moeda local Recebidos/
(Pagos) Perda em resultado

2022 2021 2022 2021
NDF - risco de câmbio
Posição Ativa 2022  (3.396) -  (3.396) -

 (3.396) -  (3.396) -
Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas 
e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente 
essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subje-
tividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Apresentamos abaixo, as análi-
ses de sensibilidade quanto às variações nas taxas de juros. A Companhia adotou para os cenários 
de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os 
quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante de 
risco variável. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstra-
dos os valores resultantes das variações monetárias e de juros, no horizonte de 12 meses, ou seja, 
até 31 de dezembro de 2023 ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Consolidado - Efeito em R$ no 
resultado

Risco
Exposição 
em R$ (3) (4)

Cenário 
provável

Cenário A 
25%

Cenário B 
50%

CDI (2) 68.085 8.493 6.378 4.258
Efeito sobre as aplicações financeiras 8.493 6.378 4.258
Total do efeito de ganho / (perda) 8.493 6.378 4.258
As taxas de juros consideradas foram (1):
CDI (2) 13,65% 17,06% 20,47%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mesmas foram utilizadas 
nos 12 meses do cálculo: Nos itens (2) a (4) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção 
das taxas do cenário provável: (2) Refere-se à taxa de 31/12/2022, divulgada pela B3, onde os 
passivos atrelados ao CDI são maiores que as aplicações financeiras, considerando o aumento da 
taxa CDI para calcular os cenários estresses; (3) Os valores de exposição não contemplam ajustes 
a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação e também não consideram os saldos 
de juros em 31/12/2022, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (4) Os 
cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI).
18. Demonstrações dos fluxos de caixa: a. Efeitos nas demonstrações em referência, que não afe-
taram o caixa no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Caso as operações tivessem 
afetado o caixa, seriam apresentadas nas rubricas do fluxo de caixas abaixo:
Variações nos ativos e passivos 2022 2021
Tributos a recuperar - 6.881
Partes relacionadas - Ativo - 32.490
Despesas antecipadas e outras - 1.915
Fornecedores - (4.949)
Fornecedores - partes relacionadas - 1.516
Impostos e contribuições a recolher - (764)
Obrigações sociais e trabalhistas - (38.818)
Outras contas a pagar - (57)
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais - (1.786)
Variações dos fluxos de caixa de investimento
Mútuos com partes relacionadas - 390.577
Aumento de capital em investidas - (171.200)
AFAC - partes relacionadas - 171.200
Outros de ativo intangível - 19.275
Total das variações nos fluxos de caixa de investimento - 409.852
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Juros sobre capital próprio - (52.610)
AFAC - partes relacionadas - (47.858)
Integralização de capital - 100.468
Redução de capital - (408.066)
Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento - (408.066)
b. A Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento, por entender que tal 
classificação melhor representa os fluxos de obtenção de recursos.
c. Reconciliação das atividades de financiamento

AFAC
Capital 
social

Juros 
sobre 

capital 
próprio

Derivati-
vos Total

Saldo inicial - (4.133.239) - - (4.133.239)
Variações dos fluxos de caixa de 
 financiamento  
Liquidação de operações com derivativos - - - 3.396 3.396
Pagamento de juros sobre capital próprio 
 - líquido de IRRF - - 7.050 - 7.050
Adiantamento para futuro aumento de 
 capital (76.000) - - - (76.000)
Redução de capital - 647.880 - - 647.880
Total das variações nos fluxos de caixa 
 de financiamento (76.000) 647.880 7.050 3.396 582.326
Outras variações  
Juros sobre capital próprio - - (47.000) - (47.000)
Resultado das operações com derivativos - - - (3.396) (3.396)
Outras variações que não afetam caixa - 1.707.482 - - 1.707.482
Total das outras variações - 1.707.482 (47.000) (3.396) 1.657.086
Saldo final (76.000) (1.777.877) (39.950) - (1.893.827)
19. Eventos Subsequentes: BH Airport - Alteração dos valores das tarifas aeroportuárias para 
deduzir o valor correspondente ao Adicional de Tarifa Aeroportuária-ATAERO Extinto: A lei nº 
14.638 de 14 de junho de 2022, no artigo 12, dispôs que a partir de 1 de janeiro de 2023, não seria 
devida pela concessionária a contribuição ao Fundo Nacional de Aviação Civil, criada com advento 
da extinção do ATAERO. Deste modo, será aplicado o reajuste removendo as tarifas em 35,9%. 
Insta salientar que tal evento não traz efeitos aos resultados operacionais da Companhia. O artigo 
2 da Lei 13.319 de 2016, estabeleceu que ao incorporar o ATAERO às tarifas, a época, ensejou a 
necessidade da recomposição o equilíbrio econômico financeiro. Recomposição essa, que criou a 
contribuição mensal por meio da decisão nº 103 de 28 de junho de 2017.

Composição da Diretoria
Waldo Edwin Pérez Leskovar Diretor Presidente

Fábio Russo Corrêa Diretor
Contadora

Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - CRC 1SP190868/O-0

(a) Em 03 de novembro de 2021 a empresa foi encerrada; (b) Em 16 de dezembro de 2022 as 
empresas foram encerradas (para maiores informações vide nota explicativa nº 1.1.2 item d); e; (c) 
Venda de participação acionária à Controladora CCR, das controladas Metrô Bahia, Barcas, MSVia, 
Lam Vias e SPCP (para maiores informações vide nota explicativa nº 1.1.2 item c).
10. Ativo imobilizado 2021 2022

Valor de custo
Taxa média anual  
de depreciação %

Saldo 
inicial Adições

Saldo 
final

Móveis e utensílios 979 - 979
Máquinas e equipamentos 959 - 959
Sistemas operacionais 2.158 - 2.158
Imobilizações em andamento 301 - 301
Total custo 4.397 - 4.397
Valor de depreciação
Móveis e utensílios 10 (713) (98) (811)
Máquinas e equipamentos 10 (669) (96) (765)
Equipamentos operacionais 10 (1.540) (216) (1.756)
Total depreciação (2.922) (410) (3.332)
Total geral 1.475 (410) 1.065

2020 2021
Taxa média 

anual de  
depreciação %

Saldo 
inicial

Adi-
ções Baixas

Transfe-
rências 

(a)
Outros 

(b)
Saldo 

final
Valor de custo
Móveis e utensílios 6.752 - - 48 (5.821) 979
Máquinas e equipamentos 10.745 - (11) 2.311 (12.086) 959
Veículos 994 - (88) - (906) -
Instalações e edificações 1.531 - - 20 (1.551) -
Sistemas operacionais 2.182 - - - (24) 2.158
Imobilizações em andamento 274 2.056 - (1.925) (104) 301
Total custo 22.478 2.056 (99) 454 (20.492) 4.397
Valor de depreciação
Móveis e utensílios 10 (4.791) (555) - - 4.633 (713)
Máquinas e equipamentos 18 (7.547) (1.298) 10 - 8.166 (669)

2020 2021
Taxa média 

anual de  
depreciação %

Saldo 
inicial

Adi-
ções Baixas

Transfe-
rências 

(a)
Outros 

(b)
Saldo 

final
Veículos 20 (659) (118) 82 - 695 -
Instalações e edificações 10 (1.267) (47) - - 1.314 -
Equipamentos operacionais 10 (1.339) (218) - - 17 (1.540)
Total depreciação (15.603) (2.236) 92 - 14.825 (2.922)
Total geral 6.875 (180) (7) 454 (5.667) 1.475
(a) Reclassifcações do ativo imobilizado para o intangível; e
(b) Refere-se a transferência de acervo líquido (Engelog e Engelogtec) para a CCR S.A. decorrente 
da redução de capital da Companhia.
11. Intangível

2021 2022
Taxa média anual de 

amortização %
Saldo 

inicial
Saldo 

final
Valor de custo
Direito de uso de sistemas informatizados 17 17
Direitos de uso de sistemas informatizados em andamento 406 406
Total custo 423 423
Valor de amortização
Direito de uso de sistemas informatizados 20 (2) (2)
Total amortização (2) (2)
Total geral 421 421

2020 2021

Valor de custo

Taxa média 
anual de  

amortização %
Saldo 

inicial Adições Baixas

Transfe-
rências 

(a)
Outros 

(b)
Saldo 

final
Direito de uso de sistemas informatizados 27.514 - - 8.394 (35.891) 17
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados em andamento 4.793 5.990 (59) (8.848) (1.470) 406

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Companhia de Participações em Concessões
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia de Participações em Concessões 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia de Participações em Concessões em 
31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 

a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsa-
bilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: A administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-

to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. - Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 

que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audi-
toria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de abril de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcelo Gavioli
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

b) Composição dos investimentos em controladas e controladas em conjunto, líquido da provisão para passivo a descoberto 
Patrimônio líquido Investimentos

(passivo a descoberto) (provisão para passivo a 
descoberto)

Resultado líquido do Resultado de
das investidas exercício das investidas equivalência patrimonial

2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021
Alba Concessions - (1) - - - (1.633) - (1.631)
Alba Participations - (1) - - - (3) - (4)
Bloco Central 213.828 272.536 213.828 272.536 (58.708) (7.474) (58.708) (7.474)
Bloco Sul 839.648 966.816 839.648 966.816 (127.168) (28.194) (127.168) (28.194)
Barcas - (285.058) - (228.048) (216.901) (123.436) (174.331) (98.749)
CCR España 213.279 323.922 210.297 320.942 (97.692) (135.033) (97.692) (129.831)
CCR España Emprendimientos 756.274 1.071.310 756.274 1.071.310 445.340 23.303 445.340 25.415
Green Airports 250.459 252.690 250.459 252.690 14.046 14.858 14.046 14.858
IAF 12.842 26.609 12.842 12.373 - 3.368 1.263 1.566
Lam Vias - 5.512 - 5.511 181 (27.542) 154 (27.537)
Metrô Bahia - 1.749.056 - 1.744.558 7.365 156.150 102.312 156.053
MSVia - 523.454 - 522.246 (306.138) (70.844) (244.801) (70.655)
Mobilidade - - - - - - - (342)
Pampulha 55.442 10 55.442 10 2.353 - 2.353 -
SPAC (21.805) (12.823) (17.247) (10.502) (9.582) (100.277) (7.195) (75.167)
SPCP - 403.399 - 138.840 (1.475) (1.886) (502) (649)
Direito de concessão gerado na aquisição de negócios

Barcas - - - 1.254 - - (1.254) (1.073)
CCR España Emprendimientos - - 33.880 32.922 - - 958 (7.335)
Green Airports - - 3.168 3.944 - - (776) (258)

Total de investimento líquido de provisão para passivo a descoberto 2.319.967 5.297.431 2.358.591 5.107.402 (348.379) (a) (298.643) (146.001) (251.007)
(a) Venda de participação acionária à Controladora CCR, das controladas Metrô Bahia, Barcas, MSVia, Lam Vias e SPCP (para maiores informações vide nota explicativa nº 1.1.2 item c).
c) Movimentação dos investimentos, líquido do passivo a descoberto

Saldo 
inicial

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Transação com 
sócios e Aquisição 

de participação

Aumento/
(redução) de 

capital

Dividendos e 
juros sobre o 

capital próprio
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Outras movi-

mentações (c)
Saldo 

final
2021 2022

Bloco Central 272.536 (58.708) - - - - - 213.828
Bloco Sul 966.816 (127.168) - - - - - 839.648
Barcas (228.048) (174.331) 1 17.000 - - 385.378 -
CCR España 320.942 (97.692) - - - (12.953) - 210.297
CCR España Emprendimientos 1.071.310 445.340 - - (693.793) (66.583) - 756.274
Green Airports 252.690 14.046 - - - (16.277) - 250.459
IAF 12.373 1.263 - - - (794) - 12.842
Lam Vias 5.511 154 - - - - (5.665) -
Metrô Bahia 1.744.558 102.312 - - - - (1.846.870) -
MSVia 522.246 (244.801) - 119.000 - - (396.445) -
Pampulha 10 2.353 - 53.638 (559) - - 55.442
SPAC (10.502) (7.195) - 450 - - - (17.247)
SPCP 138.840 (502) (49.820) - - - (88.518) -
Direito de concessão gerado na aquisição de negócios
 Barcas 1.254 (1.254) - - - - - -
 CCR España Emprendimientos 32.922 958 - - - - - 33.880
 Green Airports 3.944 (776) - - - - - 3.168
Total 5.107.402 (146.001) (49.819) 190.088 (694.352) (96.607) (1.952.120) 2.358.591
(c) Venda de participação acionária à Controladora CCR, das controladas Metrô Bahia, Barcas, MSVia, Lam Vias e SPCP (para maiores informações vide nota explicativa nº 1.1.2 item c).
d) Informações financeiras
 resumidas das controladas

2022 2021

Total do ativo

Total passivo 
circulante e não 

circulante

Total das 
receitas brutas do 

exercício

Lucro (prejuízo) 
líquido do 
exercício Total do ativo

Total passivo 
circulante e não 

circulante

Total das 
receitas brutas do 

exercício

Lucro (prejuízo) 
líquido do 
exercício

Alba Concessions (b) (b) (b) (b) 1 2 - (1.633)
Alba Participations (b) (b) (b) (b) - 1 - (3)
Barcas 206.202 689.771 94.796 (216.901) 214.861 499.919 52.645 (123.436)
Bloco Central 1.046.782 832.954 219.609 (58.708) 892.582 620.046 745 (7.474)
Bloco Sul 3.146.054 2.306.406 384.960 (127.168) 2.814.809 1.847.993 1.093 (28.194)
CCR España 388.763 175.484 - (97.692) 463.054 139.132 - (135.033)
CCR España Emprendimientos 757.156 887 - 445.340 1.072.052 742 - 23.303
Lam Vias 430 7 - 181 5.515 3 - (27.542)
Mobilidade - - - -  (a) (a) (a) (a)
Green Airports 251.725 1.267 - 14.046 254.044 1.354 - 14.858
ATP 3.526 21.025 3.256 (1.468) - - - -
Metrô Bahia 5.810.006 3.913.631 915.261 7.365 5.673.781 3.924.725 948.276 156.150
MSVia 1.177.459 841.143 229.307 (306.138) 1.573.489 1.050.035 429.353 (70.844)
Pampulha 71.002 15.560 23.857 2.353 561 551 - -
SPAC 590 22.395 - (9.582) 91 12.914 - (100.277)
SPCP 401.980 56 - (1.475) 403.967 568 - (1.886)
Total 13.261.675 8.820.586 1.871.046 (349.847) 13.368.807 8.097.985 1.432.112 (302.011)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 75AB-D176-0F8A-35C7.
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Demonstrações Financeiras - em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Galvão Engenharia S.A – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF Nº 01.340.937/0001-79

Demonstrações do resultado em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reaisBalanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais

Notas explicativas da administração sobre às demonstrações contábeis - em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo Nota Explicativa 2022 2021 2022 2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4  4.199  5.833  6.417  5.838
Contas a receber e outros recebíveis 5  237.085  240.674  240.146  247.064
Estoques 6  109.234  109.257  109.324  109.675
Impostos e contribuições a recuperar  12.383  20.244  13.237  21.441
Adiantamentos a fornecedores  6.498  7.956  6.870  9.311
Despesas antecipadas - - -  95

Total do ativo circulante  369.399  383.964  375.994  393.424
Não circulante

Contas a receber e outros recebíveis 5  191.046  217.066  195.564  217.065
Diferidos 9  38.729  38.729  37.443  37.336
Investimentos 7 a  10.583  10.712 -  1
Imobilizado 8  83  1.471  8.640  13.295
Intangível - -  2  2

Total do ativo não circulante  240.441  267.978  241.649  267.699

Total do ativo  609.840  651.942  617.643  661.123

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2022 2021 2022 2021
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar  8.269  17.720  9.156  20.664
Empréstimos e financiamentos 9 -  6.322 -  8.361
Provisões e encargos trabalhistas  8.502  8.741  8.825  9.073
Obrigações fiscais 19.381  25.776  19.401  25.795
Adiantamento de clientes  2.672  2.673  4.055  4.079

Total do passivo circulante 38.824  61.232  41.437  67.972
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 9 -  19.252  5.190  21.693
Provisão para contingências 11  32.864  32.566  32.864  32.566
Provisão para perdas em investimentos 7 b  6.836  6.836  6.836  6.836

Total do passivo não circulante  39.700  58.654  44.890  61.095
Patrimônio Líquido

Capital social 13 a  860.144  860.144  860.144  860.144
Prejuízos acumulados 13 b (344.558)  (342.753)  (344.558)  (342.753)
Ajuste de avaliação patrimonial 13 c  15.730  14.665  15.730  14.665

Total do patrimônio líquido 531.316 532.056 531.316 532.056
Total do passivo e patrimônio líquido  609.840  651.942  617.643  661.123

Controladora Consolidado
Nota Explicativa 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida  18.263  3.448  31.394  11.033
Custo dos serviços prestados  (9.612)  (9.718)  (19.253)  (17.427)
Lucro/Prejuízo bruto  8.651  (6.270)  12.141  (6.394)
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (1.581)  (12.824)  (4.048)  (15.176)
Outras receitas (despesas) líquidas  (8.066)  18.018  (3.764)  20.139

 (9.647)  5.194  (7.812)  4.963
Resultado antes das receitas (despesas)

financeiras líquidas  (996)  (1.076)  4.329  (1.431)
Receitas financeiras  590  286  575  265
Despesas financeiras (205)  (109)  (271)  (242)

Resultado financeiro líquido  385  177  304  23
Participação nos lucros das empresas investidas

por equivalência patrimonial  (1.194)  964  (6.541)  1.419
Resultado antes dos impostos  (1.805)  65  (1.908)  11

Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 - -  103  54
Resultado do exercício  (1.805)  65  (1.805)  65

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Resultado do exercício antes da participação
dos acionistas não controladores  (1.805)  65  (1.805)  65
Variação cambial de conversão de operações no exterior  1.065  (767)  1.065  (767)
Resultado abrangente total  (740)  (702)  (740)  (702)

Controladora   Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício  (1.805)  65  (1.805)  65
Depreciação e amortização  543  813  2.681  2.001
Resultado na venda de imobilizado e intangível -  (2.043) - (2.242)
Resultado da equivalência patrimonial  1.194  (964) - -
Juros incorridos de empréstimos e financiamentos -  80 -  23
Realização de ajuste de avaliação patrimonial  1.065  (767)  1.065  (767)

 997  (2.816)  1.941  (920)
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  29.609  (29.257)  28.419  (24.501)
Estoques  23 -  351  (85)
Impostos e contribuições a recuperar  7.861  12.239  8.204  12.939
Adiantamento a fornecedor  1.458  (17)  2.441  358
Despesas antecipadas -  593  95  680
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - (107)  (60)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Adiantamento de clientes  (1)  (5)  (24)  (43)
Fornecedores e outras contas a pagar  (9.451)  3.866  (11.508)  4.721
Provisões e encargos trabalhistas  (239)  184  (248)  121
Obrigações fiscais  (6.395)  91  (6.394)  76
Juros empréstimos e financiamentos - - -  (23)
Provisão para contingencias  298  (6.879)  298  (6.880)
Caixa líquido das atividades operacionais  24.160  (22.001)  23.468  (13.617)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos  (1.065)  766  1 -
Imobilizado  845  2.043  1.974  2.241
Caixa líquido das atividades de investimentos  (220)  2.809  1.975  2.241

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos  (25.574)  18.547  (24.864)  10.735
Caixa líquido das atividades de financiamentos  (25.574)  18.547  (24.864)  10.735

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (1.634)  (645)  579  (641)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  5.833  6.478  5.838  6.479
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  4.199  5.833  6.417  5.838
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa  (1.634)  (645)  579  (641)

Ajuste de
Nota Capital  avaliação Prejuízos

Explicativa social  patrimonial acumulados Total
Em 1° de janeiro de 2021  860.144  15.432  (380.970)  532.758

Variação cambial de conversão de operações no exterior -  (767) -  (767)
Resultado do exercício - -  65  65

Em 31 de dezembro de 2021 13  860.144  14.665  (380.905)  532.056
Variação cambial de conversão de operações no exterior -  1.065 -  1.065
Resultado do exercício - -  (1.805)  (1.805)

Em 31 de dezembro de 2022 13  860.144  15.730  (382.710)  531.316

Aos conselheiros e acionistas da GALVÃO ENGENHARIA S.A. – em recuperação judicial e empresas consoli-
dadas - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Galvão Engenharia S.A. – em recu-
peração judicial (“Companhia”), individuais e consolidadas, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais
políticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas,
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Galvão En-
genharia S.A. – em recuperação judicial e empresas consolidadas, em 31 de dezembro de 2022, o desempenho
de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting
Standards Board (IASB). Base opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme apresentado na nota
explicativa nº 12 às demonstrações contábeis, a Companhia mantém relações e operações em montantes significa-
tivos com partes relacionadas. Consequentemente, os resultados de suas operações podem ser diferentes daque-
les que seriam obtidos de transações efetuadas apenas com partes não relacionadas. Nossa opinião não contém
ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis

consolidadas: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis consolidadas, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis consoli-

dadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da entidade. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiênci-
as significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 16 de março de 2023.
Approach Auditores Independentes S/S - CRC 2SP023119/O-0

Leandro Antonio Marini Pires - Sócio-Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Composição da Diretoria

Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8.

1 Contexto Operacional: A Companhia localizada na Rua Afonso Brás, nº 644, 3º andar, conjunto 31, sala 02, Jardim
Paulista, CEP: 04.511-001, São Paulo - SP, é uma sociedade anônima de capital fechado com o objeto social: (a) execu-
ção de obras e serviços de engenharia civil, por conta própria ou de terceiros; (b) exploração da indústria da construção
civil e construção pesada; (c) execução de estradas vicinais; (d) abastecimento de água, saneamento, drenagem e irriga-
ção; (e) aluguel de equipamentos, comércio e representação de materiais para construção; (f) sinalização de vias em
geral; (g) pesquisa, lavra, beneficiamento e comercialização de substâncias minerais, em todo território nacional; (h) servi-
ços de dragagem, transporte e navegação lacustre, fluvial e marítima; (i) varrição, coleta, remoção e incineração de resí-
duos sólidos; (j) serviços de elaboração de projetos para obras de construção civil e construção pesada, projeto, constru-
ção, execução, implantação e operação de aterros sanitários; (k) execução de obras e serviços de engenharia elétrica,
por conta própria ou de terceiros; (I) construção e montagem de gasodutos e oleodutos, montagem industrial de plantas
diversas, inclusive petroquímicas e refinarias de petróleo, construção e montagem de plataformas marítimas para explora-
ção de petróleo; (m) prestação de serviços de operação, implantação, manutenção, assistência técnica e todos e quais-
quer outros serviços complementares, auxiliares, conexos e/ou correlatos relacionados à distribuição de gás natural e de
combustíveis em geral; (n) armazenamento de materiais de construção civil e de materiais de redes de gás de proprieda-
de de terceiros; (o) importação e exportação de materiais para construção, máquinas e equipamentos aplicáveis a qual-
quer das atividades relacionadas no presente objeto, bem como de suas peças e partes; (p) importação e exportação
de serviços de engenharia civil em geral, em especial a execução de projetos e a construção e implantação de todo tipo
de obra, por conta própria ou de terceiros; (q) participação em outras sociedades, comerciais, civis e concessionárias de
serviços públicos, como sócia, acionista ou cotista, bem como em consórcios que tenham por objeto quaisquer das ativi-
dades mencionadas nos itens acima. a) Entidades da controladora: As operações da Companhia são representadas
substancialmente pela sua participação nas empresas a seguir relacionadas:

Participação
Controladas / Coligadas País Controle 2022 2021
GLOG Logística, Exportação e Importação Ltda. Brasil Direto 99,99% 99,99%
AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais de Construção Ltda. Brasil Compartilhado 33,33% 33,33%
Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru Peru Direto 100,00% 100,00%
2 Base de Preparação - Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As demonstrações
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR
GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia foi autorizada pela Administração em 07 de março de
2023. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia, incluindo as mudanças durante o ano, estão apresentadas
na nota explicativa nº 3. a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. b) Uso de estimativas e julgamentos: Na
preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos,
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. c) Julgamentos: As informações sobre
julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota
explicativa 3 (a) – consolidação: determinação se a Companhia detém de fato o controle sobre uma investida e a classifi-
cação de negócios em conjunto; e • Nota explicativa 3 (n) – classificação de arrendamento mercantil. d) Incertezas so-
bre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuam
um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2022 estão incluí-
das nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 5 – realização do contas a receber e outros recebíveis; • Nota
explicativa nº 8 – vida útil do ativo imobilizado; • Nota explicativa nº 10 – reconhecimento de ativos fiscais diferidos: dispo-
nibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados; e • Nota explicativa nº 11 – reco-
nhecimento e mensuração de provisões para contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das
saídas de recursos. e) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia re-
quer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabele-
ceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A Companhia revisa regu-
larmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações
de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as
evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluin-
do o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avalia-
ção da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. •
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O valor justo que é determinado para passivos financeiros, é
calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos
juros apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras. Os demais valores contábeis referentes aos
instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser obti-
dos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado com base
na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. A
Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações
contábeis em que ocorreram as mudanças. Não ocorreram transferências entre níveis a serem consideradas em 31 de
dezembro de 2022. f) Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas
com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por
meio do resultado.
3 Resumo das Principais Políticas Contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de manei-
ra consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. a) Base
de consolidação - (i) Combinações de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método de
aquisição na data em que o controle é transferido para a Companhia. A contraprestação de aquisição transferida é
geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na
transação é testado anualmente para perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são
reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos de transação são registrados no resultado conforme incorridos,
exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. (ii) Participação de acionistas não-
controladores: A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores nas adquiridas pela partici-
pação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na participação da Companhia em
uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iii)
Controladas: A Companhia controla uma investida quando está exposto a, ou tem direitos sobre, retornos variáveis
decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses retornos por meio de seu poder
sobre a investida. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas
a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações contábeis
individuais da Controladora, as informações financeiras de controladoras e controladas em conjunto são reconhecidas
através do método de equivalência patrimonial. (iv) Investimentos em entidades contabilizadas pelo método da
equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência
patrimonial compreendem suas participações em empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures). Uma enti-
dade controlada em conjunto consiste em um acordo contratual através do qual a Companhia possui controle comparti-
lhado, onde a Companhia tem direito aos ativos líquidos do acordo contratual, e não o direito aos ativos e passivos
específicos resultantes do acordo. Os investimentos controlados em conjunto são contabilizados por meio do método da
equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a tran-
sação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis consolidadas incluem a participação da Companhia
no lucro ou prejuízo do exercício da investida até a data em que o controle conjunto deixar de existir. (v) Transações
eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo e quaisquer receitas ou despesas não realizadas deriva-
das de transações entre entidades da Companhia são eliminadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com
investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação em
cada investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realiza-
dos, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Receita
operacional - (i) Venda de bens: A receita operacional da venda de bens é reconhecida quando (i) os riscos e benefíci-
os mais significativos inerentes a propriedade dos bens forem transferidos para o comprador, (ii) for provável que os be-
nefícios econômicos financeiros fluirão para a Companhia, (iii) os custos associados e a possível devolução de mercadori-
as puderem ser estimados de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, (v) o valor
da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, descontos
comerciais e bonificações. O momento da transferência dos riscos e benefícios varia dependendo das condições individu-
ais do contrato de venda. (ii) Prestação de serviços: A Companhia reconhece a receita com a prestação de serviços
com base no estágio de conclusão do serviço na data do balanço. O estágio de conclusão é avaliado por referência às
avaliações de percentual de trabalhos realizados. (iii) Contratos de construção: A receita dos contratos de construção
compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de quaisquer variações decorrentes de solicitações adicionais,
reivindicações e pagamentos de incentivos contratuais, na medida em que seja provável que irão resultar em receita e
possam ser mensuradas de forma confiável. Quando o resultado de um contrato de construção pode ser estimado de
maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na proporção do estágio de conclusão do contrato.
O estágio de conclusão é avaliado por referência às avaliações de percentual de trabalhos realizados. Quando o resul-
tado não pode ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida apenas na extensão dos custos
do contrato que são prováveis de serem recuperados. As despesas do contrato são reconhecidas quando incorridas, a
menos que criem um ativo relacionado à atividade futura do contrato. As perdas esperadas em um contrato são reco-
nhecidas imediatamente no resultado. c) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas finan-
ceiras da Companhia compreendem: juros sobre aplicações financeiras; • variação cambial; • descontos obtidos e conce-
didos; • tarifas bancárias; e • despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos. As receitas e a despesas financei-
ras são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. d) Moeda estrangeira - (i) Transações em
moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das en-
tidades da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações e as diferenças resultantes são reconhecidas
no resultado. (ii) Operações no exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior são convertidos para o Real às
taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para
Real às taxas de câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na con-
versão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas em ajustes de
avaliação patrimonial no patrimônio líquido. e) Benefícios a empregados - (i) Benefícios de curto prazo a emprega-
dos: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Compa-
nhia tenha uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo
empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Plano de contribuição definida: As obrigações
por contribuições aos planos de contribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quan-
do os serviços relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são reconheci-
das como um ativo na extensão em que um ressarcimento de caixa ou uma redução em futuros pagamentos esteja
disponível. A Companhia não possui outros benefícios pós-emprego. f) Imposto de renda e contribuição social: O
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de ren-
da e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuí-
zos fiscais do imposto de renda e a base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. A
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende as parcelas correntes e diferidas. O imposto corrente e
o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto corrente: O
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e qual-
quer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base nas taxas de impostos
decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer imposto a
pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e passivo são compensados somente se al-
guns critérios forem atendidos. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças tempo-
rárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações contábeis e os correspondentes valo-
res usados para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação
aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável
que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda
e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realiza-
ção não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças
temporárias quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente de-
cretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a
maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto
diferido ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. g) Estoques: Os estoques são
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques são avaliados ao custo médio de
aquisição que não excede o valor de mercado. h) Imobilizado - (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobiliza-
do são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobiliza-
do têm diferentes vidas úteis, são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gas-
tos sejam auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado
quando incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado,
menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A deprecia-
ção é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pela vida útil estimada do bem já que a Companhia
obterá a propriedade do bem ao final do prazo do arrendamento. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as
seguintes:
• Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 anos
• Móveis e utensílios 10 anos
• Computadores e periféricos  5 anos
• Equipamento de campo  17 anos
• Veículos   17 anos
• Instalações   17 anos
• Equipamentos especiais  11 anos
• Edificações  25 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso
seja apropriado. i) Ativos intangíveis - (i) Reconhecimento e mensuração: Ativos intangíveis que são adquiridos pela
Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas
por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quan-
do aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. Todos os outros
gastos são reconhecidos no resultado. (iii) Amortização: Amortização é calculada para amortizar o custo de itens do
ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos
itens. A amortização é reconhecida no resultado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são
revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. j) Instrumentos financeiros: A Companhia classifica
ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do
resultado e empréstimos e recebíveis. A Companhia classifica passivos financeiros não derivativos na categoria de outros

passivos financeiros. (i) Ativos e passivos financeiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento: A
Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram origina-
dos. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação. A Companhia
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a
Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transa-
ção na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer
participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida como um
ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retira-
da, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balan-
ço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a inten-
ção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos financei-
ros não derivativos – mensuração - Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Um
ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido
para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são
mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reco-
nhecidos no resultado do exercício. Ativos financeiros designados como pelo valor justo por meio do resultado compreen-
dem aplicações financeiras registradas em caixa e equivalentes de caixa. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimen-
to inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos, decresci-
dos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e equivalentes
de caixa, contas a receber e outros recebíveis. Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa,
caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis imediatamente e são par-
te integrante da gestão de caixa da Companhia. (iii) Passivos financeiros não derivativos – mensuração: Passivos
financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de transação
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o
método dos juros efetivos. A Companhia possui os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financia-
mentos e debêntures, fornecedores e outras contas a pagar. (iv) Capital social - Ações ordinárias: Ações ordiná-
rias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações são reco-
nhecidos como dedução do patrimônio líquido, deduzidos de quaisquer efeitos tributários. k) Redução ao valor re-
cuperável (impairment) - (i) Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não-derivativos são classificados
como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado e são avaliados em cada data de balanço para determi-
nar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros
tiveram perda de valor inclui: • inadimplência ou atrasos do devedor; • reestruturação de um valor devido a Compa-
nhia estar em condições não consideradas em condições normais; • indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar
em falência; • mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; • o desaparecimento de
um mercado ativo para o instrumento; ou • dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos
fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos
ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e o imposto de renda e contribuição social diferidos ati-
vos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal
indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são
agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas
que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades geradoras de
caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinhei-
ro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida
se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são
reconhecidas no resultado e revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reco-
nhecida. Perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. A administração da Companhia
não identificou qualquer evidência que justificasse a necessidade de provisão para recuperabilidade em 31 de de-
zembro de 2022 e 2021. l) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizá-
vel líquido. Os custos dos estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção e incluem gastos
incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às
suas localizações e condições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos
negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. m) Provisões: As provisões são de-
terminadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do
desconto a valor presente são reconhecidos no resultado como despesa financeira. (i) Contratos onerosos: Uma
provisão para contratos onerosos é mensurada a valor presente pelo menor valor entre o custo esperado na rescisão
do contrato e o custo líquido esperado caso o contrato fosse mantido. Antes da provisão ser constituída, a Compa-
nhia reconhece qualquer perda por redução ao valor recuperável dos ativos relacionados aos contratos. n) Arrenda-
mentos - (i) Ativos arrendados: Ativos mantidos pela Companhia sob arrendamentos que transferem substancial-
mente todos os riscos e benefícios de propriedade são classificados como arrendamentos financeiros. No reconheci-
mento inicial, o ativo é mensurado por montante igual ao menor entre o seu valor justo e o valor presente dos paga-
mentos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo com a política
contábil aplicável ao ativo. (ii) Pagamentos de arrendamentos: Os pagamentos mínimos de arrendamento
efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados como despesas financeiras e redução do passivo a pagar. As
despesas financeiras são alocadas em cada período durante o prazo de arrendamento visando produzir uma taxa
periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo.
4 Caixa e Equivalentes de Caixa

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e bancos  10  - 12  5
Aplicações financeiras  4.189  5.833  6.405  5.833

 4.199  5.833  6.417  5.838
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido de
caixa e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
5 Contas a Receber e Outros Recebíveis

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Contas a receber - privado  41.022  41.859  45.506  46.009
Contas a receber - público 195.570 198.614 197.626  200.853
Partes relacionadas 157.418 167.977 158.457 167.977
Outras contas 34.121 49.290 34.121 49.290

428.131 457.740 435.710 464.129
Circulante  237.085  240.674  240.146  247.064
Não Circulante  191.046  217.066  195.564  217.065
6 Estoques

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Estoques  109.234  109.257  109.324  109.675
 109.234  109.257  109.324  109.675

Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e não excedem ao valor de realização.
7 Investimentos: A Companhia registrou uma perda de R$ 1.194 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (e
um ganho de R$ 964 em 2021) de equivalência patrimonial de suas controladas, coligadas e controladas em conjunto.
Nenhuma das controladas e empreendimentos controlados em conjunto contabilizados pelo método de equivalência
patrimonial tem suas ações negociadas em bolsa de valores. O quadro abaixo apresenta um sumário das informações
financeiras de investimentos em controladas, coligadas e empreendimentos controlados em conjunto.
a) Composição dos investimentos - controladora

Controladora
2022 2021

GLOG Logística, Exportação e Importação Ltda.  8.653  9.946
Galvão Engenharia S.A. - Sucursal del Peru  1.930  766

10.583 10.712
b) Provisão para perdas em investimentos – controladora

Controladora
2022 2021

AGT Comércio Varejista de Equipamentos e Materiais de Construção Ltda. 6.836 6.836
6.836 6.836

8 Imobilizado Máquinas, Equipa- Equipa-
Consolidado aparelhos e Móveis e mentos Insta- mentos Edifi-
Custo equipamentos  utensílios de campo Veículos lações especiais cações Terrenos Total
Saldo em 1º de
janeiro de 2021  30.826  15.123  2.601  26.710  13.337  3.954  3.477  841  96.869
Adições
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021  30.826  15.123  2.601  26.710  13.337  3.954  3.477  841  96.869
Adições
Baixas - - - - - - -  (841)  (841)
Saldo em 31 de
dezembro de 2022  30.826  15.123  2.601  26.710  13.337  3.954  3.477 -  96.028
Depreciação
Saldo em 1º de
janeiro de 2021  (27.509)  (12.821)  (1.618)  (21.247) (13.337)  (1.565)  (3.477) (81.573)
Adições  (269)  (813)  (216)  (387) -  (316) - -  (2.001)
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021  (27.778)  (13.634)  (1.834)  (21.634) (13.337)  (1.881)  (3.477) - (83.574)
Adições  (366)  (668)  (983)  (1.514) -  (283)  - - (3.814)
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2022  (28.144)  (14.302)  (2.817)  (23.148) (13.337)  (2.164)  (3.477) -  (87.388)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro
de 2021  3.048  1.489  767  5.076 -  2.073 -  841  13.295
Em 31 de dezembro
de 2022  2.682  821  (216)  3.562 -  1.790 - - 8.640
8 Imobilizado Máquinas, Equipa- Equipa-
Controladora aparelhos e Móveis e mentos Insta- mentos Edifi-
Custo equipamentos  utensílios de campo Veículos lações especiais cações Terrenos Total
Saldo em 1º de
janeiro de 2021  11.655  13.241 - - 10.983 -  3.089  841  39.809
Adições
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021  11.655  13.241 - - 10.983 -  3.089  841  39.809
Adições
Baixas - - - - - - -  (841)  (841)
Saldo em 31 de
dezembro de 2022  11.655  13.241  - - 10.983 -  3.089 -  38.968
Depreciação
Saldo em 1º de
janeiro de 2021  (11.655)  (11.798) - -  (10.983) -  (3.089) -  (37.525)
Adições -  (813) - - - - - -  (813)
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2021  (11.655)  (12.611) - -  (10.983) -  (3.089) - (38.338)
Adições -  (547) - - - - - -  (547)
Baixas
Saldo em 31 de
dezembro de 2022  (11.655)  (13.158)  (10.983) (3.089)  (38.885)
Imobilizado líquido
Em 31 de dezembro
de 2021 -  630 - - - - -  841  1.471
Em 31 de dezembro
de 2022 -  83 - - - - - -  83
a) Provisão para redução ao valor recuperável: De acordo com o CPC 01 (R1) Redução ao Valor Recuperável
dos Ativos, a Companhia avalia, ao final de cada exercício, eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos
que pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. A avaliação foi baseada em fontes
externas e internas de informação, considerando variações em taxas de juros, mudanças em condições de merca-
dos entre outros. O resultado de tal avaliação não apontou necessidade de provisão para redução no valor recu-
perável destes ativos, não havendo, portanto, perdas por desvalorização a serem reconhecidas em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021.
9 Empréstimos e Financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos emprésti-
mos e financiamentos com juros, que são mensurados pelo custo amortizado.

Juros Controladora Consolidado
Linha de Crédito Indexador médios a.a (%) Vencimento 2022 2021 2022 2021
FINAME TJLP 5,4 2015 - 2025 6.947 - 18.851
Empréstimos - partes relacionadas 18.627 5.190 11.203

25.574 5.190 30.054
Circulante 6.322 - 8.361
Não Circulante 19.252 5.190 21.693
10 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado foram atribu-
ídos da seguinte forma:
Controladora Ativos / (Passivos) Resultado

2022 2021 2022 2021
Contas a receber - diferimento de venda para órgão público  (42.024)  (42.024) - -
Prejuízo fiscal a compensar  80.753  80.753 - -

38.729 38.729 - -

Consolidado Ativos / (Passivos) Resultado
2022 2021 2022 2021

Custo atribuído  (1.121)  (1.224)  103  54
Contas a receber - diferimento de venda para órgão público  (42.024)  (42.024) - -
Ajuste diferido líquido dos ingressos e custos das obras do Peru - POC  (165)  (168) - -
Prejuízo fiscal a compensar  80.753  80.752 -

37.443 37.336 103 54
11 Provisão para Contingências: Para as contingências de natureza trabalhistas, em função da média histórica dos
acordos realizados, a companhia considerou 50% do valor estimados pelos peritos e consultores jurídicos, como saldo
para provisão classificados como prováveis no exercício de 2022. A companhia considera existir riscos efetivos classifica-
dos como prováveis e, desta forma, constituiu provisão no valor de R$ 18.795 em 31 de dezembro de 2022 (2021 - R$
19.047), para contingências de natureza cível constituiu a provisão no valor de R$ 13.329 em 31 de dezembro de 2022
(2021 - R$ 13.330) e para contingências tributárias constituiu provisão no valor de R$ 740 em 31 de dezembro de 2022
(2021 - R$ 189). Também considerado pela Companhia, em conformidade com  laudos técnicos,  contingências passivas
não reconhecidas nas demonstrações contábeis da empresa, de natureza cível, avaliada pelos assessores jurídicos
como sendo de risco possível, o montante de R$ 11.373 em 31 de dezembro de 2022 (2021 - R$ 11.373), sendo que 
241, são de débitos contraídos antes do pedido de recuperação Judicial, portanto de  competência anterior ao pedido,
são débitos de natureza concursal que  serão pagos com os ativos dados em garantia pela companhia aos credores na
forma do Plano de Recuperação Judicial, sem comprometimento do fluxo de caixa futuro da companhia. Desta forma,
nenhuma provisão foi constituída. A companhia também em conformidade com laudos técnicos, contingências passivas
não reconhecidas nas demonstrações contábeis da empresa, de natureza fiscal, avaliada pelos assessores jurídicos
como sendo de risco possível, o montante de R$ 209.350 em 31 de dezembro de 2022 (2021 - R$ 371.188). Também
em conformidade com laudos técnicos, a companhia possui contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações
contábeis da empresa, de natureza trabalhista, avaliada pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, o mon-
tante de R$ 10.458 em 31 de dezembro de 2021 (2021 - R$ 8.796).
12 Partes Relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, bem como as
transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos naquelas datas, relativas a operações com partes rela-
cionadas decorrem principalmente de transações com acionistas e companhias ligadas do mesmo grupo econômico.
Controladora Ativo Passivo Resultado Resultado

2022 2021 2022 2021 2022 2021
Circulante
Em fornecedores, clientes e outras contas a
pagar e a receber
Conta corrente (a) 158.496  167.977  1.078  18.627

158.496 167.977 1.078 18.627
Conta corrente - Ativo:
MFE PARTICIPACOES LTDA. 131.655
GALPAR 26.841

158.496
Conta corrente Passivo
GLOG 1.078

1.078
(a) Refere-se a repasses de compartilhamento de recursos e rateio de custos e despesas comuns, cujo critério de rateio
varia de acordo com natureza do serviço.
13 Patrimônio Líquido - Controladora - a) Capital social: O Capital social da Companhia é de R$ 860.143.614 subs-
crito e integralizado (R$ 860.143.614 subscrito e integralizado em 2022). Está representado por 860.143.614
(860.143.614 em 2021) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, pertencentes aos seguintes acionistas:

Em quantidade de ações Em quantidade de ações
2022 2021

Galvão Participações S.A. - em recuperação judicial 860.143 860.143
MFE Participações Ltda. 1 1

860.144 860.144
b) Reserva legal, Reserva de Lucros e Prejuízos Acumulados: É constituída a razão de 5% do lucro líquido apura-
do em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social, quando
aplicável. Em 2021 a Companhia apresentou um resultado do exercício de R$ 65 que foi acumulado no Prejuízo Acumu-
lado, restando um saldo de Prejuízo Acumulado de (R$ 342.753). Em 2022 a Companhia apresentou um prejuízo do
exercício de (R$ 1.805) que foi compensado no Prejuízo Acumulado, restando um saldo de Prejuízo Acumulado de (R$
344.558). c) Ajustes de avaliação patrimonial: Inclui os ajustes por adoção do custo atribuído do ativo imobilizado da
controlada Galvão Logística, Exportação e Importação Ltda., bem como o efeito da variação cambial da subsidiária no
exterior Galvão Engenharia S.A. – em recuperação judicial – Sucursal del Peru. d) Dividendos: O Estatuto Social da
Companhia não determina o dividendo mínimo obrigatório, consequentemente a Lei 6.404/76 determina que deva ser
de até 50% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma dessa lei. No exercício de 2022 a Companhia não está
propondo pagamento de Dividendos devido ao prejuízo acumulado.
14 Aspectos Ambientais: A Companhia e suas controladas consideram que suas atividades de construção estão sujei-
tas a regulamentações ambientais. A Companhia e suas controladas diminuem os riscos associados com assuntos
ambientais, por procedimentos operacionais e controles com investimentos em equipamento de controle de poluição e
sistemas, além de acreditarem que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atu-
almente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor.
15 Instrumentos Financeiros: A Companhia não contrata operações envolvendo derivativos ou qualquer outro ativo
com fins de especulação. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não possui qualquer operação com derivativos. A
estrutura de capital da Companhia é formada pelo patrimônio líquido da Companhia (que inclui capital social, reservas e
lucros acumulados conforme apresentado na demonstração da mutação do patrimônio líquido). Gerenciamento dos
riscos financeiros - Visão geral: Em geral as Companhias estão expostas aos seguintes riscos resultantes de instru-
mentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a
exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da companhia, políticas e processos de
mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento de
risco: A Diretoria é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da
Companhia. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para identificar e analisar os ris-
cos ao qual a Companhia está exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e
a aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir mudanças nas
condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia através de treinamento e procedimentos de ges-
tão busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no quais todos os funcionários tenham consciência de suas
atribuições e obrigações. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes
de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas
obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financei-
ros conforme apresentado abaixo. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a
exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações contábeis foi:

2022 2021
Contas a receber e outros recebíveis 428.131 457.740
Caixa e equivalentes de caixa 4.199 5.833
Saldo em 31 de dezembro 432.330 463.573
Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da Companhia a risco de crédito é influenciada principalmente
pelas características individuais de cada cliente e das características do empreendimento negociado. A Companhia anali-
sa novos e atuais clientes através de revisões periódicas que inclui informações de empresas de crédito (quando disponí-
veis), referências bancárias, documentações de cadastro e histórico do cliente. A gestão de risco entende que não há
limite para aprovação de crédito em função da alta garantia do negócio que são os imóveis. Caixa e equivalentes de
caixa: A Companhia e empresas consolidadas detinham caixa e equivalentes de caixa de R$ 4.199 em 31 de dezembro
de 2022 (2021 - R$ 5.833), os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos. O caixa e
equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições financeiras consideradas pelo mercado como de primeira
linha. Garantias: A política da Companhia é fornecer garantias financeiras somente para garantia de empréstimos e
financiamentos captados para investimento em negócios relacionados à atividade desta Companhia e de pessoas liga-
das. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo
financeiro. A Companhia monitora as exigências de fluxo de caixa. Tipicamente, a Companhia garante que possui caixa
à vista e/ou recebíveis de curto prazo suficiente para cumprir com despesas operacionais esperadas para um período de
curto prazo, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circunstâncias extremas
que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. A abordagem da Companhia na administração
de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação
da Companhia. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as
taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de merca-
dos, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: A Companhia
adota uma política de análise de sua exposição a mudanças na taxa de juros sobre empréstimos. Gerenciamento do
capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor e mer-
cado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia
define como resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido.
16 Demonstração dos Fluxos de Caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas de acordo com o
CPC 03 (R2) e IAS 7.
17 Recuperação Judicial: Em despacho do dia 03 de março de 2020, o Sr. Juiz Fernando Cesar Ferreira Viana, da 7ª
Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro/RJ, declarou cumprido o Plano de Recuperação Judicial e proferiu sen-
tença pelo encerramento da recuperação judicial da Galvão Engenharia S.A. – em recuperação judicial, nos termos dos
artigos 61 e 63 da Lei 11.101/2005, porém, essa decisão foi objeto de recursos ainda pendentes de julgamento pelo
Tribunal de Justiça, de modo que não houve o trânsito em julgado da referida sentença e, portanto, a recuperação
judicial da Galvão Engenharia S.A. ainda não está definitivamente encerrada.
18 Eventos Subsequentes: A administração considera todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data das de-
monstrações e data da sua autorização para conclusão.

Diretor
Nilson Goulart de Oliveira

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5FBC-66D6-4BAE-4925.
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Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas 
as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados 
apurados junto ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibilidade de ação regressiva contra o devedor 
principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU � cam sub-rogados no valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Na-
cional, mediante apresentação do extrato de débitos � scais apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas noti� cações pessoais e 
dos respectivos patronos.

Edital de 1ª e 2ª Praça de PARTE IDEAL CORRESPONDENTE A 50% DOS DIREITOS do bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ELIAS JAMIL KHOURI - ESPÓLIO, SILVIA KHOURI (CPF 077.281.628-02), JAIME ELIAS KHOURI (CPF 051.619.998-61) e s/m SONIA MOUAWAD 
KHOURI (CPF 212.645.278-61), e da interessada NEO GEO WORLD DO BRASIL ENTRETENIMENTO E EMPREENDIMENTO LTDA (CNPJ 02.116.756/0001-26), expedido nos autos da ação de Despejo por Falta de Pagamento, em fase de Cumprimento de Sentença – Proc. 0120340-23.2007.8.26.0100  – 
Ajuizada por ABRAÃO CURY JUNIOR. O Dr. Renato Acacio de Azevedo Borsanelli, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional 
de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 
24/04/2023 às 14:00h, e com término no dia 27/04/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 27/04/2023 às 14:01h, e com término no dia 18/05/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os 
bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matrícula 135.349 do 14º CRI da Capital-SP: AVALIAÇÃO CORRESPONDENTE 
A 50% DO IMÓVEL: R$ 2.374.287,25 (Dois milhões, trezentos e setenta e quatro mil, duzentos e oitenta e sete reais e vinte e cinco centavos), devidamente atualizada pela tabela do tribunal de justiça de São Paulo em março de 2023.
Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel baixo descrito, e para as intimações dos executados ROCHA GRES PISOS E REVESTIMENTOS LTDA (CNPJ nº 05.931.856/0001-02) na pessoa de seus representantes legais e avalistas, espólio de ERALDO ANTONIO RAFAEL DA ROCHA, representado por sua inventariante e 
esposa MARIA VILMA DIURI ROCHA (CPF 017.300.118-10), e demais interessados, expedido nos autos da CARTA PRECATÓRIA – Proc. nº 1003556-59.2016.8.26.0510, oriunda dos autos da (ação de Execução – Proc. 4001249-45.2013.8.26.0071, em trâmite na 5ª Vara Cível do Fórum da Comarca de Bauru/SP), 
ajuizada pela ora exequente TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS X S/A (CNPJ 37.901.961/0001-87). A Dra. Cyntia Andraus Carretta, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Rio Claro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, 
levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 24/04/2023 às 14:00h, e com término no dia 27/04/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 27/04/2023 às 14:01h, e com término no dia 
18/05/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento, conf. decisão de � s. 653/654 dos autos) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula 
abaixo descrita. MATRICULA Nº 1.855 DO 2° CRI DE RIO CLARO/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 10.146.788,00 (dez milhões, cento e quarenta e seis mil e setecentos e oitenta e oito reais), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (março/2022).

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados CHANQUINI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA (CNPJ nº 57.028.615/0001-43), JOÃO APARECIDO CHANQUINI (CPF nº 641.656.558-72), MARINA APARECIDA CHANQUINI (CPF n° 051.815.818-70) expedido nos autos da 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, Processo nº. 1003198-49.2018.8.26.0082, ajuizado pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A (CNPJ nº 90.400.888/0001-42). A Dra. Heloisa Helena Franchi Nogueira Lucas, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Boituva/SP, na forma da lei, etc. 
FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 24/04/2023 às 14:00h, e com término no dia 27/04/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para 
o 2º Leilão com início no dia 27/04/2023 às 14:01h, e com término no dia 18/05/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 
do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 32.562 do CRI de Porto Feliz – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 144.661,33 (cento e quarenta e quatro mil, seiscentos e sessenta e um reais e trinta e três centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (abril de 2022).

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados PAULO ROBERTO GOBBO (CPF nº 787.751.088-87), MADGA TEREZINHA DE CASTRO GOBBO (CPF n° 146.288.818-63), bem como os terceiros interessados ARISTIDES MILTOM CAFÉ FILHO, RODRIGO PEREIRA LIMA, ORLANDO 
CARLOS CECCHERINI expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – ESPÉCIES DE CONTRATOS, Processo nº. 1020267-35.2015.8.26.0071, ajuizado pelo BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ nº 00.000.000/7514-05). O Dr. João Augusto Garcia, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 24/04/2023 às 14:00h, e com término no dia 27/04/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado 
para o 2º Leilão com início no dia 27/04/2023 às 14:01h, e com término no dia 18/05/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 
13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 34.702 do 1° CRI de Bauru – SP: AVALIAÇÃO: R$ 1.480.000,00 (um milhão e quatrocentos e oitenta mil reais), conforme laudo de avaliação.

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados VICTOR MANUEL SOUZA COELHO ME (CNPJ nº 059.814.434/0001-78), ANTONIO CARLOS CAMILO DE SOUZA (CPF n° 147.318.518-15), JOÃO DIONIZIO, bem como dos terceiros interessados WALDECI DIO-
NÍSIO, VANDA DIONISIO, VERA GALVÃO DIONÍSIO (CPF n° 250.142.418-24), VALQUIRIA DIONISIO (CPF n° 158.860.548-55), JOÃO DIONÍSIO JÚNIOR (CPF n° 544.117.188-04), VANIA MARIA DIONÍSIO (CPF n° 158.859.288-00) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL, Processo nº. 0700502-11.1992.8.26.0346, ajuizado pelo BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ nº 00.000.000/0001-91). A Dra. Larissa Cerqueira de Oliveira, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Martinópolis/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro 
nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD 
LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 24/04/2023 às 14:00h, e com término no dia 27/04/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já 
designado para o 2º Leilão com início no dia 27/04/2023 às 14:01h, e com término no dia 18/05/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 
891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 6286 do 1° CRI de Martinópolis – SP: AVALIAÇÃO: R$ 100.000,00 (cem mil reais), conforme certidão de avaliação.
 Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados JW BIJUTERIAS LTDA. ME (CNPJ nº 09.506.141/0001-55), JOSÉ SILVÉRIO DE SOUZA (CPF n° 873.214.328-15), RAFAEL CALAIS GASPAR (CPF n° 405.767.558-26), bem como do terceiro interessado LUIS GUSTAVO DAVOLI FELIPE (CPF 
n° 393.140.038-76) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – CONTRATOS BANCÁRIOS, Processo nº. 1006984-37.2016.8.26.0320, ajuizado pelo BANCO DO BRASIL S/A (CNPJ nº 00.000.000/0001-91). O Dr. Marcelo Ielo Amaro, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de 
Limeira/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/05/2023 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde 
já designado para o 2º Leilão com início no dia 04/05/2023 às 14:01h, e com término no dia 24/05/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do 
CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 37.084 do 1° CRI de Tatuí – SP: AVALIAÇÃO: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), conforme � s. 472 dos autos.

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação da executada IVONE CONCEIÇÃO SILVA (CPF nº 117.134.218-82), bem como do credor hipotecário CAIXA ECONOMICA FEDERAL (CNPJ n° 00.360.305/0001-04) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS CONDO-
MINIAIS, Processo nº. 1016413-59.2019.8.26.0405, ajuizado pelo CONDOMINIO RESIDENCIAL ANTONINI VILLAGE (CNPJ nº 03.946.160/0001-16). A Dra. Maria Helena Ste� en Toniolo Bueno, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Osasco/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro 
nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.
com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/05/2023 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 04/05/2023 
às 14:01h, e com término no dia 24/05/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula 
abaixo descrita. Matricula nº 67.931 do 1° CRI de Osasco – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 226.160,64 (duzentos e vinte e seis mil, cento e sessenta reais e sessenta e quatro centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (março de 2023).
Edital de 1ª e 2ª Praça dos DIREITOS de bem imóvel abaixo descrito, e para intimações dos executados FREDERIC ZULAR (CPF nº 214.082.668-06) e ADRIANA ROTENBERG ZULAR (CPF nº 125.674.328-33) e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUCIAL 
– Proc. nº 1108699-06.2016.8.26.0100, ajuizada pelo CONDOMÍNIO EDIFÍCIO JACUPIRANGA (CNPJ nº 67.351.981/0001-92). O Dr. Airton Pinheiro de Castro, Juiz de Direito da 12ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal 
de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 02/05/2023 às 14:00h, e com término no dia 04/05/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 04/05/2023 às 
14:01h, e com término no dia 24/05/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula 
abaixo descrita. MATRICULA Nº 69.991 DO 15° CRI DE SÃO PAULO/SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 848,035,90 (oitocentos e quarenta e oito mil e trinta e cinco reais e noventa centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (março/2022). 
Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos do bem imóvel e para intimação da executada EVERALDINA LIEGE DE SOUZA (CPF nº 049.409.098-75), bem como da credora FIDUCIÁRIA CAIXA ECONOMICA FEDERAL (CNPJ n° 00.360.305/0001-04) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJU-
DICIAL – DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 1030346-02.2019.8.26.0405, ajuizado pelo CONDOMÍNIO RESIDENCIAL TERRA NOVA (CNPJ nº 08.216.139/0001-89). A Dra. Denise Cavalcante Fortes Martins, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Osasco/SP, na forma da lei, etc. 
FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através 
da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 05/06/2023 às 14:00h, e com término no dia 07/06/2023 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado 
para o 2º Leilão com início no dia 07/06/2023 às 14:01h, e com término no dia 27/06/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do 
CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) da matricula abaixo descrita. Matricula nº 88.212 do 1° CRI de Osasco – SP: AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 231.160,02 (duzentos e trinta e um mil, cento e sessenta reais e dois centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (março de 2023).

“LEILÃO EXTRAJUDICIAL”UILIAN APARECIDO DA SILVA, Leiloeiro Oficial, Registrado na 
JUCESP sob n° 958, com escritório à Rua Peixoto Werneck, 330, Artur Alvim – São 
Paulo/SP, CEP 03568-060, Telefone (11) 2741-9515, e-mail – 
contato@leiloesgold.com.br, leva a conhecimento dos interessados, que realizará a 
PÚBLICO PREGÃO, pela rede mundial de computadores, leilão de público pregao o 
imóvel de Matricula nº 192.022 do 2º CRI de Ribeirão Preto, do loteamento Residencial 
Quinta da Mata, situado na Rua dezesseis, com encerramento em 1º leilão no dia  
10/05/2023 às 14:00h, tendo sua data de encerramento em 2º leilão no dia 31/05/2023, 
a alienação dos imóveis consolidados na posse de propriedade de PEREIRA ALVIM 
PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 73.025.694/0001-95, 
com sede  à AVENIDA PROFESSOR JOÃO FIÚSA, 2777, Jardim São Luiz - Ribeirão Preto - 
SP, 14024-250, que é parte integrante do EDITAL, na forma da lei 13.303, de 30.06.2016, 
Decreto 21.981 de 19.10.1932, decreto 22.427 de 01.02.1933, bem como pelas normas 
do edital e seus anexos. O inteiro teor do edital, e seus anexos estão disponíveis no 
portal www.leiloesgold.com.br. Informações pelo telefone (11) 2741-9515. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 543E-BE76-89DC-E32D.
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IFIN PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 40.593.395/0001-06

Comentários sobre o Desempenho da Companhia - Período findo em 31 de dezembro de 2022

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações financeiras Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do resultado para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do valor adicionado para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021  (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Contexto Econômico: O cenário de transição política e econômica após as eleições presiden-
ciais gerou volatilidade nos mercados. O país enfrenta desafios significativos para garantir a es-
tabilidade econômica, incluindo a alta inflação e a pressão inflacionária em vários setores da 
economia. A equipe econômica deverá adotar medidas para controlar os gastos públicos, bus-
car uma política fiscal mais austera e promover reformas estruturais, tais como a reforma tribu-
tária e a reforma administrativa. A economia brasileira tem apresentado sinais de recuperação, 
com um aumento no nível de atividade econômica e a geração de novos empregos. O setor de 
serviços tem liderado o processo de retomada, seguido pela indústria e o comércio. Um fator 
importante que pode impulsionar a economia brasileira em 2022 é a retomada dos investimen-
tos, tanto domésticos quanto estrangeiros. O Brasil tem apresentado um ambiente de negócios 
mais favorável, com a aprovação de reformas e medidas de estímulo ao empreendedorismo. O 
governo tem promovido leilões de concessão de infraestrutura, como rodovias, ferrovias e ae-
roportos, além de incentivar a inovação e o desenvolvimento de novas tecnologias. No entanto, 
o Brasil ainda enfrenta desafios significativos para garantir a estabilidade macroeconômica e 
atrair investimentos estrangeiros. Além das questões mencionadas anteriormente, o país en-
frenta um cenário político complexo, com incertezas em relação à continuidade das reformas e 
ao compromisso com a responsabilidade fiscal. Diante desse contexto, é fundamental que as 
empresas de investimento em participações acionárias adotem uma postura cautelosa e diver-
sifiquem suas carteiras de investimentos, buscando oportunidades em setores resilientes e com 
perspectivas de crescimento a longo prazo. O mercado de crédito privado no Brasil tem apre-
sentado uma maior abertura e oferta de crédito, principalmente para pequenas e médias em-
presas. Com a queda da taxa Selic para patamares historicamente baixos, a busca por rentabi-
lidade tem levado investidores institucionais a buscar alternativas de investimento no mercado 

de crédito privado. Além disso, a regulamentação do mercado de FIDCs (Fundos de Investimen-
to em Direitos Creditórios) tem ajudado a impulsionar o mercado de crédito privado no país, ofe-
recendo mais transparência e segurança jurídica para os investidores. As emissões de Certifi-
cados de Recebíveis Imobiliários (CRI) e Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) têm 
ganhado destaque no mercado financeiro brasileiro nos últimos anos. A perspectiva é de que o 
mercado de CRI e CRA continue em expansão em 2022, impulsionado pelo baixo custo de cap-
tação e pela crescente demanda por investimentos em ativos reais. O Índice de Atividade Eco-
nômica (IBC-Br) do BCB apresenta aumento de 2,90% no acumulado dos últimos 12 meses, até 
31 de dezembro de 2022. Evidenciando a grande capacidade de adaptação e superação de 
questões macroeconômicas dos agentes econômicos.
Contexto Operacional: A IFIN Participações S.A. (“IFIN” ou “Companhia”) foi criada com o 
propósito específico de emissão para emissão de debêntures. No dia 30 de junho de 2021, em 
Assembleia Geral Extraordinária, a administração da Companhia deliberou pela realização da 1ª 
(primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, no valor de R$ 
550.000.000 (quinhentos e cinquenta milhões de reais). No dia 16 de julho de 2021 a operação 
foi totalmente liquidada passando a operar com o aporte do investidor no montante de R$ 550 
milhões e consequente repasse dos recursos captados pela IFIN à contraparte. A principal fon-
te de recurso da Companhia é a participação e investimento, por meio da aquisição de ações 
preferenciais (PN), na CAMASTRA PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A. (“Camastra”), so-
ciedade por ações com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Fa-
ria Lima, nº 1.663, 1º andar, Sala 14, Edifício Plaza São Lourenço, Jardim Paulistano, CEP 01452-
001, inscrita no CNPJ sob nº 39.744.262/0001-04 e a participação e investimento, de forma in-
direta, por meio de debêntures, em concessionárias de serviço público de saneamento básico. 

As Ações Preferenciais representam um investimento total de R$ 550.000 (“Preço das Ações 
Preferenciais”) na Camastra, o qual corresponde na presente data-base à 32,08% (trinta e dois 
inteiros e oito centésimos por cento) do capital social total da Camastra, e 100% (cem por cen-
to) das ações preferenciais de emissão da Camastra. A Camastra é detentora de 100% das 
ações da ÁGUAS GUARIROBA S.A. (“Guariroba), sociedade por ações devidamente constituída 
de acordo com as leis do Brasil, com sede na cidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso 
do Sul, na Rua Antônio Maria Coelho, n° 5.401, Santa Fé, CEP 79.021-170, inscrita no CNPJ/ME 
sob o n° 04.089.570/0001-50. No período entre a emissão das debêntures e a presente data-ba-
se, a Companhia registrou os efeitos de pagamentos aos fornecedores para formalização da 
operação firmada e contabilização da mensuração das debêntures e sua atualização em linha 
com a estrutura financeira desenhada para a operação, bem como o reflexo do ajuste a valor 
justo dos investimentos registrados no ativo da Companhia. A IFIN tem como principal função a 
participação na estrutura de captação de capital envolvendo as empresas Camastra (controla-
dora) e Guariroba (controlada), capturando dados referente ao fluxo de pagamentos, taxas pra-
ticadas, nível de garantias e demanda por capital observadas mercado. Essa estratégia vai além 
da busca tradicional por resultado e totalmente alinhada com a estratégia “data-first” (foco em 
dados) do grupo em que a IFIN está inserida. Independente da clara estratégia focada em da-
dos da Companhia cumpre esclarecer que o fluxo contratado de pagamento de dividendos é em 
muito superior aos custos operacionais e de manutenção da IFIN operacional, além disso, o gru-
po do qual a Camastra faz parte, demonstra excelente capacidade financeira para honrar o acor-
do de acionistas celebrado na efetivação da operação.
Outras informações: Relacionamento com auditores independentes: A partir do exercício 
2022, em decorrência de aspectos exclusivamente comerciais, a BLB BRASIL Auditores Inde-

pendentes que vinha prestando os serviços de auditoria externa das demonstrações financeiras 
desde o exercício 2020 foi substituída pela BDO RCS Auditores Independentes S.S. Ltda., 
que, em consequência, passou a realizar os serviços de auditoria externa das demonstrações fi-
nanceiras da companhia. Para o adequado gerenciamento e divulgação da existência de even-
tuais conflitos de interesse, a Virgo, como parte de suas práticas de governança corporativa, 
evidencia que – exceto pela contratação pontual da BDO RCS Auditores Independentes S.S. 
Ltda. com a finalidade de elaboração dos laudos de avaliação necessários à incorporação de 
duas outras empresas integrantes do grupo - não contratou quaisquer outros serviços, além da 
auditoria independente de suas demonstrações financeiras, junto à empresa BDO RCS Audito-
res Independentes, ou a quaisquer outras empresas ou pessoas a ela ligadas, direta ou indire-
tamente. Em complemento, a companhia observa premissas que a orientam no relacionamento 
com os seus auditores independentes. Essas premissas estabelecem: (a) que o auditor não re-
presenta a companhia em quaisquer níveis; (b) que as atividades gerenciais são estritamente 
reservadas para serem desempenhadas por funcionários da própria companhia, sendo respon-
sabilidade destes o resultado do trabalho realizado; e (c) que os trabalhos a serem auditados 
foram realizados por profissionais sem quaisquer vínculos, diretos ou indiretos, com a empresa 
de auditoria independente contratada para emitir uma opinião acerca desses trabalhos. Desta 
forma, a companhia considera estarem preservadas a independência e objetividade necessá-
rias ao desempenho dos serviços de auditoria externa. Os elementos acima descritos permitem 
à Virgo, tendo por base as suas iniciativas e as de outras entidades interessadas na consolida-
ção do mercado secundário de recebíveis imobiliários e do agronegócio, observar com otimis-
mo, apesar das incertezas e das dificuldades conjunturais, a evolução de suas operações no de-
correr do presente e dos próximos exercícios.

ATIVO Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante  47.709 50.057
Caixa e equivalentes de caixa 4 717 300
Investimentos ao custo amortizado 5 46.740 49.730
Contas a receber  240 21
Tributos a compensar  12 4
Ativos com Partes Relacionadas 7 - 2
Ativo não circulante  586.633 550.000
Investimentos ao custo amortizado  5 586.633 550.000

Total do ativo  634.342 600.057

1. Informações gerais e contexto operacional: A IFIN Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em Assembleia de 29 de setembro de 2020 sob a antiga denominação de IFIN Com-
panhia Securitizadora de Créditos Financeiros, e é uma sociedade anônima, cuja sede social 
está localizada na cidade de São Paulo - SP. Em AGE de 16 de julho de 2021, os acionistas deli-
beraram pela aprovação da alteração da razão social da Companhia para a denominação atual 
e reforma do estatuto, deliberando, entre outros atos sociais, pela alteração do objeto social, e 
pela submissão de pedido de registro de Companhia Aberta categoria “A” junto à Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM “), dando início às suas atividades. A Companhia tem como princi-
pais atividades: (a) a participação e investimento, por meio da aquisição de ações preferenciais, 
na CAMASTRA PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A., sociedade por ações com sede na ci-
dade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, Sala 
14, Edifício Plaza São Lourenço, Jardim Paulistano, CEP 01452-001, inscrita no CNPJ sob nº 
39.744.262/0001-04 e (b) a participação e investimento, de forma indireta, por meio de de-
bêntures, em concessionárias de serviço público de saneamento básico. Em Assembleia Ge-
ral Extraordinária realizada no dia 18 de junho de 2021, os acionistas da Companhia delibe-
raram pela realização da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real no valor de R$ 550.000, os quais foram objeto de oferta pública 
com esforços restritos de distribuição. A garantia real decorre dos recursos provenientes da 
1ª emissão das debêntures terem sido utilizados para aquisição de debêntures emitidas pela 
AEGEA Saneamento e Participações S.A., que posteriormente foram substituídas, em sua to-
talidade, por ações preferenciais de emissão da CAMASTRA PARTICIPAÇÕES E ADMINIS-
TRAÇÃO S.A., detidas pela Companhia e descritas no seu objeto social, acima. Os resultados 
esperados, principalmente os de prestação de serviços vinculados a esta operação serão 
prestados e realizados em empresa coligada, e estão descritos nas notas explicativas 5, 6 e 
7 – transações com partes relacionadas.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras - 2.1. Declara-
ção de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas e es-
tão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que com-
preendem a legislação societária brasileira, incluindo os Pronunciamentos, as Interpretações e 
as Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade 
com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, individuais, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, as quais estão consistentes e correspondem àquelas utilizadas pela administra-
ção na sua gestão. A Administração da Companhia declara e confirma que todas as informa-
ções relevantes próprias contidas nas demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e 
que correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. 2.2. Bases 
de apresentação - 2.2.1. Bases de mensuração: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas considerando o custo histórico como base de valor, ajustadas quando aplicável para re-
fletir os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. A Companhia ela-
bora suas demonstrações financeiras, exceto as informações de fluxo de caixa, utilizando a con-
tabilização pelo regime de competência. 2.2.2. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: A moeda funcional é o Real. As demonstrações financeiras são apresentadas em reais. To-
das as informações contábeis intermediárias apresentadas foram arredondadas para a unidade 
de reais mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. 2.2.3. Uso de estimativas: A 
preparação das demonstrações financeiras está de acordo com práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que requerem que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Para efetuar as referidas estimativas, a Administração utilizou as melhores informa-
ções disponíveis na data da preparação das demonstrações financeiras, bem como a experiên-
cia de eventos passados e correntes, considerando ainda pressupostos relativos a eventos fu-
turos. As estimativas e premissas, quando necessárias, são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estima-
tivas são revisadas respectivamente. 2.2.4. Consolidação das demonstrações financeiras: 
A Companhia não elabora demonstrações financeiras consolidadas com o investimento na CA-
MASTRA, em função de não ter influência na administração da investida, não possuir represen-
tantes nos órgãos de administração nem participar de reuniões do conselho de administração, 
não possuir ações com direito a voto, nem participar das definições de estratégias de negócios, 
bem como não influencia a política de distribuição de resultados, excetuando os dividendos 
obrigatórios e acordo de acionistas firmado entre as partes. 2.2.5. Aprovação das demons-
trações financeiras: A emissão das demonstrações financeiras, individuais, teve autorização 
pela administração em 13 de abril de 2023.
3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas 
de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras in-
dividuais. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixas e equivalentes de caixa incluem os 
montantes de caixa, saldos em contas correntes bancárias e aplicações financeiras com prazo 
para resgate de até 90 dias da data da aplicação. As aplicações financeiras são registradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos balanços e não 
superando o valor de mercado. 3.2. Instrumentos financeiros - 3.2.1. Ativos financeiros 
não derivativos - Ativos financeiros: São ativos financeiros com fluxos de recebimentos cal-
culáveis que não são cotados no mercado ativo, particularmente as ações adquiridas como in-
vestimento descritas no objeto social da Companhia e mencionadas nas Notas Explicativas nºs 
1 e 5. Tais ativos foram reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer cus-
tos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, o investimento é mensurado men-
salmente pela metodologia prevista no acordo de acionistas, com indexação à variação do índi-
ce IPCA, acrescida de um spread inicial, e sua variação reconhecida como receita financeira do 
exercício. A Companhia não possui outros instrumentos financeiros avaliados a valor justo, nem 
por meio do resultado, nem por meio de outros resultados abrangentes. Ativos financeiros 
registrados ao custo amortizado: São ativos financeiros mantidos dentro de modelo de ne-
gócios cujo objetivo é manter tais investimentos com a finalidade de receber fluxos de caixa 
contratuais, e os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, 
a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o va-
lor do principal em aberto. São classificados nesta categoria as aplicações relativas ao fundo 
de reserva da operação de emissão de debêntures. Ativos financeiros desreconhecidos: A 
Companhia deixa de reconhecer ativos financeiros quando estes reúnem as três condições pre-
vistas no CPC 48, que são: a. Quando a Companhia não tem obrigação de pagar valores a even-
tuais recebedores, exceto aqueles que forem decorrentes do recebimento do ativo original a 
eles vinculados. b. Quando à Companhia é vedada de vender ou oferecer em garantia o ativo ori-
ginal que se encontra em garantia real da emissão do passivo subjacente, exceto aos próprios 
detentores dos direitos aos quais há a obrigação de lhes pagar fluxos de caixa. c. Quando a 
Companhia tem obrigação de remeter quaisquer fluxos de caixa que cobrar, nas datas estipula-
das de amortização e/ou pagamento de juros, sendo que durante o período em que o fluxo de 
caixa se tornar positivo, quaisquer excedentes devem ser direcionados a uma conta pré-deter-
minada, desde a data do seu recebimento até a data da efetiva remessa aos credores, confor-
me calendário de amortizações, não se responsabilizando a Companhia pelos investimentos e 
nem por sua rentabilidade, sendo que os juros auferidos sobre estes investimentos temporários 
compõe o montante de recursos a serem repassados aos credores. 3.2.2. Passivos financei-
ros e instrumentos de capital: Os passivos financeiros são classificados como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado, exceto: • Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que sejam passivos, devem ser mensurados 
subsequentemente ao valor justo; · Passivos financeiros que surjam quando a transferência do 
ativo financeiro não se qualificar para desreconhecimento ou quando a abordagem do envolvi-
mento contínuo for aplicável; e • Contratos de garantia financeira. Após o reconhecimento ini-
cial, são mensurados subsequentemente pelo maior valor entre: • O valor da provisão para per-
das; e • O valor inicialmente reconhecido menos, se apropriado, o valor acumulado da receita 
reconhecido de acordo com os princípios do CPC 47; • Compromissos de conceder empréstimo 
com taxa de juros abaixo do mercado. São mensurados subsequentemente pelo maior valor en-
tre: • O valor da provisão para perdas; e · O valor inicialmente reconhecido menos, se apropria-
do, o valor acumulado da receita reconhecida; Em geral, os passivos financeiros são mensura-
dos ao custo amortizado, exceto os incluídos nas rubricas “Passivos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado”, Contratos de Garantia” e “Compromissos de conceder em-
préstimos”, os quais mensurados conforme mencionado anteriormente. Na ausência de cota-
ções públicas, a Administração, por meio de modelos internos, faz a sua melhor estimativa do 
preço que seria fixado pelo mercado. Para tanto, utiliza dados baseados em parâmetros de mer-
cado observáveis (Preços cotados em mercados não ativos ou por instrumentos similares). Um 
passivo financeiro é baixado quando a obrigação em relação ao passivo for extinta, isto é, quan-
do a obrigação especificada no contrato for retirada, cancelada ou expirada. Quando um passi-
vo financeiro existente é substituído por outro do mesmo credor em termos substancialmente 
diferentes, ou os termos do passivo existente são substancialmente modificados, a troca ou mo-
dificação é tratada como uma baixa do passivo original e o reconhecimento de um novo passi-
vo, e a diferença no valor contábil é reconhecida no resultado. 3.3. Outros ativos e passivos: 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econô-
micos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.4. Provisões, ativos e passi-
vos contingentes: A Administração, ao elaborar suas demonstrações financeiras, efetua a 
distinção entre: · Provisões que podem ser definidas como saldos credores que cobrem obriga-
ções presentes legais ou presumidas na data do balanço patrimonial, decorrentes de eventos 
passados que poderiam dar origem a uma perda ou desembolso para a entidade cuja ocorrên-
cia seja considerada provável e cuja natureza seja certa, mas cujo valor e/ou época sejam in-
certos; · Passivos contingentes são possíveis obrigações que se originem de eventos passados 
e cuja existência somente venha a ser confirmada pela ocorrência ou não ocorrência de um ou 

PASSIVO Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante  46.169 49.864
Obrigações por emissão de debêntures  45.149 49.730
Debêntures emitidas 6 45.149 49.730
Outras Obrigações  1.020 134
Dividendos a pagar 10.2 111 64
Obrigações fiscais  1 9
Passivos com Partes Relacionadas 7 1 54
Fornecedores  21 7
Fundo de despesas 9 886 -
Passivo não circulante  587.839 550.000
Obrigações por emissão de debêntures  587.839 550.000
Debêntures emitidas 6 587.839 550.000
Patrimônio Líquido 10 334 193
Capital social 10.1 1 1
Reserva de lucros a realizar 10.2 333 192
Total do passivo e do patrimônio líquido  634.342 600.057

 Notas 31/12/2022 31/12/2021
Receitas Operacionais
Receita dos recebíveis adquiridos  - 149
Resultado operacional líquido de securitização  - 149
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 12 (221) (258)
Despesas tributárias  (21) (18)
Outras receitas (despesas) operacionais  - (1)
Total de (despesas) receitas operacionais  (242) (277)
Lucro operacional antes do resultado financeiro  (242) (128)
Resultado financeiro
Receitas Financeiras  77.200 50.114
Despesas Financeiras  (76.770) (49.730)
Resultado financeiro líquido 13 430 384
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social  188 256
Imposto de renda e contribuição social - corrente 14 - -
Lucro líquido do exercício  188 256
Quantidade de ações  1.000 1.000
Lucro por ação - R$ 11 187,85888 255,83258

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 Notas 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda e contribuição social 188 256
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos impostos
 com o caixa líquido gerado pelas
  (aplicado nas) atividades operacionais:
Atualização investimento 13 (77.154) (50.114)
Encargos e variações monetárias por emissão de debêntures 13 76.770 49.730
Lucro líquido ajustado (384) (384)
Redução (aumento) nos ativos operacionais: (227) -
Tributos a compensar (8) -
Outros ativos (219) -
Aumento (redução) nos passivos operacionais: 841 43
Tributos a compensar - (4)
Outros ativos - (22)
Fornecedores 14 7
Partes relacionadas (51) 54
Obrigações fiscais (8) 8
Obrigações na aquisição de recebíveis 886 -
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 418 (85)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Dividendos recebidos 43.511 384
Aquisições de ações - (550.000)
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimento 43.511 (549.616)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Capital Integralizado no período - -
Obrigações por emissão de debêntures (43.512) 550.000
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (43.512) 550.000
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 417 299
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do período 300 1
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no fim do período 717 300
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 417 299

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras Notas 31/12/2022 31/12/2021
Receitas  - 149
Receita dos recebíveis adquiridos  - 149
Insumos adquiridos de terceiros  (221) (259)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 12 (221) (259)
Valor adicionado bruto  (221) (110)
Valor adicionado líquido produzido  (221) (110)
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras, incluindo
 variação cambial líquida 13 77.200 384
Valor adicionado a distribuir  76.979 274
Distribuição do valor adicionado
Impostos, taxas e contribuições  21 18
Juros pagos a debenturistas 13 76.770 -
Dividendos  47 64
Lucro líquido do exercício  141 192
Valor adicionado distribuído  76.979 274

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do período 188 256
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do período 188 256

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

  Reserva de lucros Lucros
 Capital Reserva Retenção Acumu-
 social Legal de lucros lados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2021 1 - - - 1
Integralização de capital social subscrito - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - 256 256
Dividendos obrigatórios - - - (64) (64)
Constituição de reserva de lucros a realizar - - 192 (192) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1 - 192 - 193
Lucro líquido do exercício - - - 188 188
Dividendos obrigatórios - - - (47) (47)
Constituição de reserva de lucros a realizar - - 141 (141) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1 - 333 - 334

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

mais eventos futuros que não estejam totalmente sob o controle da Companhia. Incluem as 
obrigações presentes da entidade, caso não seja provável que uma saída de recursos que incor-
porem benefícios econômicos será necessária para a sua liquidação; · Ativos contingentes são 
ativos originados em eventos passados e cuja existência dependa, e somente venha a ser con-
firmada pela ocorrência ou não ocorrência de eventos além do controle da Companhia. Não são 
reconhecidos no balanço patrimonial e nem na demonstração do resultado, mas são divulgados 
nas notas explicativas, exceto quando seja praticamente certo que esses ativos venham a dar 
origem a um aumento em recursos que incorporem benefícios econômicos. As demonstrações 
financeiras da Companhia incluem todas as provisões substanciais em relação às quais se con-
sidere que seja grande a possibilidade de que a obrigação tenha de ser liquidada, ou seja, que 
apresente perda provável. De acordo com as normas contábeis, passivos contingentes, ou seja, 
que apresentem perda possível não devem ser reconhecidos nas informações contábeis inter-
mediárias, mas divulgadas em notas explicativas. 3.5. Imposto de renda e contribuição so-
cial corrente e diferido: O Imposto de renda é calculado com base nas alíquotas de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder a R$240 no ano, e a contri-
buição social de 9% sobre o lucro tributável. Consideram ainda a limitação de 30% do lucro real 
para a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. O ativo de im-
posto de renda e contribuição social diferido, quando aplicável, é reconhecido por perdas fis-
cais, créditos fiscais e diferenças temporárias, quando é provável que lucros futuros sujeitos à 
tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos, quando aplicável, são revisados a cada data de relatório e são re-
duzidos pela sua utilização ou na medida em que sua realização não seja mais provável. 3.6. 
Resultado: As receitas e as despesas, quando apresentadas, são reconhecidas pelo regime de 
competência. Receita operacional: A receita operacional da Companhia é formada pelo mon-
tante de juros, deságios/ágios e atualização monetária sobre o investimento principal em ações 
mencionadas na nota explicativa nº 1, calculados pelo resultado referencial previsto na opera-
ção, e pelo resultado auferido nos investimentos em títulos e valores mobiliários. As receitas 
de contratos com clientes, se houver, estabelecem um modelo que evidência se os critérios para 
a contabilização foram satisfeitos observando as seguintes etapas: i) A identificação do contra-
to com o cliente; ii) A identificação das obrigações de desempenho; iii) A determinação do pre-
ço da transação; iv) A alocação do preço da transação; e v) O reconhecimento da receita me-
diante o atendimento da obrigação de desempenho Considerando esses aspectos, as receitas 
são registradas pelo valor que reflete a expectativa da Companhia de receber pela contraparti-
da dos serviços oferecidos aos clientes. Deste modo, o momento correto da transferência de 
riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais das operações contratadas e/
ou dos respectivos instrumentos de debêntures para os quais oferecem alienação fiduciária. Em 
condições normais, a transferência dos riscos e benefícios se dá na emissão das Debêntures 
para as quais a Companhia não oferece qualquer garantia de retorno aos investidores. Nessa 
oportunidade, exceto pelas receitas operacionais que ainda serão auferidas pela Companhia ao 
longo do prazo da operação, as receitas já auferidas são reconhecidas e o respectivo caixa 
transferido. Resultado auferido nos investimentos em títulos e valores mobiliários: As 
receitas abrangem receitas de juros sobre fundos investidos e variações no valor justo de ati-
vos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhe-
cida no resultado, através do método dos juros efetivos. Quando aplicável, as despesas abran-
gem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provi-
sões, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do re-
sultado, perdas por redução ao valor recuperável (“impairment”) reconhecidas nos ativos finan-
ceiros: Despesas operacionais: A despesa operacional da Companhia é formada pelo mon-
tante de juros, ágios/deságios e atualização monetária apuradas na emissão de debêntures, 
bem como demais despesas vinculadas diretamente à emissão desses instrumentos de dívida. 
Essas despesas são reconhecidas na Companhia quando existe evidência convincente: (i) de 
que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à titularidade dos créditos foram trans-
feridos para os investidores; (ii) de que os custos associados e os riscos de possíveis cancela-
mentos de emissões puderem ser mensurados de maneira confiável; e (iii) de que o valor da 
despesa operacional possa ser mensurado de maneira confiável. Caso seja provável que ganhos 
adicionais serão oferecidos aos investidores e o valor possa ser mensurado de maneira confiá-
vel, o ganho é reconhecido como uma elevação da despesa operacional conforme as demais 
despesas vinculadas às emissões sejam reconhecidas. 3.7. Resultado por ação: O resultado 
por ação é calculado dividindo-se o lucro/prejuízo do período atribuível aos acionistas pela mé-
dia ponderada da quantidade de ações em circulação durante o período. Não existe diferença 
entre o lucro por ação básico e o diluído. 3.8. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC): As 
demonstrações dos fluxos de caixa são preparadas e apresentadas pelo método indireto de 
acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 (R2) “Demonstração dos fluxos de caixa”, emiti-
do pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3.9. Demonstração do valor adiciona-
do (DVA): Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e 
sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela Companhia, conforme re-
querido pela legislação societária brasileira para companhias abertas. A demonstração do va-
lor adicionado foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que ser-
vem de base de preparação das informações contábeis intermediárias e seguindo as disposi-
ções contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 3.10. Novas normas e inter-
pretações efetivadas no período: A tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas nor-
mas que deverão ser aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permi-
tida para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em 
períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se aplica a esta Companhia.
Data efetiva Novas normas ou alterações
2º de maio de 2022 Resolução CVM nº 60
A partir de 02 de maio de 2022 entrou em vigor a Resolução CVM nº 60/22, com algumas alte-
rações em relação ao conjunto de normas vigentes para as companhias securitizadoras até en-
tão, onde as referidas companhias são obrigadas à sua adoção em até 180 dias após a vigên-
cia. A Administração efetuou análise criteriosa do referido normativo e identificou que as ques-
tões reguladas de maior impacto na operação das Companhias Securitizadoras possuem cará-
ter administrativo e de governança, sem impactos contábeis, e podem ser divididas em cinco, 
quais sejam: (i) Categorias de registro; (ii) Requisitos para órgãos estatutários; (iii) Procedi-
mentos de obtenção, suspensão e cancelamento de registro perante a CVM; (iv) Prestação de 
serviços; e (v)  Obrigações gerais - incluindo determinações sobre a retenção de saldos das ope-
rações. Na opinião da Administração a adoção das medidas constantes da norma será imedia-
ta e não produzirá alterações significativas nas operações em curso apresentadas nas demons-
trações financeiras ora apresentadas. Mudanças nas principais políticas contábeis: As novas 
normas ou alterações de normas e interpretações que foram efetivas no ano de 2022, não trou-
xeram impactos nos processos da Companhia, estas foram consignadas no CPC 37 (R1), CPC 48, 
CPC 29, CPC 06 (R2), CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1). Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: A Companhia e suas controladas não adotaram de forma antecipada as novas normas 
ou alterações de normas e interpretações que serão efetivas para exercícios iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2023 por entender que estas, relacionadas a seguir, não deverão ter um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, da Companhia 
e suas Controladas: • Alteração na norma IAS 8/ CPC 23 - altera a definição de estimativa con-
tábil, que passou a ser considerada como “valores monetários nas demonstrações financeiras 
sujeitos à incerteza na mensuração”; • Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 - traz exceção adi-
cional da isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a ativo e passivo 
resultante de uma única transação; • Alteração na norma IFRS 10/ CPC 36 – R3 e IAS 28/ CPC 
18 – R2 – tratam situações entre investidor, coligadas ou joint venture, ganhos e perdas resul-
tantes na perda de controle, na remensuração de investimento entre outros aspectos relaciona-
dos; • Alteração na norma IAS 1/ CPC 26 - R1 - divulgação de políticas contábeis referente a jul-
gamento da materialidade, alterando o requerimento para divulgação políticas contábeis signi-
ficativas para políticas contábeis relevantes; e • Alteração na norma IAS 1/ CPC 26 - R1 - Alte-
ração classificação de passivos como circulante ou não-circulante.
4. Caixa e equivalentes de caixa
   31/12/2022  31/12/2021
Saldo em conta corrente 11 -
Aplicações automáticas em conta corrente 706 300
Total do investimento 717 300
5. Investimentos ao custo amortizado: Refere-se a 550.000 ações preferenciais da compa-
nhia CAMASTRA PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A., adquiridas com a finalidade de in-
vestimento, conforme previsto nos objetivos sociais da Companhia, atualizadas pela variação 
do índice IPCA, acrescido da taxa de 7,60% a.a., conforme metodologia prevista no acordo de 
acionistas, que trata da distribuição de dividendos a que tem direito a Companhia como inves-
tidora, rendimentos estes que deverão suprir a atualização das debêntures emitidas, bem como 
as despesas necessárias para a manutenção da Companhia. As ações adquiridas, bem como os 
riscos e benefícios associados, estão vinculadas às debêntures emitidas (nota nº 6), em face de 
alienação em regime fiduciário em favor dos debenturistas.
   31/12/2022  31/12/2021
Rendas a receber de investimento 46.170 49.730
Saldo Circulante 46.170 49.730
550.000 Ações CAMASTRA Participações e Administração S.A. 550 550
Ágio na subscrição de ações 549.450 549.450
Rendas a receber de investimento 36.633 -
Saldo não circulante 586.633 550.000
Total do investimento 633.373 599.730
Os rendimentos previstos e recebidos, além do valor principal do investimento, serão utilizados 
para liquidação das debêntures emitidas. Não havendo tais recebimentos, o vencimento das 
debêntures será automaticamente postergado até que haja a liquidação financeira desses ati-
vos, ou então estes ativos serão utilizados para liquidação das debêntures pelo seu valor de re-
gistro contábil. Conforme acordo de acionistas, poderá ser requirido à Companhia realizar a 
venda destas ações aos demais acionistas da investida, cujo preço de referência será determi-

nado pelo total investido inicial, acrescido das taxas de referência utilizadas para sua atualiza-
ção, prêmio e spread adicional, a ser apurado, devendo esta operação ser utilizada para liqui-
dação das debêntures, não cabendo ao debenturista eventuais diferenças nos valores apura-
dos, sendo o valor das ações como sendo justos para sua liquidação.
6. Debêntures emitidas: Refere-se à primeira emissão de 550.000 debêntures simples, em 
série única, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, com garantia real das ações 
mencionadas na nota explicativa 5, no montante total inicial de R$ 550.000, sobre as quais in-
cidem a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), 
acrescidos de juros de 7,10% a.a., calculados desde a data de emissão, e com prazo final em 15 
de setembro de 2033. Os prazos de amortização definidos na escritura de debêntures iniciam-
-se em 14 de junho de 2024 e se encerram em 14 de junho de 2033, tendo como cronograma o 
mesmo estabelecido no acordo de acionistas, nas seguintes proporções em relação ao saldo 
devedor:
Data da amortização Valor em 31/12/2022 Valor em 31/12/2021
Até 1 ano 45.149 49.730
Total circulante 45.149 49.730
Acima de 1 até 2 anos 14.696 13.750
Acima de 2 até 3 anos 28.657 26.813
Acima de 3 até 4 anos 54.449 50.944
Acima de 4 até 5 anos 73.506 68.774
Acima de 5 até 6 anos 83.306 77.944
Acima de 6 até 7 anos 83.306 77.944
Acima de 7 até 8 anos 74.976 70.149
Acima de 8 até 9 anos 69.977 65.473
Acima de 9 até 10 anos 52.483 49.105
Acima de 10 até 11 anos 52.483 49.104
Total não circulante 587.839 550.000
Os recursos para o pagamento das debêntures decorrerão do fluxo de pagamento, decorrente 
da propriedade, alienação e percepção de rendimentos derivados das Ações Preferenciais men-
cionadas na Nota Explicativa nº 5, que constituem garantia real da emissão, cuja alocação ob-
servará a seguinte ordem: (i) composição e/ou recomposição, conforme o caso, do Fundo de 
Despesas; (ii) pagamento de despesas ou custos de gestão e/ou manutenção da Emissora, in-
clusive os derivados da propriedade, alienação e percepção de rendimentos derivados das 
Ações Preferenciais, se aplicável; (iii) pagamento das obrigações financeiras assumidas pela 
Emissora; e (iv) pagamento de obrigações derivadas do Contrato de Distribuição a ser celebra-
do entre os Coordenadores e a Emissora. Os juros e atualização monetária da emissão são li-
quidados anualmente, em até 1 dia útil contado da disponibilidade dos recursos advindos da re-
muneração referencial das ações em favor da Companhia, calculados conforme Nota Explicati-
va nº 5, pelos valores incorridos no período. A liquidação antecipada das debêntures terá como 
liquidação a entrega das ações da CAMASTRA em dação de pagamento utilizando seu valor 
justo, não cabendo ao debenturista eventuais diferenças nos valores apurados, sendo o valor 
das ações como sendo justos para sua liquidação.
7. Transações com partes relacionadas: A Administração considera como partes relaciona-
das quaisquer pessoas jurídicas vinculadas aos sócios e ao pessoal chave da administração, 
além destes na pessoa física. Na data das demonstrações financeiras não houve resultados en-
tre a Companhia e quaisquer empresas ou pessoas ligadas, e as seguintes operações estavam 
registradas nos ativos e passivos da Companhia:
   31/12/2022  31/12/2021
Ativos - 2
Valores a ressarcir de empresa ligada (*) - 2
Passivos 1 54
Valores a reembolsar a empresa ligada (**) 1 54
(*)  Ativo junto a empresa coligada IFIN II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, no 
montante de R$ 2 em 31 de dezembro de 2021, e liquidadas no exercício de 2022; (**)  Passivo 
junto a empresa ligada ao controlador VIRGO Companhia de Securitização, em razão de despe-
sas iniciais correntes que foram pagas por aquele, por conta e ordem da Companhia, no mon-
tante de R$ 54 em 31 dezembro de 2021, e liquidadas no exercício de 2022. Conforme descrito 
na nota explicativa 1, a operação principal prevê que a gestão ficaria a cargo da coligada Virgo 
Companhia de Securitização para a gestão da operação decorrente do seu objeto social, o que 
correspondeu ao repasse do montante de R$ 205, dos quais R$ 89 transitaram por despesa da 
Companhia, registrados na rubrica “outras despesas administrativas” e R$ 116 custeados dire-
tamente pelo fluxo da operação. O investimento principal da Companhia na CAMASTRA PARTI-
CIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A. não concede influência da Companhia sobre sua gestão, 
não dá direito de voto, não compõe o mesmo grupo econômico, não é entidade controlada ou 
controlada em conjunto por qualquer entidade membro do grupo econômico, não se encontram 
sob controle comum de uma terceira entidade ou pessoas ligadas ao controlador. A despeito 
deste fato, nenhuma transação foi realizada entre a Companhia e a Investida durante o exercí-
cio, que não fosse o fluxo de dividendos recebidos no período, que totalizaram R$ 46.484 no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
8. Remuneração dos administradores: Não houve remuneração a administradores no curso 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
9. Fundo de despesas: Refere-se a valores retidos para compor o fundo de despesas previsto 
na escritura de debêntures, e serve para garantir o cumprimento das obrigações vinculadas a 
(ii) pagamento de despesas ou custos de gestão e/ou manutenção da Emissora, inclusive os de-
rivados da propriedade, alienação e percepção de rendimentos derivados das Ações Preferen-
ciais, se aplicável; (iii) pagamento das obrigações financeiras assumidas pela Emissora; e (iv) 
pagamento de obrigações derivadas do Contrato de Distribuição a ser celebrado entre os Coor-
denadores e a Emissora, no montante de R$ 886 (R$ - em 31 de dezembro de 2021).
10. Patrimônio líquido - 10.1. Capital social: O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado é de R$ 1, divididos em 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem va-
lor nominal. 10.2. Destinação do resultado: A reserva legal é constituída na forma estabele-
cida na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores, e no Estatuto Social 
da Companhia, respeitando o percentual mínimo de 5% do lucro do líquido e o percentual má-
ximo de 20% do capital social da Companhia. A reserva legal constituída no primeiro exercício 
social atingiu o limite descrito no parágrafo acima, não sendo constituídas novas reservas. Aos 
acionistas é garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 
25% do lucro líquido do exercício, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações, que 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 totalizou R$ 47 (R$ 64, em 31 de dezembro de 
2021). O saldo de lucro remanescente relativo ao exercício de 2022, após o provisionamento do 
dividendo mínimo obrigatório, o montante de R$ 141 (R$ 192, em 31 de dezembro de 2021), foi 
destinado à retenção de lucros com destinação quando os investimentos realizados se tornarem 
líquidos e poderem ser distribuídos como dividendos.
11. Resultado por ação: O resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, um lucro 
de R$ 188 (R$ 256 em 31 de dezembro de 2021), dividido pela média ponderada das ações no 
mesmo período, que é de 1.000 ações, representou um lucro de R$ 187,85888 por ação.
12. Despesas administrativas
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Publicações 5 14
Serviços do sistema financeiro 103 157
Serviços técnicos especializados 113 87
Total 221 258

13. Resultado financeiro: As receitas financeiras são constituídas, principalmente, pelo reco-
nhecimento dos valores a receber relativos ao investimento CAMASTRA, conforme metodolo-
gia descrita na Nota Explicativa nº 5, no montante de R$ 77.200 (R$ 50.114, em 31 de dezembro 
de 2021) no exercício. As despesas financeiras totalizaram R$ 76.770 (R$ 49.730, em 31 de de-
zembro de 2021), constituídas de atualização monetária e juros incorridos sobre as debêntures 
emitidas, conforme descritas na Nota Explicativa nº 10.
14. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferido
 31/12/2022 31/12/2021
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 188 256
Adições:  -
Exclusões:  -
Provisões dedutíveis no exercício (77.154) (50.114)
Base antes da compensação de prejuízos - -
Compensação de prejuízo fiscal
Base de cálculo (prejuízo fiscal) (76.966) (49.858)
IRPJ – Alíquota de 25% - -
CSLL – Alíquota de 9% - -
Imposto de renda e contribuição social do período -  
15. Gerenciamento de riscos - Visão geral: Esta nota apresenta informações sobre a expo-
sição da Companhia aos riscos citados a seguir, os objetivos da Companhia, políticas e proces-
sos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia. 
Divulgações quantitativas adicionais serão incluídas tão logo sejam realizadas operações de-
correntes de seu objeto social. Especificamente quanto aos ativos com liquidez, estes são man-
tidas em montantes adequados à garantia de liquidez da Companhia, estando aplicadas junto a 
instituições de primeira linha e consideradas como expostas a baixo risco de crédito. A Compa-
nhia mantém uma reserva mínima de liquidez, em aplicações de resgate automático, para co-
bertura das obrigações assumidas. No modelo de operações da Companhia, não há hipótese de 
descasamento de fluxo financeiro. Estrutura do gerenciamento do risco: A Administração 
da Companhia adota uma política conservadora no gerenciamento dos seus riscos. Essa políti-
ca materializa-se pela adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, ga-
rantindo que as condições do negócio estejam em conformidade estrita com a proposta estabe-
lecida para o exercício. Em linhas gerais, podem ser identificadas seis etapas a serem observa-
das na contratação de novas operações, sendo elas: (1ª) prospecção de negócios; (2ª) análise da 
proposta; (3ª) avaliação dos riscos operacionais; (4ª) negociação das condições comerciais; (5ª) 
identificação da disponibilidade de recursos a captar em debêntures; e, tendo sido atendidas to-
das as condições; e (6ª) a efetivação do negócio. Como resultado, alguns riscos inerentes à ati-
vidade da Companhia, não são identificados nas operações e outros são minimizados pela ado-
ção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a)  Risco de mercado 
- Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos ou 
moedas nas carteiras ativas e passivas acompanhadas mensalmente para direcionar estraté-
gias para operações. Para as operações em andamento, o risco é anulado em face da compati-
bilidade entre os investimentos realizados e a emissão de debêntures para o financiamento da-
queles, uma vez que se utilizam de garantias entre si de fluxo de caixa e retorno, amparadas em 
acordo de acionistas. No que diz respeito à atividade de tesouraria, as disponibilidades estão 
concentradas em aplicações de renda fixa de liquidez diária e tem seus saldos ajustados a va-
lor de mercado. b) Risco de crédito - Considerado como a possibilidade de a Companhia in-
correr em perdas resultantes de problemas financeiros com seus clientes, que os levem a não 
honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco o investimen-
to realizado é co-dependente da emissão de dívida por meio das debêntures, sendo que os flu-
xos de caixa proveniente dos investimentos estão plenamente compatíveis com o fluxo de cai-
xa esperado para a amortização da dívida, sem riscos associados à Companhia. Qualquer situa-
ção que possa envolver insolvência no investimento, os efeitos serão transferidos aos debentu-
ristas investidores, conforme os termos da escritura de debêntures. O risco de crédito dos ati-
vos de liquidez é minimizado em função do baixo risco de insolvência da instituição financeira 
depositária dos valores. c) Risco de liquidez - Considerado pela capacidade de a Companhia 
gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos pagamentos derivados das 
obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fluxos de caixa 
entre o investimento principal e a alavancagem na emissão de debêntures. Para as despesas 
correntes, as reservas disponíveis são consideradas suficientes. d) Pré-pagamentos - O risco 
derivado de eventuais pré-pagamentos advindos do investimento principal, incomum em opera-
ções desta natureza, é neutralizado na Companhia pela disposição inserida nos títulos emitidos 
(debêntures) que lhe permite pré-pagar os títulos emitidos na proporção das antecipações rece-
bidas. e) Risco operacional - Entendido como relacionado à possibilidade de ocorrência de 
perdas não previstas decorrentes da inadequação dos sistemas, das práticas e medidas de con-
trole em resistir e preservar a situação esperada por ocasião da ocorrência de falhas na mode-
lagem de operações, na infraestrutura de apoio, de erros humanos, de variações no ambiente 
empresarial e de mercado e/ou de outras situações adversas que atentem contra o fluxo normal 
das operações. Com o objetivo de minimizar esses efeitos, a Companhia estabeleceu rotinas re-
dundantes de verificação, realizadas por profissionais diferentes e/ou de área diversa daquela 
em que o procedimento se originou, em todos os processos críticos até que os seus sistemas de 
contratação, registro, evolução e acompanhamento dos investimentos e captações de recursos, 
assim como o sistema integrado de controle interno, estejam plenamente ativos. Especifica-
mente quanto à segurança dos ambientes de informática, são adotados procedimentos que vi-
sam à efetiva proteção desses ambientes a partir da padronização das estações de trabalho, da 
adoção de procedimentos de controle de acesso, e da manutenção de rotinas de preservação 
de dados e informações. Gestão do capital: A política da Administração considera a manuten-
ção da base de capital necessária para assegurar a confiança dos investidores, de eventuais 
credores e do mercado em geral, assim como garantir o desenvolvimento futuro do negócio. 
Análise de sensibilidade: Em atenção ao disposto na Instrução Normativa CVM nº 475, de 
17 de dezembro de 2008, a Companhia registra não estar exposta a instrumentos financeiros 
não evidenciados nas suas demonstrações financeiras.
16. Serviços prestados pelo auditor: Em atendimento às normas da CVM, a Companhia não 
contratou e nem teve serviços prestados pela empresa BDO RCS Auditores Independentes S.S. 
Ltda. relacionados a esta Companhia, que não o serviço de exame das demonstrações 
financeiras.
17. Eventos subsequentes: Em 8 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (STF) ao 
julgar uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), decidiu pela constitucionalidade da co-
brança da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) em relação a todos os contribuintes 
pessoa jurídica, fato que já havia sido apreciado e julgado como contribuição devida desde o 
ano de 2007. Sobre este assunto, a Administração declara não haver impacto sobre as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas no presente e no futuro, uma vez que sempre 
apropriou e recolheu a referida contribuição. Em janeiro de 2023 foi recebido o montante de R$ 
23.160 referente aos dividendos pagos pela Camastra, cujos recursos foram utilizados parte 
para recomposição do fundo de reserva e pagamento de comissão e o restante, R$ 22.605, para 
amortização e liquidação parcial da remuneração das debêntures emitidas pela Companhia. A 
Administração efetuou a análise e declara não haver mais eventos subsequentes ou outros as-
suntos que gerassem impacto nas demonstrações financeiras apresentadas em 31 de dezembro 
de 2022 que devessem ser reconhecidos ou divulgados.

Aos Acionistas e Administradores da
IFIN Participações S.A. - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da IFIN Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e de seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da IFIN Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022 e o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado nas notas 
explicativas nºs 1 e 7, as operações da Companhia envolvem partes relacionadas. Desta forma, 
o resultado auferido no exercício poderia ser diferente daquele que seria obtido caso fossem 
realizadas entre partes não relacionadas, ou partes independentes. Nossa opinião não está 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
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ressalvada em função desse assunto.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Investimento e debêntures: Conforme descrito nas notas explicativas nºs 3.2, 5 e 6, a 
Companhia possui investimento em ações preferenciais nominativas adquiridas pela 
metodologia prevista no acordo de acionistas, as quais foram dadas em garantia das 
debentures emitidas. Este investimento é considerado um investimento-chave para o 
atingimento de rendimentos que deverão suprir a atualização e liquidação das debêntures 
emitidas, operações estas sujeitas a atualizações conforme premissas definidas no acordo de 
acionistas e escritura das debentures, sendo relevante a confirmação da titularidade destas 
ações. Devido a relevância destes assuntos e suas respectivas naturezas, consideramos estes 
como sendo os principais assuntos de auditoria.
Como nossa auditoria tratou o assunto: Nossos procedimentos de auditoria para abordar o 
risco de existência, titularidade e valorização do investimento e das debentures incluíram, 
entre outros: • Leitura e análise do Acordo de acionistas e Escritura das debentures para 
avaliação das premissas utilizadas para sua classificação e precificação; • Verificação da 
acuracidade matemática dos cálculos, com seu recalculo, e adequado reconhecimento e 
registro das receitas e despesas oriundas destas transações; • Comparação da posição 
financeira com a resposta de confirmação externa do investimento e das debentures, 
conferindo sua titularidade; • Verificação dos recebimentos e liquidações ocorridas no 
exercício; e • Avaliação das divulgações em notas explicativas incluídas no contexto das 

demonstrações financeiras. Baseados nos procedimentos de auditoria efetuados, 
consideramos que as evidências de auditoria obtidas são apropriadas e suficientes para 
suportar os registros contábeis e as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras, 
incluindo as notas explicativas.
Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
apresentadas para fins de comparação, foram auditadas por outros auditores independente, 
cujo relatório de auditoria foi reemitido em 6 de junho de 2022, sem modificação. Os valores 
correspondentes às Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021, foram submetidos aos mesmos procedimentos de auditoria 
daqueles auditores independentes e, com base em seu exame, emitiram relatório sem 
modificação.
Demonstração do Valor Adicionado (DVA): As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), 
individual e consolidada, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas 
sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada como informação 
suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da Companhia, individuais e consolidadas. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting 
Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com Continua...
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IFIN PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 40.593.395/0001-06

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 

auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 

independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 13 de abril de 2023.
 BDO RCS Paulo Sérgio Barbosa 
 Auditores Independentes SS Ltda. Contador 
 CRC 2 SP 013846/O-1 CRC 1 SP 120359/O-8
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PROJETO LAKE S.A.
CNPJ: 39.578.864/0001-20

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais)

Demonstração do fluxo de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais)

Nota Capital social Custos de transação Lucros acumulados Total
Saldos em 1° de janeiro de 2021 1 - - 1
Aumento de capital social 9.a 84.910 - - 84.910
Custo de emissão de novas ações (reflexo da controlada) 9.c - (5.603) - (5.603)
Dividendos intercalares 9.b - - (6.144) (6.144)
Prejuízo do exercício - - (31.726) (31.726)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 84.911 (5.603) (37.870) 41.438
Prejuízo do exercício - - (17.794) (17.794)
Destinação
Dividendos intermediários 9.b - - (143) (143)
Dividendos intercalares 9.b - - (9.010) (9.010)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 84.911 (5.603) (64.817) 14.491

Ativo Nota 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 4 55.044 37.379
Outros créditos 6 1
Total do ativo circulante 55.050 37.380
Investimento 6 488.201 497.446
Total do ativo não circulante 488.201 497.446
Total do ativo 543.251 534.826

Nota 2022 2021
Despesas de vendas, administrativas e gerais 10 (399) (678)
Amortização Goodwil Aquisição Ações Tertúlia 6 (14.783) (14.175)
Resultado Equivalência Patrimonial 6 60.179 53.774
Resultado antes do resultado financeiro
  e impostos 44.997 38.921
Receitas financeiras 11 58 1.083
Despesas financeiras 11 (62.827) (71.380)
Resultado financeiro (62.770) (70.297)
Resultado antes dos impostos (17.772) (31.376)
Imposto de renda e contribuição social 12 (21) (350)
Prejuízo do exercício (17.794) (31.726)

Nota 2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercicio (17.794) (31.726)
Ajustes para:
Amortização de mais-valia 6 14.783 14.175
Imposto de renda - 350
Encargos e variação monetária sobre debêntures 8 62.656 71.380
Amortização custo de captação 8 75 79
Resultado equivalência patrimonial 6 (60.179) (53.774)

(459) 484
Variações nos ativos e passivos
Fornecedores e empreiteiros 34 2
Obrigações fiscais 2 1
Outras contas a pagar (3) 43
Dividendos recebidos 6 54.642 36.550
Juros pagos 8 (30.406) (117)
Imposto de renda e contribuição social pagos - (350)
Fluxo de caixa líquido proveniente
  das atividades operacionais 23.810 36.613

Nota 2022 2021
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de ativo de investimento 6 - (500.000)
Fluxo de caixa líquido usado nas
  das atividades de investimento - (500.000)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Financiamentos e debêntures captadas 8 - 417.580
Custo na captação de financiamentos
  e debêntures 8 - (1.724)
Recursos provenientes de aporte de capital 9 - 84.910
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (6.144) -
Fluxo de caixa líquido (usado nas) proveniente
  nas atividades de financiamento (6.144) 500.766
Aumento líquido em caixa e equivalentes
  de caixa 17.665 37.379
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 37.379 -
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 55.044 37.379
Aumento líquido em caixa e equivalentes
  de caixa 17.665 37.379

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A Projeto Lake S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, possuí sede no Brasil, na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3311-10º Andar. 
A Companhia foi constituída em 20 de novembro de 2020 conforme Ata de 
Assembleia Geral de Constituição por Ações. A Companhia tem por objeto social 
a participação em outras companhias, como sócio, acionista ordinário, acionista 
preferencial ou quotista atuando como holding. Em 19 janeiro de 2021, a 
Companhia adquiriu ações preferenciais equivalentes a 43% do capital social 
da Tertúlia Participações e Administração S.A. (“Tertúlia”). A Tertúlia é uma 
companhia que tem por objeto social a participação no capital social de outras 
sociedades, como sócio ou quotista, controlada pela Aegea Saneamento e 
Participações S.A. (“Aegea”), e possui 100% do capital social da Prolagos S.A. 
- Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto (“Prolagos”). A  Aegea 
é uma companhia que tem por objeto social a participação no capital social de 
outras sociedades. Constituída na forma de sociedade anônima com registro de 
companhia aberta na categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), localizada no município de São Paulo – SP. A Prolagos é uma 
sociedade anônima com registro de companhia aberta na categoria “B” perante 
a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) desde 11 de agosto de 2014, 
domiciliada no Brasil com sede localizada na cidade de São Pedro da Aldeia - RJ. 
A Prolagos foi constituída em 2 de fevereiro de 1998, iniciando efetivamente 
suas operações em julho de 1998, de acordo com o Contrato de Concessão nº 
04/96, o objeto do referido contrato consiste na exploração dos serviços públicos 
de saneamento básico, produção e fornecimento de água e tratamento dos 
esgotos dos municípios de Armação dos Búzios, Cabo Frio, Iguaba Grande, São 
Pedro da Aldeia e Arraial do Cabo, todos no Estado do Rio de Janeiro, contrato 
de concessão vigente a ter prazo de encerramento previsto para maio de 2041. 
O aporte corresponde à integralização de capital na Tertúlia, por parte do 
Companhia, ocorreu no dia 03 de fevereiro de 2021, no montante de R$ 500.000 
(quinhentos milhões de reais). 2. Base de preparação: a) Declaração de 
conformidade - As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As práticas 
contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e nos procedimentos técnicos, assim como as orientações 
e as interpretação técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia 
adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidos pelo CPC 
e pelo IASB que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2022. A emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia foram autorizadas pela Administração 
em 30 de abril de 2023. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Moeda 
funcional e de apresentação das demonstrações financeiras - Estas 
demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arrendondados para o 
milhar mais próximo, exceto indicado de outra forma. c) Uso de Estimativa e 
julgamentos - Na preparação destas demonstrações financeiras, a 
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas, despesas. Os resultados reais podem divergir destas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações 
sobre julgamentos e incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 
de dezembro de 2022 que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal 
estão incluídas nos seguintes itens: • Definição da vida útil da mais-valia (nota 
explicativa nº 6). d) Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto aqueles itens mensurados ao 
valor justo, conforme descrito na nota explicativa nº 13. e) Investimentos em 
coligada - O investimento da Companhia em sua coligada é avaliado com base 
no método da equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (IAS 28), a partir da 
data da aquisição do mesmo. Com base no método da equivalência patrimonial, 
o investimentos na coligada é contabilizado no balanço patrimonial da 
Companhia ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da 
participação societária nas coligadas. A participação societária na coligada é 
apresentada na demonstração do resultado da Companhia como equivalência 
patrimonial, representando o lucro líquido ou prejuízo atribuível aos acionistas 
da Companhia. As demonstrações financeiras da coligada são elaboradas no 
mesmo período de divulgação da Companhia. Após a aplicação do método da 
equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer 
perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia em 
sua coligada. A Companhia determina, em cada data de fechamento das 
demonstrações financeiras, se há evidência objetiva de que o investimento na 
coligada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a 
Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como 
a diferença entre o valor recuperável da coligada e o valor contábil e reconhece 
o montante na demonstração do resultado. A Companhia reconhece a mais-valia 
dos ativos, na data de aquisição na rubrica de investimento, com base na 
avaliação preliminar os valores justos do ativo líquido da investida. 3. Principais 
julgamentos e estimativas: A Companhia aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras. a) Instrumentos financeiros - Um 
instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma 
entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. 
Instrumentos financeiros incluem aplicações financeiras, contas a receber e 
outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e financiamentos, 
assim como contas a pagar e outras dívidas. O reconhecimento inicial desses 
ativos e passivos financeiros são feitos apenas quando a Companhia se torna 
parte das disposições contratuais dos instrumentos e são reconhecidos pelo 
valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor 
justo por meio do resultado, por quaisquer custos de transação diretamente 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, a Companhia classifica os ativos 
financeiros como subsequentemente mensurados ao: • Custo amortizado: 
quando os ativos financeiros são mantidos com o objetivo de receber os fluxos 
de caixa contratuais e os termos contratuais desses ativos devem originar, 
exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. • Valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA): quando os ativos financeiros são mantidos 
tanto com o objetivo de receber os fluxos de caixa contratuais, quanto pela venda 
desses ativos financeiros. Além disso, os termos contratuais devem originar, 
exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. • Valor justo por meio do resultado (VJR): 
quando os ativos financeiros não são mensurados pelo custo amortizado, valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes ou quando são designados 
como tal no reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados 
a mensuração pelo valor justo por meio do resultado quando a Companhia 
gerencia e toma as decisões de compra e venda de tais investimentos, com base 
em seu valor justo e de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento 
de risco documentado pela Companhia. Após reconhecimento inicial, custos de 
transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos, bem 
com os resultados de suas flutuações no valor justo. A classificação dos ativos 
financeiros é baseada tanto no modelo de negócios da Companhia para a gestão 
dos ativos financeiros, quanto nas suas características de fluxos de caixa. Da 
mesma forma, a Companhia classifica os passivos financeiros como 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado ou pelo valor justo por 
meio do resultado. Os passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado 
utilizam o método de taxa de juros efetiva, ajustados por eventuais reduções no 
valor de liquidação. A Companhia não opera com instrumentos financeiros 
derivativos durante no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 
b) Recuperação ao valor recuperável (impairment) - No fim de cada exercício, 
a Companhia e suas coligadas revisam o valor contábil de seus ativos tangíveis 
e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram 
alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o 
montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o 
montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante 
recuperável de um ativo individualmente, a Companhia e suas coligadas 
calculam o montante recuperável da unidade geradora de caixa a qual pertence 
o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser 
identificada, os ativos corporativos também são alocados às unidades geradoras 
de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o 
qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O 
montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na 
venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, 
antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da 
moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de 
fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo 
(ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o 
valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor 
recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
imediatamente no resultado. c) Provisão - Uma provisão é reconhecida se, em 
função de um evento passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. d) Receitas 
financeiras e despesas financeiras - As receitas financeiras abrangem 
basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras e juros. A receita 
de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. As 
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Passivo Nota 2022 2021
Fornecedores e empreiteiros 7 36 2
Debêntures 8 45.299 30.406
Imposto de renda e contribuição social 12 3 1
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 5 9.154 6.144
Outras contas a pagar 44 43
Total do passivo circulante 54.536 36.596
Debêntures 8 474.224 456.792
Total do passivo não circulante 474.224 456.792
Total do passivo 528.760 493.388
Patrimônio líquido 9
Capital social 84.911 84.911
Custos de transação (5.603) (5.603)
Prejuízos acumulados (64.817) (37.870)
Total do patrimônio líquido 14.491 41.438
Total do passivo e patrimônio líquido 543.251 534.826

despesas financeiras abrangem basicamente os encargos sobre os passivos 
financeiros que financiam a operação da Companhia. A despesas de juros é 
reconhecida no resultado a partir da mensuração via custo amortizado das 
debêntures emitidas pela Companhia. e) Tributos - A Empresa adota tributação 
com base no lucro presumido e opta pelo recolhimento pelo regime de caixa, 
para cálculo do imposto corrente. A base de cálculo para apuração do imposto 
de renda e contribuição social corresponde a 32% de suas receitas operacionais. 
Sobre estas bases somam-se as outras receitas auxiliares (preponderantemente 
as receitas financeiras). A periodicidade da apuração de impostos de renda e da 
contribuição social é trimestral. As alíquotas desses tributos, definidas 
atualmente, são de 15% para o imposto de renda, 10% para imposto de renda 
adicional a R$ 60 (sessenta mil reais) e 9% para a contribuição social. 
f) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2022 - A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações que 
são válidas para exercícios anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 
(exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham 
sido emitidas, mas que ainda não estão vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), 
CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1). As alterações aos 
pronunciamentos acima são em decorrência das alterações anuais relativas ao 
ciclo de melhorias, tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de 
contrato; • Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido; e • Referências 
à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabelecida pelos 
órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às 
normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas 
alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. 
Essas alterações não impactaram as demonstrações financeiras da Companhia. 
IFRS 1 First-time Adoption of International Financial Reporting Standards - 
Subsidiária como adotante pela primeira vez - Estas alterações não tiveram 
impacto nas demonstrações financeiras da Companhia por não ser um adotante 
pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ 
para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros) - A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar 
se os termos de um passivo financeiro novo ou modificado são substancialmente 
diferentes dos termos do passivo financeiro original. Essas taxas incluem 
apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as 
taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. De 
acordo com as disposições transitórias, a Companhia aplica a emenda aos 
passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do 
período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez 
(a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia, pois não houve modificações nos 
instrumentos financeiros da Companhia durante o exercício. IAS 41 Agriculture 
– Tributação em mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo 
Biológico e Produto Agrícola) - Estas alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não possuía ativos no 
âmbito da IAS 41 à data de relato. g) Normas emitidas, mas não vigentes - As 
normas e interpretação novas e alteradas emitidas, que entrarão em vigor para 
períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretação novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. • IFRS 17 - Contratos de seguro; 
• Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não 
circulante; • Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis; 
• Alterações ao IAS 1 e IFRS Pratice Statement 2: Divulgação de políticas 
contábeis; • Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e 
Passivos originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do 
Comitê dos Pronunciamentos Contábeis). h) Determinação do valor justo - 
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a 
determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como 
para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação. Quando aplicável, as informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas 
nas notas específicas aquele ativo ou passivo.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Bancos conta movimento 54.658 62
Aplicações financeiras de curto prazo 386 37.317

55.044 37.379
Os saldos de caixa e bancos conta movimento compreendem basicamente 
numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações em 
fundos de investimento de alta liquidez (d+0 para resgates e aplicações), 
respectivamente. A rentabilidade média do período findo em 31 de dezembro 
de 2022 atrelada ao CDI das aplicações pós-fixadas e do fundo de investimento 
é de 100,97% do CDI (97,82% % do CDI em 31 de dezembro de 2021). As 
aplicações financeiras pós-fixadas apresentadas no ativo circulante referem-se 
a operações compromissadas, que podem ser resgatadas a qualquer tempo 
sem prejuízo da remuneração já apropriada. 5. Transações com partes 
relacionadas: A controladora final da Companhia é a G5 Lake S.A. que detém 
99,99% das ações ordinárias que representam o seu capital social. 
Remuneração de pessoal-chave da Administração - Não houve no período de 
doze meses findo em 31 de dezembro 2022 não houve remunerações fixas e 
variáveis das pessoas-chave registradas no resultado do período,pelo regime 
de competência. Remuneração à acionista controladora - Conforme a ata 
deliberada em 31 de dezembro de 2022 a Companhia se comprometeu a pagar 
R$ 9.010 em dividendos intercalares e R$ 143 em dividendos intermediários, 
totalizando R$ 9.153. O pagamento se deu no dia 11 de janeiro de 2023. 
6. Investimentos: Conforme o acordo de Investimento celebrado em 20 de 
janeiro de 2021, mencionado na Nota 1, a Companhia comprou 500.000 
(quinhentas mil) ações preferenciais de emissão da Tertúlia Participações e 
Administração S.A. pelo valor de R$ 500.000, esse montante de ações deu a 
Projeto Lake S.A. o equivalente a 43,00% do capital social da Tertúlia. Conforme 
descrito nos termos e condições previstos no Acordo de Acionistas, após o 
período de 2 (dois) anos contados da data de celebração do acordo, a Tertúlia 
poderá, a qualquer tempo, resgatar, total ou parcialmente, as ações preferenciais 
mediante o resgate ou amortização das ações preferenciais emitidas.

2022 2021
Tertúlia Participações e Administração S.A. 216.445 210.907
Mais-valia de ativos Tertúlia Participações
  e Administração S.A. 271.756 286.539

488.201 497.446
6.1. Informações das investidas - O quadro abaixo apresenta o resumo das 
infomações financeiras das coligadas em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Investida direta Investida indireta (i)
Tertúlia Prolagos

% de participação 43,00% 43,00%
Quantidade de ações 500.000 -
Dados de 31 de dezembro de 2022
Ativo circulante 120 239.546
Ativo não circulante 503.238 819.126
Ativo total 503.358 1.058.672
Passivo circulante - 282.845
Passivo não circulante - 272.590
Passivo total - 555.435
Patrimônio líquido 503.358 503.237
Dados relativos ao exercício findo
  em 31 de dezembro de 2022
Receita líquida de serviços e vendas - 556.065
Custo dos serviços prestados - (201.769)
Despesas gerais e administrativas (1) (62.528)
Equivalência patrimonial 139.955 -
Resultado financeiro (2) (83.171)
Imposto de renda e contribuição social - (68.642)
Lucro líquido do exercício 139.952 139.955
(i) I Tertúlia é detentora de 100% das ações da Prolagos.

Investida direta Investida indireta (i)
Tertúlia Prolagos

% de participação 43,00% 43.00%
Quantidade de ações 500.000 -
Dados de 31 de dezembro de 2021
Ativo circulante 123 288.201
Ativo não circulante 490.357 780.579
Ativo total 490.480 1.068.780
Passivo circulante - 84.039
Passivo não circulante - 494.383
Passivo total - 578.422
Patrimônio líquido 490.480 490.358
Dados relativos ao exercício findo
  em 31 de dezembro de 2021
Receita líquida de serviços e vendas - 453.581
Custo dos serviços prestados - (149.658)
Despesas gerais e administrativas (14) (46.876)
Equivalência patrimonial 125.929 -
Resultado financeiro (860) (68.079)
Imposto de renda e contribuição social - (63.041)
Lucro líquido do exercício 125.055 125.929
(i) I Tertúlia é detentora de 100% das ações da Prolagos.

6.2 Movimentação dos saldos de investimentos

Investidas Participação Saldo em 2021
Equivalência 

Patrimonial
Dividendos 
Recebidos

Amortização
mais-valia (i) Saldo em 2022

Mais-valia de ativos líquidos - 286.539 - - (14.783) 271.756
Tertúlia Participações e Administração 43,00% 210.907 60.179 (54.641) - 216.445
Total Investimentos 497.446 60.179 (54.641) (14.783) 488.201

Investidas Participação
Saldo 

em 2020 Aquisição
Equivalência 

Patrimonial

Gastos com 
emissão de 

títulos mobiliários 
(Reflexo coligada)

Dividendos 
Recebidos

Amortização
mais-valia (i)

Saldo 
em 2021

Mais-valia de ativos líquidos - - 300.714 - - - (14.175) 286.539
Tertúlia Participações e Administração 43,00% - 199.286 53.774 (5.602) (36.551) - 210.907
Total Investimentos - 500.000 53.774 (5.602) (36.551) (14.175) 497.446
As ações preferenciais da Tertúlia dão à Companhia (i) prioridade sem prêmio no reembolso de capital no caso de liquidação da Companhia; e (ii) distribuição 
de dividendos pro rata às ações ordinárias. As ações preferenciais farão jus, até o efetivo resgate da totalidade das ações preferenciais, a dividendos 
correspondentes a um percentual fixo do total dos dividendos distribuídos pela Tertúlia conforme definido no acordo de investimento. Ademais a Companhia 
possui o direito de nomear um dos administradores para o conselho de administração da Tertúlia. (i) A amortização da mais-valia dos ativos líquidos é calculada 
com base no prazo remanescente do contrato de concessão da investida indireta. No período findo em 31 de dezembro de 2022, a taxa utilizada foi equivalente 
a 4,90% anual (4,72% anual).

Modalidade Encargos Vencimento final dos contratos Valor contratado Valor captado 2022 2021
Debêntures IPCA + 7,5 a.a. Maio/2042 417.580 417.580 519.523 487.198

519.523 487.198
Circulante 45.299 30.406
Não circulante 474.224 456.792
Cronograma de amortização do principal dívida - As parcelas classificadas no 
passivo não circulante têm o seguinte cronograma de vencimento: Cronograma 
de amortização do principal dívida – debêntures

2022 2021
2042 475.713 456.792

475.713 456.792
2022 2021

Custo de captação (não circulante) (1.489) (1.645)
Total 474.224 455.147
Movimentação das dívidas 2022 2021
Saldo inicial 487.198 -
Montante captado - 417.579
(-) Pagamento de juros (30.406) -
Provisão de juros (nota explicativa nº 11) 62.656 71.185
(-) Custo de captação do período - (1.645)
Amortização de custos de captação 75 79
Saldo final 519.523 487.198
O saldo do custo de captação em 31 de dezembro de 2022 totaliza o montante 
de R$ 1.489, os quais foram reconhecidos conforme definições do IAS 32 e do 
Pronunciamento Técnico CPC 08 (R1) - Custos de Transação e Prêmios na 
Emissão de Títulos e Valores Mobiliários emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis.Tais custos de emissão são amortizados anualmente com efeito 
direto no patrimônio líquido e tem como prazo de vencimento igual à maturidade 
da debênture emitida pela Companhia. A Companhia mantém em suas 
debêntures, garantias, restrições e covenants qualitativos, usuais de mercado. 
Todas as cláusulas restritivas referentes as debêntures estão adimplentes pela 
Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2022. Cumulativamente 
à remuneração, os Debenturistas possuem o direito uma participação nos lucros 
da Companhia, que tenham sido a ela distribuídos pela Tertúlia, por meio das 
ações preferenciais, calculados pela Companhia a título de, mas não se 
limitando, qualquer dividendo, bonificação em dinheiro ou qualquer outra 
vantagem pecuniária que a Companhia venha a receber, inclusive, a título de 
juros sobre capital próprio, resgate ou amortização de ações relativamente às 
ações preferenciais. 9. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, os acionistas os respectivos percentuais de 
participação, e as quantidades de ações estão assim apresentados:
Percentual do capital social 2022 2021
G5 Lake S.A. 99,99% 99,99%
G5 Partners Partners Consultoria Participações Ltda. 0,01% 0,01%

100,00% 100,00%
Número de Ações
G5 Lake S.A. 84.910 84.910
G5 Partners Partners Consultoria Participações Ltda. 1 1

84.911 84.911
b) Dividendos - De acordo com o estabelecido no estatuto social da Companhia, 
os dividendos a serem distribuídos sobre o lucro líquido ajustado será definido 
em Assembleia Geral. Conforme artigo 202 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.As”) 
o dividendo mínimo obrigatório não poderá ser inferior a 25% sobre o lucro 
líquido ajustado. Em 31 de dezembro de 2022, a Assembleia Geral 
Extraordinária deliberou o pagamento de dividendos de R$ 9.010 de natureza 
intercalar como também deliberou o pagamento de dividendos de R$ 143 de 
natureza intermediária, a liquidação financeira de tal remuneração a seus 
acionistas se deu em 7 dias úteis após a AGE, no dia 12 de janeiro de 2023. 
Por consequência da deliberação dos acionistas o valor dos dividendos a pagar 
foram apresentados no passivo circulante, em 31 de dezembro de 2022. 
O dividendo deliberado na AGE de 31 de dezembro de 2022 foi segmentado 
em 2 naturezas: R$ 143 foi deliberado com natureza intermediária e R$ 9.010 
de natureza intercalar. c) Custos de transação - Referem-se ao custos de 
transação incorridos na emissão das ações preferenciais de coligada. Tais 
custos de transação foram contabilizados, por efeito reflexo, diretamente no 
patrimônio líquido da Companhia na determinação do valor do investimento 
via equivalência patrimonial.
10. Custos e Despesas por natureza

2022 2021
Serviços de terceiros (399) (678)

(399) (678)
Despesas de vendas, administrativas e gerais (399) (678)

7. Fornecedores
2022 2021

Fornecedores de materiais e serviços 36 2
36 2

8. Debêntures: Em janeiro de 2021, a Companhia emitiu 415.930 debêntures 
simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, 
com valor nominal total de R$ 1.000, as quais serão pagas em maio 2042. 
Os juros serão pagos no vencimento do contrato junto ao principal da dívida.

11. Resultado financeiro
2022 2021

Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras 58 59
Rendimento de investimentos realizados - 1.024
Receitas financeiras 58 1.083
Despesas
Encargos e variação monetária sobre debêntures
  (nota explicativa nº 8) (62.656) (71.185)
Outras despesas financeiras (171) (195)
Despesas financeiras (62.827) (71.380)
Resultado financeiro (62.770) (70.297)
12. Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL): a) Imposto de 
renda e contribuição social correntes - A conciliação do IRPJ e da CSLL, 
calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus valores 
correspondentes na demonstração de resultado, nos períodos findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, está apresentada como segue:

2022 2021
Receitas financeiras sobre realizados (100%) 58 1.083
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) 58 1.083
Despesas com Imposto de Renda e Contribuição social (21) (350)
13. Instrumentos financeiros: Visão Geral - A Companhia está exposta aos 
seguintes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. 
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia sobre 
cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos 
de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da 
Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco - A Administração da 
Companhia tem a responsabilidade pelo estabelecimento e acompanhamento 
das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e os gestores de cada 
área se reportam regularmente a Administração sobre as suas atividades. 
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e 
aderência aos limites. As políticas de risco e sistemas são revistas regularmente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de 
treinamento e gerenciamento busca desenvolver um ambiente de disciplina e 
controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições 
e obrigações. Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de a Companhia 
incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um 
instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas 
obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a 
receber de clientes e de aplicações financeiras. Também, a Administração 
visando minimizar os riscos de créditos atrelados as instituições financeiras, 
procura diversificar suas operações em instituições de primeira linha. O valor 
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de 
crédito como segue:

2022 2021
Bancos conta movimento (nota explicativa nº 4) 54.658 62
Aplicações financeiras de alta liquidez
  (nota explicativa nº 4) 386 37.317

55.044 37.379
Estrutura de gerenciamento de risco - Risco de liquidez - Risco de liquidez 
é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas a seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações nos vencimentos, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente, são 
analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar 
recursos de forma a reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez 
da Companhia. O quadro a seguir demonstra os riscos de liquidez por faixa 
de vencimento e refletem o fluxo financeiro da Companhia em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021:

2022

Valor contábil
Fluxo financeiro 

projetado (incluindo juros) Até 12 meses 13 a 24 meses 25 a 36 meses 37 a 48 meses 49 meses em diante
Passivos
Fornecedores 36 36 36 - - - -
Debêntures 482.476 1.039.345 45.299 - - - 994.046

482.512 1.039.381 45.335 - - - 994.046
2021

Valor contábil
Fluxo financeiro 

projetado (incluindo juros) Até 12 meses 13 a 24 meses 25 a 36 meses 37 a 48 meses 49 meses em diante
Passivos
Fornecedores 2 2 2 - - - -
Debêntures 487.198 947.751 30.406 - - - 917.345

487.200 947.753 30.408 - - - 917.345

Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da 
Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes 
significativamente diferentes. Risco de taxa de juros - A Companhia está exposta 
a riscos e oscilações de taxas de juros em suas aplicações financeiras, 
debêntures e outras contas a pagar. Na data das demonstrações financeiras, 
o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros era:

2022 2021
Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros 55.044 37.379
Caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 4) 55.044 37.379
Instrumentos de taxa variável
Passivos financeiros
Debêntures 482.476 487.198

482.476 487.198
Gerenciamento do capital - A Administração da Companhia procura manter um 
equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de capital de giro, cujas 
aplicações financeiras de curto prazo estão atreladas a fundos de investimentos 
e aplicações pós-fixadas. A classificação dos instrumentos financeiros está 
apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros 
classificados em outras categorias além das informadas:

Nota

Ativos 
pelo custo 

amortizado

Passivos 
pelo custo 

amortizado
Total 

em 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 55.044 - 55.044
Total 55.044 - 55.044
Passivo
Fornecedores 7 - 36 36
Debêntures 8 - 482.476 482.476
Total - 482.512 482.512

Nota

Ativos 
pelo custo 

amortizado

Passivos 
pelo custo 

amortizado
Total 

em 2021
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 37.379 - 37.379
Total 37.379 - 37.379
Passivo
Fornecedores 7 - 2 2
Debêntures 8 - 487.198 487.198
Total - 487.200 487.200
Valor justo - Instrumentos financeiros derivativos - A Companhia não efetuou 
operações com instrumentos financeiros derivativos nos períodos findos em 
31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021. Instrumentos financeiros 
“não derivativos” - Para algumas das operações a Administração da Companhia 
considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para 
estas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data, em 
virtude do curto prazo de vencimento dessas operações. Desta forma, os valores 
contábeis registrados no balanço patrimonial referentes aos saldos de 

aplicações financeiras, contas a receber, assim como fornecedores e outras 
contas a pagar não divergem dos respectivos valores justos em 31 de dezembro 
de 2022 e 31 de dezembro de 2021. O comparativo entre o valor contábil e 
valor justo de debêntures em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 
2021 é demonstrado abaixo:

2022
Valor contábil Valor justo

Passivos
Debêntures 519.523 519.523

519.523 519.523
2021

Valor contábil Valor justo
Passivos
Debêntures 487.198 487.198

487.198 487.198
Os valores justos de debêntures foram calculados projetando-se os fluxos de 
caixa até o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas 
através de fontes públicas (ex: BM & F Bovespa e Bloomberg) acrescidas 
dos spreads contratuais e trazido a valor presente pela taxa livre de risco 
(pré-DI). Hierarquia de valor justo - Os diferentes níveis foram definidos como 
a seguir: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos; Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos 
no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); e Nível 3 - Inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Apuração do valor justo - Para os níveis 1 e 3, a Companhia 
não possuía nenhuma operação a ser classificada nas datas-bases. 
14. Aspectos ambientais: A Companhia considera que suas instalações e 
atividades estão sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia 
diminui os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos 
operacionais e investimentos em equipamento de controle de poluição e 
sistemas. A Administração da Companhia acredita que nenhuma provisão 
adicional para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida 
atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. 15. Cobertura 
de seguros: A Administração da Companhia desconhece a existência de 
contração de seguros para cobertura de bens, interesses e responsabilidade 
da Companhia. 16. Eventos subsequentes: 16.1 Amortização Extraordinária 
Debêntures - Conforme divulgado no Aviso aos Debenturistas datado em 
03 de janeiro de 2023, a Companhia efetuou uma Amortização Extraordinária 
Obrigatória no valor de R$ 45.299 em até 7 (sete) Dias Úteis após a divulgação 
desse aviso, no dia 09 de janeiro de 2023. 16.2 Pagamento de dividendos 
- Conforme divulgado em Ata Geral Extraordinária datada em 31 de dezembro 
de 2022, a Companhia deliberou acerca da distribuição de dividendos no 
valor de R$ 9.153, sendo que o pagamento foi realizado no dia 09 de janeiro 
de 2023. Os recursos que basearam tanto a amortização extraordinária, 
quanto o pagamento de dividendos foram obtidos a partir do recebimento de 
dividendos da sua investida,Tertúlia Participações e Administração S.A., 
no valor de R$ 54.641.

2022 2021
Prejuízo do exercício (17.794) (31.726)
Total do Resultado Abrangente do Exercicio (17.794) (31.726)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código C103-4E8E-EA49-E15A.
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Informações Contábeis para o período findo em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais - R$)

SPE SP Terminais Noroeste S.A.
CNPJ no  44.765.258/0001-54

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas

Passivos Nota 2022
Circulante
Fornecedores 9 639 
Obrigações trabalhistas e sociais 10 2.426 
Impostos e contribuições a recolher 11 411 
Passivo de arrendamento 12 3.814 
Partes relacionadas 13 343 
Adiantamentos de clientes 14 1.267 

8.900 
Não circulante
Passivo de arrendamento 12 10.983 

10.983 
Patrimônio líquido
Capital social 16 10.995 
Capital social a integralizar 16 (10.985)
Prejuízos acumulados - (2.377)

(2.367)
Total do passivo e do patrimônio líquido 17.516

Ativo Nota 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 994 
Contas a receber 5 441 
Despesas antecipadas 6 436 

1.871 
Não circulante
Ativo de direito de uso 7 15.128 
Intangível líquido 8 517 

15.645 
Total do ativo 17.516 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Aos Acionistas e Administradores da SPE SP Terminais Noroeste S.A. 
São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
SPE SP Terminais Noroeste S.A. (“Companhia”) que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como 
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em 
nossa opinião as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente em todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e 
financeira da SPE SP Terminais Noroeste S.A. em 31 de dezembro de 2022, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades em 
conformidade com tais normas estão descritas na seção a seguir intitulada: 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Início de ati-
vidades: Conforme comentado na Nota Explicativa n° 1, a Companhia iniciou 
suas atividades durante o exercício de 2022. Consequentemente, não exis-

tem demonstrações financeiras comparativas a serem apresentadas. Capital 
circulante líquido temporariamente negativo: Chamamos a atenção para 
o excedente de passivo circulante em relação ao ativo circulante no valor de 
R$ 6.904, e para o ingresso de recursos em 2023 no montante de R$ 54.500, 
em decorrência da emissão de Cessão de Recebíveis Imobiliários (CRI), con-
forme divulgado na Nota Explicativa nº 22. Eventos Subsequentes, fato que 
reverteu a situação de capital circulante líquido negativo apresentada na data-
-base dessas demonstrações financeiras. Responsabilidades da Adminis-
tração pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia 
continuar operando divulgando quando aplicável os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto estão livres de distorção relevante independentemente 
se causada por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa 

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando individualmente ou em conjunto possam 
influenciar dentro de uma perspectiva razoável as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras independente-
mente se causada por fraude ou erro planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso pela 
Administração da base contábil de continuidade operacional e com base nas 
evidências de auditoria obtidas se existe incerteza relevante em relação a 

eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório, todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito entre outros aspectos do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audito-
ria inclusive as eventuais deficiências importantes nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 29 de março de 2023.

Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.
CRC 2SP-031.269/O-1

Vanderlei Marcello Fernandes Junior
Contador CRC 1SP-297.750/O-4

Henrique Silva Premoli
Contador CRC 1SP-250.993/O-6

1. Informações gerais: A SPE SP Terminais Noroeste S.A. (“Compa-
nhia”) é uma Sociedade Anônima de capital fechado com sede na Rua Bela 
Cintra nº 1.049, 8º andar, sala O, Consolação, no município de São Paulo, 
Estado de São Paulo. A Companhia foi constituída em 03 de janeiro de 2022.
A Companhia é uma sociedade de propósito específico e tem por objeto so-
cial a execução do contrato de Parceria Público-Privada (“PPP”), na modali-
dade de Concessão Administrativa para a administração, manutenção, con-
servação, exploração comercial e requalificação dos terminais de ônibus vin-
culados ao sistema de transporte coletivo urbano de passageiros da cidade 
de São Paulo, incluídos no Bloco Noroeste, nos termos da Lei Federal nº 
11.179/2004 e da Lei Municipal nº 16.211/2015, do contrato de concessão e 
seus anexos, celebrado com o Município de São Paulo, e a exploração de 
estacionamento. O prazo da concessão é de 30 anos com início da execução 
dos serviços em 01 de novembro de 2022 e data final em 30 de outubro de 
2052. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelos acionis-
tas e diretores em 29 de março de 2023. 2. Base de preparação: 2.1. Decla-
ração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram elaboradas e estão sen-
do apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC).: 2.2. Base de mensuração: As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra 
forma.: 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. 2.4. Uso de estimativa e julgamento: As demonstrações finan-
ceiras são elaboradas com o apoio em diversas bases de avaliação utilizadas 
nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na prepara-
ção das demonstrações financeiras são apoiadas em fatores objetivos e sub-
jetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do va-
lor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. As informações 
sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo 
de resultar em ajuste material dentro do próximo exercício estão relaciona-
dos, principalmente, a elaboração de projeções para realização dos ativos, 
determinação de taxa de desconto do valor presente utilizado na mensuração 
de certos ativos e passivos circulantes e não circulantes. Estimativas e pre-
missas são revistas de maneira contínua. Revisões com relações às estima-
tivas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revi-
sadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 3. Principais políticas 
contábeis: 3.1. Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalente de caixa 
incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras 
com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa são 
classificadas na categoria: “avaliadas ao Valor Justo por meio do Resultado 
(VJR)”. Títulos e valores mobiliários substancialmente incluem Certificados de 
Depósitos Bancários (CDBs), os quais são classificados a Valor Justo por 
meio de Resultado (VJR). 3.2. Ativos intangíveis: Contrato de concessão 
de serviços – direito de exploração de infraestrutura – ICPC 01 (R1): A 
infraestrutura dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 - Contra-
tos de Concessão não é registrada como ativo imobilizado do concessionário 
porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de 
controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a 
cessão de posse desses bens para a prestação de serviços públicos sendo 
eles revertidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo con-
trato. O concessionário tem acesso para operar a infraestrutura para a pres-
tação dos serviços públicos em nome do poder concedente nas condições 
previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do al-
cance desta interpretação o concessionário atua como prestador de serviço 
construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou me-
lhoria) usada para prestar um serviço público, opera e mantém essa infraes-
trutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Se o concessioná-
rio presta serviços de construção ou melhoria a remuneração recebida ou a 
receber pelo concessionário é registrada pelo seu valor justo. Essa remune-
ração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível. O concessionário 
reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de 
cobrar os usuários dos serviços públicos. O contrato de concessão estabele-
cido entre o Município de São Paulo (“Poder Concedente”) e a SPE SP Ter-
minais Noroeste S.A. prevê uma contraprestação pecuniária a ser paga pelo 
poder concedente, em virtude da prestação dos serviços objeto do contrato, 
abrangendo, dentre outros, todos os custos diretos e indiretos, demais despe-
sas operacionais, inclusive investimentos necessários para a execução do 
objeto da concessão e receitas decorrentes da exploração comercial dos es-
paços dos terminais e pontos de parada. O contrato prevê também que extin-
ta a concessão, retornam automaticamente ao poder concedente os equipa-
mentos, instalações e outros bens, direitos e privilégios vinculados ao serviço 
concedido. No caso da Companhia, não está previsto no contrato de conces-
são qualquer remuneração ao final do prazo de exploração da infraestrutura, 
razão pela qual nenhum ativo financeiro foi reconhecido. Amortização: A 
vida útil de um ativo intangível em um contrato de concessão de serviço é o 
período a partir do qual a Companhia tem a capacidade de cobrar o público 
pelo uso da infraestrutura até o final do período da concessão. Métodos de 
amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramen-
to de exercício financeiro e ajustados caso seja adequado. A amortização do 
ativo intangível é reconhecida no resultado do exercício baseando-se no mé-
todo linear com relação às vidas úteis estimadas dos ativos intangíveis a par-
tir da data em que estes estão disponíveis para uso ou pelo prazo da conces-
são, dos dois o menor. A vida útil estimada para os períodos correntes é es-
tabelecida conforme prazo do contrato de concessão. 3.3. Ajuste a Valor 
Presente (AVP) de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são 

ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em 
consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e em 
certos casos implícita dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas 
no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, estes efeitos 
são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras, no resultado, 
por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos flu-
xos de caixa contratuais.:3.4. Avaliação do valor recuperável de ativos 
(teste de “impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar dete-
rioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são 
identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constitu-
ída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor re-
cuperável. A Companhia avalia periodicamente o efeito desse procedimento 
nas demonstrações financeiras, reconhecendo os ajustes necessários quan-
do da ocorrência de indícios. 3.5. Provisões: 3.5.1. Geral: Provisões são re-
conhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente em consequ-
ência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feita. A despesa relativa a qualquer provisão é apresen-
tada na demonstração do resultado. 3.5.2. Provisões para riscos tributá-
rios, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte em processos judiciais e 
administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências refe-
rentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recur-
sos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoá-
vel possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponí-
veis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou expo-
sições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. 3.6. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e men-
suração: 3.6.1. Ativos financeiros - reconhecimento e mensuração: Ati-
vos financeiros da Companhia são classificados, no reconhecimento inicial, 
como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, em conformida-
de com as características dos fluxos de caixa contratuais desses ativos e do 
modelo de negócios adotado pela Companhia para sua gestão, que consiste 
na geração de fluxos de caixa com finalidade exclusiva de pagamento do 
principal e de juros. As compras ou vendas desses ativos financeiros exigem 
sua entrega dentro de um prazo estabelecido e reconhecido na data da nego-
ciação. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem 
aplicações financeiras. 3.6.2. Passivos financeiros - reconhecimento e 
mensuração: Os passivos financeiros da Companhia são classificados, no 
reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores e ou-
tras contas a pagar. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo 
de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 3.7. Imposto de renda 
e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercí-
cio corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais do imposto 
de renda e base negativa de contribuição social limitada a 30% do lucro tribu-
tável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreen-
de os tributos correntes e diferidos. Os tributos correntes e diferidos são reco-
nhecidos no resultado. 3.8. Determinação do valor justo: Diversas políticas 
e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo 
tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os 
valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divul-
gação. Quando aplicável as informações adicionais sobre as premissas utili-
zadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas 
àquele ativo ou passivo. 3.9. Classificação circulante e não circulante: A 
Companhia apresenta ativos e passivos nas demonstrações financeiras com 
base na classificação circulante e não circulante. Um ativo é classificado no 
circulante quando: Se espera realizá-lo ou se pretende vende-lo ou consumi-
-lo no ciclo operacional normal; • For mantido principalmente para negocia-
ção; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; 
• Caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando a sua 
troca ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses 
após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como 
não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • Se espera 
liquidá-lo no ciclo operacional normal; • For mantido principalmente para ne-
gociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divul-
gação; • Não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após o período de divulgação; • Todos os demais 
passivos são classificados como não circulantes. 3.10. Fornecedores: São 
obrigações a pagar por aquisição de bens ou serviços que foram adquiridos 
no curso normal dos negócios sendo classificadas no passivo circulante se o 
pagamento for devido no período de até um ano caso contrário as contas são 
apresentadas no passivo não circulante. 3.11. Apuração de resultado: Os 
resultados das operações são apurados em conformidade com o regime con-
tábil de competência do exercício. 3.12. Receitas: As receitas líquidas são 
reconhecidas quando da prestação dos serviços em conformidade com o re-
gime contábil de competência. Uma receita não é reconhecida se há incerteza 
significativa na sua realização. A seguir estão apresentados os principais ti-
pos de receita obtidos pela Companhia: Receita com prestação de servi-
ços: A receita com prestação de serviços é reconhecida pelo regime de com-

petência, ou seja, é reconhecida no resultado mensalmente de acordo com 
realização dos serviços. Locações de áreas: São decorrentes de contratos 
de locação com as empresas de transporte, lojas e restaurantes localizados 
nos terminais e reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. 3.13. Resultado financeiro: As receitas financeiras abran-
gem substancialmente as receitas de juros sobre aplicações financeiras e ju-
ros recebidos em decorrência dos pagamentos em atraso de clientes. A recei-
ta de juros é reconhecida no resultado através do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem despesas com juros, descontos concedi-
dos a clientes e despesas bancárias. 3.14. Pronunciamentos novos ou re-
visados aplicados pela primeira vez em 2022 ou após: A Companhia ava-
liou os novos pronunciamentos a serem aplicados pela primeira vez em 2022 
e não identificou impactos em suas demonstrações financeiras e, decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas ainda que não estejam vigentes.
4. Caixa e equivalentes de caixa:

2022
Caixa 1
Bancos - conta movimento 10
Aplicações financeiras 983

994
As aplicações financeiras são resgatáveis em um prazo inferior a 90 dias da 
data das respectivas operações e estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. 
5. Contas a receber:

2022
Locações de áreas a receber 441

441
6. Despesas antecipadas:

2022
Seguros a apropriar 436

436
7. Ativo de direito de uso

2022

Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Direito de uso – Equipamentos (a) 15.128 - 15.128
(a) Refere-se à locação de equipamentos, bem como, a instalação e melho-
rias do Sistema de Segurança Eletrônica com implantação de Sistema de 
Vídeo Análise (IVA), destinado aos corredores, paradas e terminais integran-
tes do Bloco Noroeste. O contrato iniciou em nov/2022 e possui prazo de 60 
meses, podendo ser renovado pelo mesmo período e após o período de 120 
meses os equipamentos serão doados à Companhia.
8. Intangível líquido:

2022

Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Viabilidade técnica 400 (3) 397
Equipamento de informática 120 - 120

520 (3) 517
A movimentação do intangível para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 é como segue:

2021 Adições 2022
Custo
Viabilidade técnica - 400 400
Equipamento de informática - 120 120

- 520 520
Amortização acumulada Taxa (%) 2021 Adições 2022
Viabilidade técnica (a) - (3) (3)

- (3) (3)
(a) A amortização é realizada mensalmente com base no prazo do contrato de 
concessão, que é de 30 anos.
9. Fornecedores:

2022
Fornecedores 639

639
10. Obrigações trabalhistas e sociais

2022
Salários a pagar 422
INSS a recolher 226
FGTS a recolher 79
IRRF s/ folha 118
Férias e encargos a pagar 1.535
Outras obrigações trabalhistas 47

2.426
11. Impostos e contribuições a recolher

2022
Tributos correntes
PIS a recolher 37
COFINS a recolher 168
Impostos retidos a recolher 206

411
12. Passivo de arrendamento

2022
Arrendamentos de equipamentos (a) 17.881
(-) Ajuste a Valor Presente (AVP) (b) (2.753)

15.128
(-) Pagamentos realizados (331)
Passivo de arrendamento em 31/12/2022 14.797
Circulante 3.814
Não circulante 10.983

14.797

Nota 2022
Receita operacional líquida 17 5.179 
Custo serviços prestados 18 (7.539)
Resultado bruto (2.360)
Despesas administrativas e gerais - (9)
Resultado antes do resultado financeiro e impostos (2.369)
Receitas financeiras 19 2 
Despesas financeiras 19 (10)
Resultado financeiro líquido (8)
Resultado antes do IR e da contribuição social (2.377)
Imposto de renda e contribuição social - - 
Prejuízo líquido do exercício (2.377)

Demonstração do Resultado

2022
Prejuízo líquido do exercício (2.377)
Outros resultados abrangentes - 
Resultado abrangente total (2.377)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente

Nota
Capital 

subscrito
Capital a 

integralizar
Prejuízos 

acumulados Total
Constituição em 
03/01/2022 16 100 (90) - 10
Aumento de capital social 
em 28/01/2022 16 10.895 (10.895) - -
Prejuízo líquido do 
exercício - - - (2.377) (2.377)
Saldo em 31/12/2022 10.995 (10.985) (2.377) (2.367)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do IR e da contribuição social (2.377)
Ajustes para reconciliação do fluxo de caixa
Juros s/ arrendamento 2 
Amortização 8 3 

(2.372)
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/diminuição dos ativos
Contas a receber - (441)
Despesas antecipadas - (436)
Aumento/(Diminuição) dos passivos
Fornecedores - 639 
Obrigações trabalhistas e sociais - 2.426 
Impostos e contribuições a recolher - 411 
Adiantamentos de clientes - 1.267 
Passivo de arrendamento - (333)
Caixa líquido gerado das atividades operacionais 1.161 
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de intangível 8 (520)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento (520)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital social 16 10 
Partes relacionadas - 343 
Fluxo de caixa proveniente das atividades de 
financiamento 353 
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 994 
 Caixa e equivalente de caixa no início do exercício - - 
 Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 4 994 
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 994 

Demonstração do Fluxo de Caixa

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

(a) Conforme mencionado na nota explicativa nº 7, refere-se à arrendamento 
a pagar pela locação de equipamentos, bem como, a instalação e melhorias 
do Sistema de Segurança Eletrônica com implantação de Sistema de Vídeo 
Análise (IVA), destinado aos corredores, paradas e terminais integrantes do 
Bloco Noroeste. O contrato iniciou em novembro de 2022 e possui prazo de 
60 meses, podendo ser renovado pelo mesmo período e após o período de 
120 meses os equipamentos serão doados à Companhia; (b) O ajuste a valor 
presente do passivo de arrendamento, para o exercício de 2022, foi efetuado 
considerando-se uma taxa de juros de 7,32% ao ano.
13. Partes relacionadas

2022
Socicam Administração, Projetos e Representações. Ltda. 343

343
Representado por operações de crédito em conta corrente com os sócios, 
sem data de vencimento determinada e sem encargos financeiros e reembol-
so de despesas a pagar.
14. Adiantamentos de clientes

2022
Recebimentos antecipados (a) 1.267

1.267
(a) Representado por valores recebidos antecipadamente dos clientes RZK 
Digital Mídia e DK Comércio de Produtos Alimentícios, que serão realizados 
no decorrer do ano de 2023. 15. Provisão para demandas judiciais: A 
Companhia não tem conhecimento e nem registrou em 31 de dezembro 2022 
qualquer provisão para demandas judiciais, tendo em vista que, com base em 
seus assessores jurídicos, não possui contingências judiciais com avaliação 
de risco de perda provável ou possível de perda. 16. Patrimônio líquido: 
16.1. Capital social: A Companhia foi constituída em 03 de janeiro de 2022 
com um capital social subscrito de R$ 100, representado por 100.000 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal no valor de R$ 1 (valor expresso 
em Reais). Em 28 de janeiro de 2022, os acionistas decidiram aumentar o 
capital da Companhia em R$ 10.895, passado o capital social de R$ 100 
para R$ 10.995, representado por 10.994.500 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, no valor de R$ 1 (valor expresso em Reais), sendo que 
o valor de R$ 10 foi integralizado em moeda corrente, remanescendo um 
saldo a integralizar de R$ 10.985 a ser integralizado no prazo de 120 meses 
contados de 28 de janeiro de 2022. Em 31 de dezembro de 2022, o capital 
social está assim distribuído:

% Ações R$
Socicam Administração, Proj. e 
Representações Ltda. 85 9.345.325 9.345
Socicam Infraestrutura e Participações Ltda. 15 1.649.175 1.650

100 10.994.500 10.995
16.2. Reserva legal: É constituída com base nos dispositivos legais no art. 
193 da Lei nº 6.404/76 sendo destinados 5% do lucro líquido para reserva 
legal. 16.3. Distribuição de dividendos: Os acionistas terão direito a rece-
ber, em cada exercício, a título de dividendo obrigatório, 25% do lucro líquido 
auferido no exercício, ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76. 16.4. Prejuízos 
acumulados: Na ocorrência de prejuízos, estes serão mantidos em conta de 
prejuízos acumulados para posterior deliberação dos acionistas em Assem-
bleia Geral Ordinária.
17. Receita líquida

2022
Serviços prestados - Concessão 3.827
Locações de áreas 1.894
(-) Serviços cancelados (14)
(-) Tributos sobre a receita (528)

5.179
18. Custos dos serviços prestados

2022
Salários e ordenados (3.139)
Impostos e encargos com pessoal (1.074)
Vale alimentação e vale refeição (117)
Outros custos com pessoal (89)
Prestadores de serviços (2.043)
Serviços públicos (576)
Seguros e fianças (528)
Manutenção, conservação e limpeza (40)
Depreciação e amortização (3)
Outros tributos, taxas e contribuições (10)
Custos gerais (13)
(-) QMCL – Quota Manut. Cons. e limpeza 93

(7.539)
19. Resultado financeiro líquido

2022
Juros e multas recebidos 2
Receitas financeiras 2
Despesas bancárias (4)
Juros pagos ou incorridos (2)
Descontos concedidos (4)
Despesas financeiras (10)
Resultado financeiro líquido (8)
20. Instrumentos financeiros: A Companhia efetuou uma avaliação de 
seus instrumentos financeiros descritos a seguir: 20.1. Gerenciamento de 
risco: A Companhia possuí operações envolvendo instrumentos financeiros, 
os quais se destinam a atender suas necessidades operacionais, bem como 
a reduzir a exposição a riscos financeiros. A Administração destes riscos é 
efetuada por meio da definição de estratégias, estabelecimento de sistema 
de controles e determinação de limite de operação. 20.2. Risco de crédi-
to e de realização: Estes riscos são administrados por normas específicas 
de análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente. 
Adicionalmente, há análises específicas e normas para aplicações em institui-
ções financeiras e os tipos de investimentos ofertados no mercado financeiro.
20.3. Valor de mercado dos instrumentos financeiros: As contas de cai-
xa e equivalentes de caixa (caixa, bancos e aplicações financeiras), saldo a 
receber de clientes e empréstimos e financiamentos são considerados instru-
mentos financeiros cujos valores de mercado são coincidentes com os saldos 
contábeis e serão mantidos até o vencimento conforme intenção da Admi-
nistração. Em 31 de dezembro de 2022 não existiam instrumentos derivati-
vos a serem reconhecidos a valor justo nas demonstrações financeiras. 21. 
Cobertura de seguros: A Administração da Companhia adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos. Os valores se-
gurados são determinados e contratados em bases técnicas que se estimam 
suficientes para a cobertura de eventuais perdas decorrentes de sinistros con-
siderando a natureza de sua atividade, assim como mantêm cobertura de res-
ponsabilidade civil e dano moral a terceiros. As premissas de risco adotadas e 
suas respectivas coberturas dada a sua natureza não fazem parte do escopo 
de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não fo-
ram examinadas por nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 
2022 a Companhia mantém cobertura de seguros compatíveis com os riscos 
das atividades desenvolvidas que são julgadas suficientes pela Administração 
para proteger os ativos e negócios de eventuais sinistros cuja à cobertura de 
seguro e limite máximo de indenização está representado da seguinte forma: • 
Seguro garantia R$ 89.460; • Seguro de responsabilidade civil R$ 5.000; • Se-
guro materiais, patrimoniais e prediais R$ 135.000. 22. Eventos subsequen-
tes: Em 28 de fevereiro de 2023 a Companhia captou recursos financeiros por 
meio de Cessão de Recebíveis Imobiliários (CRI) com a securitizadora Canal 
Companhia de Securitização, no montante de R$ 54.500. As notas comerciais 
tiveram valor nominal unitário de R$ 1 (um mil reais) na data de emissão em 
série única. Os certificados emitidos, terão prazo de 3.668 dias contados da 
data de emissão, vencendo-se em 14 de março de 2033

Membros da Diretoria
Marcilio Carlos Bovolini - Diretor Presidente

Augusto Ricardo von Ellenrieder - Diretor Administrativo Financeiro
Eduardo Buzam Júnior - Contador - 1SP243887/O-3

Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FC77-1625-82A8-A852.
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Highline do Brasil II Infraestrutura
 de Telecomunicações S.A.

CNPJ nº 27.902.165/0001-05 - NIRE 35.300.511.131
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas Segunda Emissão de Debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para distribuição pública 

com esforços restritos, da Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (em conjunto, “Debenturistas”) da 
2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, 
em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, da Highline do Brasil Infraestrutura de 
Telecomunicações S.A. (“Emissão”, “Debêntures” e “Companhia”, respectivamente), emitidas nos termos 
do “Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Res-
tritos, da Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.”, celebrado em 14 de fevereiro de 
2022, entre a Companhia, a Highline do Brasil III Infraestrutura de Telecomunicações S.A. (incorporada e 
sucedida pela Companhia), na qualidade de fiadora, e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão”), 
para se reunirem em primeira convocação, no dia 24 de abril de 2023, às 15:00 horas, em assembleia 
geral extraordinária de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem pre-
juízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, por 
meio da plataforma “Microsoft Teams”, nos termos do artigo 70, inciso I, da Resolução da CVM nº 81, de 
29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes maté-
rias constantes da ordem do dia: Tendo em vista que a Escritura de Emissão prevê na Cláusula 8.1.1, 
incisos (i) e (iii), que a Companhia deverá fornecer ao Agente Fiduciário: (i) em 90 (noventa) dias após o 
término de cada exercício social, ou nas datas de suas respectivas divulgações, o que ocorrer primeiro 
(“Data de Apresentação”), uma cópia das Demonstrações Financeiras Auditadas (conforme definido na 
Escritura de Emissão) da Companhia; e (ii) na Data de Apresentação, uma cópia de um relatório sobre a 
apuração dos Índices Financeiros (conforme definido na Escritura de Emissão) da Companhia, elaborado 
pela Companhia e acompanhado da memória de cálculo revisada pelo diretor financeiro da Companhia 
(“Relatório de Índices Financeiros”), devendo tal Relatório de Índices Financeiros ser acompanhado de 
todas as rubricas necessárias que demonstre o cumprimento dos Índices Financeiros, de modo a possi-
bilitar o acompanhamento dos referidos Índices Financeiros pelo Agente Fiduciário para os fins previstos 
na Escritura de Emissão, deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a anuência, pelos Debenturistas, para 
a prorrogação da Data de Apresentação, de modo que as Demonstrações Financeiras Auditadas da 
Companhia e o Relatório de Índices Financeiros referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2022 possam ser apresentados, pela Companhia, até o dia 31 de maio de 2023 (“Data Limite”), 
sem a necessidade de aditamento à Escritura de Emissão e demais documentos da Emissão e sem a 
incidência de qualquer penalidade ou obrigação de pagamento de quaisquer valores adicionais pela 
Companhia, sendo certo que a prorrogação da Data de Apresentação até a Data Limite não configurará 
um Evento de Inadimplemento (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos da Cláusula 
7.26.2, alínea (a), da Escritura de Emissão; e (ii) a autorização para a prática, pela Companhia e pelo 
Agente Fiduciário, de todos e quaisquer atos necessários à implementação da deliberação acima. Infor-
mações Gerais: Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft 
Teams” deverão enviar uma solicitação de cadastro, por e-mail, para a Companhia, com cópia para o 
Agente Fiduciário, para os endereços eletrônicos “daniel.lafer@highline.com.br”, “nadia.sakamoto@highline.
com.br” e “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”, preferencialmente com antecedência de até 2 (dois) dias 
da data de realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de 
acesso ao sistema (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro deverá (i) conter a identificação do Debenturista 
e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes 
completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do solici-
tante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado 
abaixo. Nos termos do artigo 71, inciso I, da Resolução CVM 81, além da participação e do voto à distân-
cia durante a AGD, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, também será admitido o preenchimento e 
envio de instrução de voto à distância, conforme modelo disponibilizado pela Companhia no seu website 
“https://highline.com.br/” e atendidos os requisitos apontados no referido modelo (sendo admitida a assi-
natura digital), observado que a instrução de voto deverá ser enviada para a Companhia e o Agente 
Fiduciário, para os endereços eletrônicos “daniel.lafer@highline.com.br”, “nadia.sakamoto@highline.com.
br” e “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”, preferencialmente com antecedência de até 2 (dois) dias da 
realização da AGD. Nos termos dos artigos 71 e 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), para participar da AGD ou enviar instrução de voto, os Deben-
turistas deverão encaminhar à Companhia e ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade 
do Debenturista, representante legal ou procurador (Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais 
expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante 
atualizado da titularidade das Debêntures, expedido pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se 
tenha sido expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da AGD; e (iii) caso o Deben-
turista seja representado por um procurador, procuração com poderes específicos para sua representação 
na AGD ou instrução de voto. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, 
cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato 
societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da 
pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, 
sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a representação dos cotistas 
na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. 
Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários 
acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento 
do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação por meio de procurador, a 
outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do 
artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §1º e §2º, 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo 
da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma 
do outorgante, ou com assinatura digital. As pessoas naturais Debenturistas da Companhia somente 
poderão ser representadas na AGD por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, 
advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. 
As pessoas jurídicas Debenturistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído 
em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a 
necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM 
RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela 
Companhia após o Cadastro, o Debenturista receberá, com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência 
do horário de início da AGD, as instruções para acesso à plataforma “Microsoft Teams”. Caso determinado 
Debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do 
horário de início da AGD, deverá entrar em contato com a Companhia, por meio dos endereços eletrônicos 
“daniel.lafer@highline.com.br” e “nadia.sakamoto@highline.com.br”, com até 4 (quatro) horas de antece-
dência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os 
Debenturistas poderão contatar a Companhia diretamente pelos endereços eletrônicos “daniel.lafer@
highline.com.br” e “nadia.sakamoto@highline.com.br” e/ou pelo telefone (11) 3192-5200, ou com o Agente 
Fiduciário, por meio do e-mail “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”. A administração da Companhia reitera 
aos Senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez 
que essa será realizada exclusivamente de modo remoto e digital. Na data da AGD, o link de acesso à 
plataforma “Microsoft Teams” estará disponível, pelo menos, 15 (quinze) minutos antes e até 10 (dez) 
minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme 
instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será possível o 
ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do Cadastro prévio. Assim, a Com-
panhia recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação na AGD com pelo 
menos 15 (quinze) minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas 
exclusivamente por meio do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem pres-
tadas pela mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para 
acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais 
documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a AGD, sem a possibilidade de manifestação. 
A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade 
de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. A Com-
panhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão 
e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-se que os 
Debenturistas poderão participar da AGD ainda que não realizem o cadastro prévio acima referido, bastando 
apresentarem os documentos em até 30 (trinta) minutos antes do início da AGD, conforme artigo 72, § 
2º, da Resolução CVM 81. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e esta for conside-
rada válida, não precisarão acessar o link para participação digital na AGD, sendo sua participação e voto 
computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo 
Debenturista ou por seu representante legal com a posterior participação na AGD por meio de acesso ao 
link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista no ato de realização da AGD, será 
desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme disposto no artigo 71, §4º, II da 
Resolução CVM 81. Este Edital se encontra disponível na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas 
da Companhia, do Agente Fiduciário (af.assembleias@oliveiratrust.com.br) e da CVM na rede mundial de 
computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 
São Paulo, 15 de abril de 2023. Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.

Empreendimentos Imobiliários Caracol S.A.
CNPJ 53.859.120/0001-05 - NIRE 35.300.055.578

Assembleia Geral Ordinária - Convocação de Acionistas de Companhia Fechada.
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Empreendimentos Imobiliários Caracol S/A” a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 16hs00min, do dia 28 de abril de 2023, 
em sua sede, com endereço à Praça Joaquim Carlos, nº 03, Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de 
São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, 
o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) eleger os membros da Diretoria para o mandato de 01 
(um) ano (05/2023 a 04/2024) e fixar a respectiva remuneração global mensal para o exercício social 
de 2023; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acionistas.

Pedreira, SP, 15 de abril de 2023.
Diretoria: Ana Tereza Lopes, Alexandre Magno dos Santos Gouveia e Marcelo José Mauricio Brito.

C.SANTOS PUBLICIDADE & ARQUITETURA LTDA
CNPJ 42.227.084/0001-40 | CCM 6.960.743-5
Fone: (11) 2539-7534 | Cel: (11) 9.8258-0591 | e-mail: csantospublicidade@gmail.com

Aviso Legal: Esta mensagem é confidencial e contém informação amparada por segredo profissional. 
O conteúdo desta mensagem não deverá ser copiado nem divulgado a nenhuma pessoa.

Santana Administração de Bens Próprios S.A.
CNPJ 00.278.328/0001-74 - NIRE 35.300.511.654

Assembleia Geral Ordinária - Convocação de Acionistas de Companhia Fechada.
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Santana Administração de Bens Próprios S.A.” a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 14hs 30min, do dia 28 de abril de 2023, em 
sua sede, com endereço à Praça Joaquim Carlos, nº 03 B, Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de 
São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, 
o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) eleger os membros da Diretoria para o mandato de 01 
(um) ano (05/2023 a 04/2024) e fixar a respectiva remuneração global mensal para o exercício social 
de 2023; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acionistas.

Pedreira, SP, 15 de Abril de 2023.
Diretoria: Ana do Carmo dos Santos Gouveia Lenzi; Mateus Lopes e Sérgio Ruas Dias Mauricio.

C.SANTOS PUBLICIDADE & ARQUITETURA LTDA
CNPJ 42.227.084/0001-40 | CCM 6.960.743-5
Fone: (11) 2539-7534 | Cel: (11) 9.8258-0591 | e-mail: csantospublicidade@gmail.com

Aviso Legal: Esta mensagem é confidencial e contém informação amparada por segredo profissional. 
O conteúdo desta mensagem não deverá ser copiado nem divulgado a nenhuma pessoa.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código EA20-34E6-BF1B-008E.
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